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O terceiro número da revista “Espaços vividos, 
Espaços construídos: Estudos sobre a cidade, o 
primeiro do ano de 2016, apresenta um conjunto 
de 8 artigos sobre temáticas e abordagens teóricas 
e metodológicas muito diversas e que marcam a 
atualidade da agenda na área dos estudos urbanos.

A abrir, encontramos uma digressão sobre as 
mais recentes transformações da cidade de Lisboa 
e sobre os novos desafios que se colocam ao seu 
centro antigo e que são alvo de análise por parte 
de João Rafael Santos. O autor contextualiza o fe-
nómeno recente da turistificação de Lisboa à luz de 
estratégias de revitalização urbana com ligações ao 
planeamento urbano e à gestão urbanística.

Um conjunto de textos tem como mote cen-
tral a (re)qualificação do espaço. Zélia Simões 
e Roselane Bezerra abordam a importância e a 
aplicabilidade da luz e da cor na requalificação 
da imagem arquitetónica e urbana da paisagem 
diurna e noturna na zona de Cacilhas em Alma-
da. Fazem ainda alusão às potencialidades do 
uso da cor na reinvenção da cidade e ao uso de 
uma metodologia de planeamento interdiscipli-
nar neste contexto de intervenção urbana.

No artigo da autoria de Isabel Raposo e Sílvia 
Jorge fica claro que a participação e a incorpora-
ção dos saberes da população residente nos pro-
jetos de arquitetura e urbanismo não constituem 
propriamente uma ameaça ao saber técnico e à 
decisão política, constituindo antes de mais um 
exercício de cidadania por parte dos técnicos e 
dos cidadãos residentes. É através dessa interção 
que é possível refundar uma democracia partici-
pativa e de proximidade potenciadora de proces-
sos de autonomização, empowerment, a fim de 
promover o bem comum e a qualidade de vida na 
cidade de e para todos.

A este respeito ambas as autoras ao ressitua-
rem a sua análise na perspetiva de Henri Lefe-
bvre sobre o direito à cidade, apresentam uma 
reflexão crítica sobre a qualificação urbana em 
bairros peri-centrais e autoproduzidos em Lis-
boa e Maputo. As autoras desenvolvem uma 
análise reflexiva e comparativa em que se evi-
dencia os fatores que favoreceram a qualificação 
e os que obstaculizam o processo. De referir que 
os habitantes mais marginalizados são os habi-
tantes dos dois exemplos nacionais. Por outro 
lado, estes foram mais ouvidos e auscultados 
comparativamente com os residentes de Mapu-

toque são ignorados e silenciados.Situando-se 
na Área Metropolitana de Lisboa, Joana Fernan-
des assume que a diversidade, complexidade e 
cambiantes das Áreas Urbanas de Génese Ilegal 
exige uma abordagem e intervenção multidisci-
plinar. Neste texto, o olhar do arquiteto é cruza-
do com a visão das ciências sociais, no sentido 
de indagar qual o lugar do bairro na sociedade 
e na cidade hodiernas. A autora apresenta ainda 
algumas estratégias diferenciadas com o intuito 
de valorizar e potencializar a gestão e ocupação 
do solo e melhorar a qualidade de vida dos resi-
dentes nas AUGIS.

Neste domínio, a proposta de Maria João Pe-
reira parte de uma reflexão sobre o desenho ur-
bano num território da cidade de Lisboa – o Vale 
do Rio Seco. Reconhecendo a importância da li-
gação entre o urbanismo e as ciências sociais, a 
autora analisa o pensamento de três autores: Ri-
chard Sennett, François Ascher e Jan Gehl, sobre 
o espaço público, procurando encontrar neles 
propostas que não só respondam às necessidades 
e expectativas dos habitantes, mas que também 
propiciem novas vivências individuais e sociais.

O contributo de Tiago Cardoso centra-se so-
bre o lugar do espaço na arquitetura moderna, 
realçando a importância da planta livre, demons-
trando a inevitabilidade, e até a conveniência, de 
um espaço moderno homogéneo e isotrópico.

A Revista encerra com dois textos, o de Patrí-
cia Matias e o de Diana Graça. Ambas as autoras 
partem de perspetivas distintas, embora comple-
mentares: a primeira situa-se no quadro do de-
sign inclusivo, e a segunda focaliza-se no âmbito 
da análise urbana e arquitetónica. Contudo, am-
bas questionam o papel das políticas urbanas ao 
nível da gestão e organização do território e das 
estruturas arquitetónicas no sentido de conferir 
às pessoas idosas um habitar confortável e digno 
nesta fase do seu ciclo de vida. Sendo escassos os 
trabalhos em língua portuguesa nos domínios da 
arquitetura e do urbanismo que abordam o en-
velhecimento demográfico relacionando-o com 
o espaço urbano e com as estruturas arquitetóni-
cas, estes dois textos vem de certo modo colma-
tar esta lacuna e vazio.

Maria Manuela Mendes

Editorial
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de discussão em torno da relação entre o turismo 
e o aparato espacial e infraestrutural das cidades:

- Os padrões espaciais do turismo urbano, 
sua evolução e reconfiguração;

- A articulação argumentativa entre revi-
talização urbana e turismo;

- A conexão (global) de infraestruturas (lo-
cais) como interface entre cidade e turismo.

Os padrões espaciais do turismo urba-
no, sua evolução e reconfiguração

A afirmação do turismo como fenómeno de mas-
sas é contemporâneo e concomitante com a con-
solidação do modelo Fordista de organização 
socioeconómica. Neste modelo, as atividades de 
lazer e o usufruto de férias laborais constituem 
uma forma de consumo, ela própria ancorada no 
aparato industrial, de organização laboral e de 
providência social engendrado no século XX (Ho-
ffman et al., 2003). É construída uma dualidade 
espácio-temporal relativamente bem afirmada e 
interdependente entre o trabalho e o lazer – à 
métrica temporal de pausas, fins-de-semana e 
férias, associa-se uma disjunção espacial, um 
escape, dos territórios que permitem o usufruto 
desse tempo livre: os destinos turísticos. Pode-se 
assim identificar um binómio conceptual entre a 
cidade industrial Fordista e os espaços de lazer e 
escape de massas. Neste paradigma, as cidades e 
o espaço público desempenham um papel relati-
vamente subsidiário nas práticas turísticas e de 
lazer, face a outros espaços ou produtos, como 
áreas balneares, resorts e enclaves ou parques 
temáticos (Judd, 2003). Com exceção de cidades 
com uma reputação turística há muito estabele-
cida, como Roma, Paris ou Viena, a exploração 
turística da maioria das cidades ocidentais du-
rante grande parte do século XX, configurava-se 
como complemento ou desvio face aos espaços 
nucleares da experiência turística. Mesmo na-
quelas cidades capitais, a organização espacial 
da visita turística concentrava-se nos espaços 
monumentais e museus, ou seja, momentos sin-
gulares, frequentemente experienciados como 
arquipélagos, pré-organizados em pacote e se-
gundo itinerários estabelecidos. 

A transição para lógicas pós-industriais de or-
ganização da sociedade e da economia, é acom-
panhada pela erosão progressiva da dualidade 
binómica entre espaços e tempos de trabalho e 
de lazer. Não só os fundamentos do Fordismo 
são desafiados pela crescente individualização 
dos comportamentos e das práticas, pela reorga-

inscreve. Esta discussão resulta de um conjunto 
de leituras interpretativas de base morfológica da 
relação entre o desenvolvimento de padrões de 
urbanização no contexto metropolitano de Lis-
boa e os seus diversos suportes infraestruturais 
(Santos, 2012a). Numa segunda oportunidade 
apontam-se situações de maior especificidade, 
nas quais se revelam transformações recentes do 
ponto de vista do desenvolvimento de projetos 
urbanos e de implementação de redes infraes-
truturais (Santos, 2012b, 2013), corresponden-
do a situações de dinâmica mais visível no centro 
antigo e na frente ribeirinha em particular.

A delimitação da área de estudo – designa-
da de forma simplificada como centro antigo de 
Lisboa – incide sobre espaços de ocupação mais 
antiga da cidade, sobre os quais se reconhece um 
particular interesse patrimonial e cultural e que, 
no contexto do tema do artigo, têm sido objeto 
de diversas intervenções de modernização das 
infraestruturas de mobilidade e de requalifica-
ção do espaço público. São áreas também reco-
nhecidas como de particular atração turística. 
Neste quadro, e embora se reconheça a comple-
xidade e leitura poliédrica dos conceitos de cen-
tro ou de centro histórico, opta-se por restringir 
a área de estudo ao território delimitado pelas 
freguesias de Misericórdia, Santa Maria Maior, 
São Vicente, Arroios e Santo António. 

A estrutura do artigo subdivide-se em três 
partes: a revisão da literatura focada na relação 
entre turismo e espaço urbano, a identificação de 
projetos relevantes desenvolvidos em Lisboa e 
uma discussão articulada entre conflitos e opor-
tunidades emergentes.

A expressão urbana do turismo

A organização espacial do turismo revela interde-
pendências significativas com dimensões mais ge-
rais da dinâmica urbanística das cidades. O turismo 
constitui uma atividade motora do território, com 
efeitos indutores ao nível da atratividade económi-
ca, espacial e cultural, mas também ao nível dos 
processos de reabilitação física e de revitalização 
socio-espacial do tecido urbano. Contudo, e como 
atividade complexa que é, a abordagem ao turismo 
exige um posicionamento crítico, que identifique 
e discuta os fatores de oportunidade mas também 
de conflito. A leitura espacializada da relação entre 
turismo e cidade poderá contribuir para a sua me-
lhor compreensão, mas também para a formulação 
e adaptação de políticas com incidência no ordena-
mento e gestão do território.

Neste quadro, podem-se identificar três linhas 

tropolitana, implementado de forma gradual nas 
últimas duas décadas com recurso significativo 
ao financiamento dos Fundos de Coesão da UE, 
e as transformações de escala mais local na cida-
de de Lisboa, associadas ao projeto de qualifica-
ção urbana e à dinâmica da atividade turística. 
O foco em torno de alguns exemplos de proje-
to urbano e de espaço público proporciona um 
campo de problematização onde se intersecta a 
abordagem morfológica, a teorização da transi-
ção infraestrutural urbana, e as práticas sociais 
– neste caso, as que se associam ao turismo.

Mais do que uma abordagem relativa à sua 
dimensão como produto comercial, pretende-se 
aqui explorar o turismo na sua dimensão como 
produto espacializado, no qual interagem diver-
sos atores, e que estabelece articulações ricas e 
complexas com o quadro territorial em que se 

Introdução

Num quadro de transição socioeconómica, mar-
cada pela redução do investimento em grandes 
infraestruturas e aposta numa economia ba-
seada na prestação de serviços e no turismo, o 
papel das políticas urbanas no desenvolvimento 
de redes qualificadas de espaço público e de mo-
bilidade coletiva enfrenta renovados desafios. 
Questões relacionadas com a priorização de in-
vestimentos, a gestão de equipamentos coletivos 
ou o controlo de transformações do parque edi-
ficado são sujeitas a novas pressões por via do 
crescente papel do turismo urbano na atenuação 
dos efeitos da crise económica.

Como contributo específico para esta discus-
são, exploram-se ligações críticas entre a conso-
lidação do aparato infraestrutural de escala me-

  

Tourism and the networked city: conflicts and opportunities in infrastructural and public 
space requalification of Lisbon’s historical centre

Abstract

Despite considerable slowdown in economic 
activities and constraints to public investment 

in large scale infrastructure, Lisbon is emer-
ging as one of the most attractive destinations 

in Europe. Tourism has been driving major 
changes in the functional realm of the city’s 

historical districts. Recently upgraded trans-
portation nodes, public space renewal and 

refurbished urban facilities have also played 
a meaningful role in this process. However, 

issues such as touristification and conflict with 
existing social fabrics and uses are also being 
pinpointed with criticism. The paper provides 

insight into some aspects of this process with a 
look on specific urban projects.

Keywords 
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Resumo

Apesar do declínio económico e da diminuição do 
investimento público em grandes infraestrutu-
ras, Lisboa tem vindo a afirmar-se como um dos 
destinos mais atrativos da Europa. O turismo tem 
desempenhado um papel significativo na indução 
de transformações funcionais e espaciais nas áreas 
históricas da cidade. Para isso também contribuí-
ram diversos projetos de requalificação de espaço 
público, de renovação de equipamentos urbanos 
e de melhoria de ligações nodais das redes de 
transporte coletivo. Contudo, este processo tem 
sido também acompanhado por aspetos críticos 
associados à turistificação e a situações de con-
flitualidade com tecidos sociais e usos existentes. 
O artigo desenvolve uma leitura relacional desta 
dinâmica, a partir da discussão de alguns projetos 
urbanos específicos. 

Palavras-chave
touristification, infraestruturas de mobilidade, 
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cidades, quer integrado em lógicas mais poliface-
tadas de regeneração de determinados tecidos e 
espaços urbanos, o turismo está sujeito aos con-
flitos e limiares de sustentabilidade. Tal como a 
produção industrial ou qualquer outra ativida-
de, o turismo explora, de forma específica, um 
conjunto multidimensional de recursos: espa-
ciais, ambientais, humanos, culturais. Contu-
do, quando desenvolvida no contexto urbano, a 
mobilização de recursos pela atividade turística 
é de mais difícil quantificação e gestão enquanto 
stock. Estes recursos interligam-se e interagem 
num estado de maior fluidez, entre o material 
e o imaterial; são co-construídos entre muitos 
atores, quer locais, quer exteriores, numa geo-
grafia relacional onde se cruzam escalas muito 
díspares; são recursos que se reinventam e se 
produzem segundo novas configurações a cada 
momento, ao mesmo tempo que se revelam par-
ticularmente frágeis perante fenómenos conjun-
turais e inesperados (por exemplo, os impactes 
do terrorismo, de convulsões sociopolíticas ou 
de desastres naturais).

Tomando os grandes eventos como objeto de 
investigação na abordagem aos padrões do turis-
mo urbano, van den Berg et al. (2003) argumen-
tam que é reconhecível uma diferença entre as 
lógicas desenvolvidas no contexto europeu face 
a um modelo mais presente no contexto Ameri-
cano e que privilegia soluções turísticas de maior 
segregação espacial face aos tecidos envolventes. 
Graças a uma complexa estratificação históri-
ca, as cidades europeias tendem a garantir uma 
maior integração entre os espaços turísticos e 
os tecidos urbanos correntes. Neste quadro, as 
tensões relativas a fenómenos de deslocação e/ou 
substituição da população ou de fricção cultural pa-
recem ser, à partida, menos expressivas. Contudo, 
mesmo cidades como Barcelona, onde há muito 
que se reconhece uma dinâmica de participação e 
mobilização cívica em torno das questões urbanas 
e uma sensibilidade apurada face à importância do 
domínio público (Smith, 2005; Capel, 2007), en-
frentam uma situação de sobre exploração de um 
dos seus recursos mais valorizados – o próprio es-
paço coletivo (Diaz-Parra, 2015).

Num contexto de arrefecimento ou retração 
económica, a exploração de uma forma de capital 
urbano particularmente atrativo, segundo me-
canismos relativamente desregulados e sem um 
enquadramento estratégico e de aferição do inte-
resse público, pode constituir uma tentação arris-
cada (Tulumello, 2015). A substituição de investi-
mento público e a desarticulação de mecanismos 
de controlo na transformação do espaço urbano, 
quer da sua infraestrutura e espaço exterior, quer 

foco de descoberta e de atração, por via de ca-
racterísticas identitárias próprias ou dinâmicas 
alternativas de socialização e representação cul-
tural. É nesta equação que uma lógica mais ter-
ritorializada do turismo encontra condições de 
atração e aproximação, a partir de uma procura 
mais sensível às especificidades culturais e rela-
cionais dos lugares.

Assiste-se a uma multiplicação e a uma di-
versificação de motivações na base da procura 
turística (Costa e Martinotti, 2003). Entre elas, 
ganham mais relevo aquelas que procuram prá-
ticas locais de apropriação e de interação com 
o tecido social e com as expressões culturais de 
uma dada comunidade. No mesmo sentido, as 
anteriores dualidades espácio-temporais do tra-
balho e recreio tendem a ser erodidas por uma 
maior fluidez na definição dos respetivos espa-
ços e práticas associadas. A cidade ganha nova-
mente um papel central como espaço para aque-
la coexistência, de fronteiras mais diluídas entre 
as motivações, origens e comportamentos dos 
que a procuram. Imagine-se um grupo que visita 
uma cidade para participar numa conferência ou 
numa reunião de negócios; à tarde, partilham a 
vista e uma bebida de uma esplanada num mi-
radouro, acompanhados por colegas locais que, 
trabalhando no centro da cidade, residem a cer-
ca de 20 km de distância. Mais tarde, são convi-
dados para um concerto num espaço projetado 
por um conhecido arquiteto; pelos espaços mais 
escondidos do público, encontra-se um grupo de 
visitantes orientais atraídos pela sofisticação do 
projeto. O seu guia é um estudante internacional 
associado a um pequeno operador local, especia-
lizado na organização de visitas programadas à 
medida e com recurso a dispositivos multimédia 
e aplicações móveis. Todas as visitas iniciam-se 
no mercado adjacente, recentemente renovado, 
onde vendedores de vegetais e frutas emprestam 
o seu charme e vendem os seus produtos tanto 
aos pequenos balcões de venda de comida que 
se apropriaram de uma parte do mercado, como 
aos residentes locais do bairro. Esta ficção retra-
ta facetas múltiplas de uma paisagem cada vez 
mais corrente de práticas urbanas, onde se cru-
zam pessoas em papéis que dificilmente se pode-
rão categorizar de forma simples e unívoca como 
residentes, turistas, ou trabalhadores locais. O 
turismo pós-industrial pode ser, assim, metafo-
ricamente encarado como uma forma de brico-
lage de experiências (Judd, 2003), quer quando 
concebidas à medida para turistas de maior ca-
pacidade económica, quer quando baseadas na 
oferta de produtos transversais à vida na cidade, 
quer ainda quando construídas peça a peça por 

nização produtiva e pela globalização económica, 
como também se assiste a uma profunda reconfi-
guração dos suportes espaciais e funcionais do tu-
rismo. O desenvolvimento exponencial do trans-
porte aéreo, com a redução de custos e preços e a 
multiplicação de ligações internacionais, alargou 
significativamente os horizontes disponíveis e 
acessíveis da oferta turística. A procura de expe-
riências diferentes e únicas resultou não só na 
exploração de novos, longínquos e exóticos desti-
nos, mas também na crescente competição entre 
cidades para atrair investimento em condições de 
acolhimento, organização de eventos e atração de 
um conjunto cada vez mais heterogéneo e exigen-
te de visitantes (Hoffman et al, 2003).

Numa leitura simplificada, podem-se desta-
car duas categorias gerais de conformação espa-
cial das atividades turísticas: 

• a estruturação de um aparato em que os 
elementos de atração se organizam em espa-
ços tematizados, fortemente mediatizados e 
espacialmente delimitados (mega-shoppin-
gs, parques de diversão, resorts balneares, 
complexos de casinos, estruturas urbanas 
e patrimoniais quase integralmente depen-
dentes da exploração turística, como Vene-
za), produzindo um quadro conceptualizado 
como híper-turismo (Costa, 1995);

• a produção de uma paisagem turística de 
maior riqueza, diversidade e complexidade, a 
partir de estímulos multifuncionais, relacio-
nais e até mesmo colaborativos (Costa e Mar-
tinotti, 2003), onde interagem visitantes, city 
users e residentes. Dessa interação dinâmica 
e apoiada na copresença entre formas de ex-
ploração pontuais e temporárias com práticas 
mais enraizadas no sítio, poder-se-á conceber 
um quadro territorializado do turismo. 

Nestas circunstâncias, a diversificação da 
procura é acompanhada pela diversificação da 
oferta. Do ponto de vista do espaço urbano, a 
atração polarizada por monumentos e sítios de 
exceção patrimonial são agora encarados como 
parte de uma experiência mais alargada, em que 
ganham protagonismo lugares de natureza di-
versificada. Áreas industriais desativadas, anti-
gas frentes portuárias ou complexos ferroviários 
sem utilização constituem uma das faces mais 
visíveis dos cenários urbanos pós-industriais. 
No entanto, e por outro lado, também áreas de 
maior marginalização e exclusão socio-espacial, 
espaços sujeitos a congestão de tráfego rodoviá-
rio ou áreas centrais anteriormente focadas em 
serviços e escritórios, parecem constituir um 

viajantes com orçamentos low cost e em busca 
de um caminho mais autónomo de descoberta.

A articulação argumentativa entre re-
vitalização urbana e turismo

Quando enquadrada como parte de estratégias de 
revitalização urbana, a dinâmica turística estabe-
lece ligações significativas com várias dimensões 
do planeamento urbano e da gestão urbanísti-
ca. Por um lado, e no que respeita à intervenção 
pública nesse processo, colocam-se questões de 
priorização de investimento no domínio público e 
em equipamentos urbanos; por outro lado, disci-
plina do investimento privado, articula-se com a 
normativa e regulação das atividades comerciais e 
de alojamento, mas também com formas de par-
ceria e de cooperação na promoção, animação e 
prestação de serviços turísticos.

Tal como reconhecido por Costa e Martinotti 
(2003), o turismo desempenha atualmente uma 
papel estratégico no quadro das dinâmicas locais 
de desenvolvimento urbano, substituindo outros 
sectores, nomeadamente a indústria, como mo-
tor económico e de criação de emprego de mui-
tas cidades. Numa economia baseada em servi-
ços, as atividades relacionadas com o consumo e 
com o lazer constituem uma base particularmen-
te atrativa como suporte da refuncionalização 
de antigas áreas industriais e infraestruturais, 
esvaziadas pelo declínio do sector produtivo. Na 
construção programática de alguns grandes pro-
jetos dessa natureza, combinam-se argumentos 
de maior sensibilidade ambiental, da importân-
cia da fruição e do lazer, e da criação de novos 
empregos. Contudo, num quadro determinado 
fundamentalmente por uma racionalidade li-
beral de mercado, estes discursos confronta-se 
com diversas questões problemáticas e campos 
de conflito face aos tecidos socio-espaciais em 
que se inserem (Hayllar et al., 2008; Spirou, 
2011; Moufakkir e Burns, 2012; Wilson e Tallon, 
2012). Na triangulação das interdependências 
entre turismo, desenvolvimento urbano e teci-
do sociocultural, apresentam-se como conceitos 
críticos fundamentais o fenómeno da touristifi-
cation – a transformação de espaços urbanos até 
aí diversos e multifuncionais, sob uma pressão 
preponderante de lógicas de produção e consu-
mo turístico –, e o de commodification do espa-
ço urbano – ou seja, de atribuição de um valor 
económico e de uma lógica de gestão e organiza-
ção dependentes do mercado. 

Quer quando encarado como panaceia gené-
rica face a situações de declínio económico das 
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sua sustentação a longo-prazo. As atuais formas 
de oferta turística, embora reconhecidas como 
inovadoras e com forte capacidade de atração, 
mantêm-se direcionadas a estratos económicos 
relativamente baixos. A posição de Lisboa no 
quadro do valor económico do seu produto turís-
tico mantém-se relativamente distante de outras 
cidades com mercados comparáveis (ATL, 2014). 
Por outro lado, a pressão sobre as condições de 
habitabilidade e de custo de vida da população lo-
cal, tem vindo também a aumentar e a despertar 
a necessidade de debate sobre o desejável equilí-
brio funcional, económico e social da exploração 
turística da cidade.

A oferta turística está concentrada principal-
mente nas áreas de interesse histórico e patrimo-
nial mais convencional, como a Baixa e o Chiado, 
os antigos bairros de Alfama, Castelo e Príncipe 
Real, e a área monumental de Belém. Contudo, 
áreas anteriormente vocacionadas para um per-
fil de visitante mais ligado a estadias de negócio 
(eixo Avenida da Liberdade-Saldanha-Entrecam-
pos e Amoreiras), têm também vindo a afirmar-se 
na geografia do alojamento e de uma oferta co-

Tirando partido desta tendência geral, começa-
ram a ganhar destaque nichos específicos de oferta 
turística, reforçando a atratividade do destino Lis-
boa: o mercado dos cruzeiros (figura 2), os opera-
dores aéreos low-cost (figura 3) e os sectores dos 
hostels e do alojamento local (JLL, 2015). Neste 
quadro, a categoria mais representativa da procura 
turística é a que se associa aos city-breaks, esta-
dias de curta duração, com uma forte relação com 
a experiência da cidade e das suas ofertas, bene-
ficiando da facilidade de acesso, com o aeroporto 
próximo do centro e o crescimento de ligações aé-
reas de baixo custo, e da projeção de uma imagem 
matizada entre o cosmopolitismo da metrópole e 
o carácter cultural da tradição mediterrânica do 
Sul. Um aspeto que merece particular atenção é o 
que articula a performance turística de Lisboa com 
as transformações decorrentes do quadro de forte 
austeridade económica e financeira em curso, em 
particular desde 2011. O turismo é praticamente o 
único grande sector económico de Lisboa com um 
desempenho claramente ascendente.

Este crescimento exige, contudo, uma pers-
petiva crítica, nomeadamente no que respeita à 

Figura 1 – Estadias em Lisboa (cidade)
Fonte: Instituto Nacional de Estatística: Inquérito à Permanência de Hóspedes 

e Outros Dados na Hotelaria [Dormidas (N.º) nos estabelecimentos hoteleiros 

por Localização geográfica (NUTS 2002) e Tipo (estabelecimento hoteleiro) 

Anual – 2009 a 2014]

ra breve de alguns, colocando em evidência os 
aspetos críticos da relação entre turismo, redes 
de infraestrutura urbana e gestão do espaço co-
letivo da cidade.

A paisagem emergente do turismo 
em Lisboa

Na sequência de projetos de grande visibilidade 
internacional como a Capital Europeia da Cultu-
ra de 1994, a Exposição Internacional de 1998 e o 
Campeonato Europeu de Futebol de 2004, Lisboa 
tem vindo progressivamente a afirmar-se como 
um destino turístico de relevo no quadro Europeu. 
Estes projetos imprimiram uma transformação 
significativa nas redes infraestruturais e nos equi-
pamentos coletivos da cidade, acompanhada por 
uma maior valorização do património urbano, do 
espaço público e da oferta de eventos culturais. A 
combinação entre uma maior visibilidade inter-
nacional e condições favoráveis de atratividade 
local (preços relativamente baixos, clima ameno, 
forte identidade cultural, riqueza patrimonial e da 
paisagem, segurança e simpatia, oferta de lazer e 
vida urbana diversificada e cosmopolita) traduziu-
se num aumento estável do número de visitantes 
internacionais (figura 1). Desde 2009, o sector do 
turismo em Lisboa teve um aumento anual médio 
de 6%, com destaque para os mercados Europeus 
como a principal origem de visitantes (55%), não 
obstante um aumento significativo de turistas do 
Brasil, Rússia e China (ATL, 2012, 2013, 2015).

do parque edificado, por iniciativas de curto pra-
zo, parcelares e conjunturais, têm vindo a ganhar 
expressão num quadro de aproveitamento rápido 
de oportunidades turísticas. O risco desta tendên-
cia prende-se precisamente com o fenómeno da 
mercantilização – ou commodification – de tudo 
o que orbita o universo do turismo – incluindo as 
redes, infraestruturas, equipamentos urbanos, o 
espaço público ou a cultura –, numa extensão da-
quilo que Spirou (2011) identifica como a mercan-
tilização do prazer.

A oferta de conexões (globais) a redes in-
fraestruturais (locais) como suporte da atividade 
turística é provavelmente uma das áreas onde 
os frágeis equilíbrios entre a mercantilização e 
a manutenção de um carácter público são mais 
evidentes e onde o processo de planeamento e 
decisão urbanística é mais crítico. A problema-
tização desenvolvida em torno de configurações 
exclusivas e segregadas de redes infraestruturais 
urbanas (Graham e Marvin, 2001) revelou não só 
as suas lógicas de organização e financiamento, 
mas também os impactes paralelos em termos 
do desenvolvimento socio-espacial desigual: é 
o caso das ligações premium a aeroportos, ter-
minais de cruzeiros ou campus de terciário e de 
I&D ou da oferta de equipamentos e serviços 
exclusivos (segurança, limpeza e gestão de resí-
duos, por exemplo) e de cenários urbanos recor-
tados do domínio partilhado e coletivo. Cidades 
onde se mantenham níveis elevados de multi-
funcionalidade e coexistência de atividades no 
espaço urbano, situação relativamente comum 
no sul da Europa, estarão em me-
lhor posição para atenuar situações 
tão extremadas como as que são co-
muns noutros contextos de maior 
polarização e segregação socio-es-
pacial. Ainda assim, vão fazendo o 
seu caminho formas relativamente 
discretas e subliminares de privati-
zação, mercantilização, controlo e 
diferenciação de acesso aos espaços 
e às redes urbanas (Mendes, 2013a: 
44). Em Lisboa, o caso da gestão 
urbana do Parque das Nações, no 
pós-Expo 1998, constituiu um bom 
exemplo do estado de exceção na 
gestão do domínio público (Cabral 
e Rato, 2003) através de uma en-
tidade de estatuto diferenciado – a 
ParqueExpo, SA. Outros casos, mais 
recentes e diretamente relacionados 
com a atividade turística constituem 
exemplo desta tendência. Nos pon-
tos seguintes traçar-se-á uma leitu-

Figura 2 – Movimento de navios de 
cruzeiro no porto de Lisboa.
Fonte: Administração do Porto de Lisboa, 

Estatísticas da atividade portuária: 2009 

a 2014

Figura 3 – Movimento de passagei-
ros no aeroporto de Lisboa
Fonte: ANA – Aeroportos e Navegação 

Aérea. Estatísticas de tráfego comercial: 

2009 a 2014
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Para Baptista (2013), trata-se de uma forma de 
continuidade do racional de Estado-Providência 
materializado através do investimento em dota-
ção de infraestruturas, espaços públicos e equi-
pamentos coletivos. A propósito do Programa 
Polis, a autora destaca:

“its focus on public-led intervention, public 
space for public use, and disciplining of private 
developers, makes sense in the context of a sta-
te apparatus that was still thinking of itself as 
“modernizing” toward a “European” welfare 
ideal already in decline elsewhere in the EU and 
the world at large. With its impetus to extend 
the benefits of modern city living to a greater 
number of urban citizens, to fix urban problems, 
and to use the powers of the state to redistribute 
social goods and stimulate social cohesion, the 
Polis Program constitutes an exemplar of state 
intervention within a welfare logic that seeks to 
be a corrective to the logics of capitalist accu-
mulation” (Baptista, 2013, p. 600).

A partir de 2008, no quadro da definição de 
políticas de cidade que servem de moldura legal 
ao financiamento comunitário do período 2007-
2013 (SEAOT, 2008), introduzem-se objetivos e 
critérios onde ganham maior presença as ques-
tões de coesão social, inclusão e envolvimento de 
parceiros locais de base comunitária. Também a 
nível municipal, verifica-se uma maior preocu-
pação em explicitar como objetivos a inversão do 
processo de declínio populacional, o rejuvenes-
cimento dos seus habitantes, a inclusão, a ino-
vação e a criatividade, nomeadamente através 
de instrumentos de natureza estratégica (CML, 
2009a), de ordenamento do território (CML, 
2012) ou de intervenção local (CML, 2009b, 
UPM, 2009 e 2010, Mendes, 2013b).

Com a expansão da rede de metropolitano na 
Baixa de Lisboa no final da década de 1990, sur-
giu a oportunidade para a uma requalificação de 
grande escala de importantes praças e espaços 
públicos. O Rossio e a Praça da Figueira foram 
os primeiros espaços a serem requalificados, in-
tegrando novos parques de estacionamento sub-
terrâneo, novos pavimentos, iluminação pública, 
mobiliário urbano e arborização, num quadro 
que apostava no conforto e qualidade do espaço 
pedonal. A uma lógica de intervenção mais par-
celar das primeiras intervenções (Balsas, 2007: 
248), começa a detetar-se uma tendência para o 
reforço da integração e complementaridade das 
intervenções, sobretudo a partir de 2006 (CBC, 
2006; CML, 2008; Salgado, 2012; CML, 2016). A 

Martim Moniz/Mouraria. Este crescimento as-
socia-se a uma alteração no perfil dos residentes: 
por um lado, destaca-se uma população jovem 
com recursos e atraída pelo carácter cosmopoli-
ta e pela revitalização comercial do Chiado; por 
outro, reflete-se a presença continuada de uma 
população migrante e multi-étnica, de residên-
cia temporária, apoiada por uma rede comunitá-
ria relativamente enraizada na área da Mouraria 
e São Paulo. Esta recuperação demográfica não 
pode ser devidamente aferida sem uma perspe-
tiva mais alargada relativamente a outras ativi-
dades urbanas, nomeadamente naquelas em que 
o turismo tem vindo a desempenhar um papel 
determinante. Destacam-se dois processos con-
comitantes:

• o aumento do número e diversidade da 
oferta de alojamento turístico, acompanhado 
por uma reconhecida melhoria da sua quali-
dade;

• a qualificação sistemática do espaço pú-
blico da cidade e da oferta de equipamentos e 
serviços urbanos, traduzida numa melhor co-
bertura da infraestrutura necessária à vida de 
residentes, trabalhadores e outros city users.

Nesta perspetiva, pode afirmar-se que a qua-
lificação do espaço público, a par do reforço 
significativo da capacidade das infraestruturas 
pesadas de mobilidade, tem sido um motor fun-
damental na requalificação e na revitalização ur-
bana do centro de Lisboa.

A qualificação do sistema de espaço 
público associado a elementos de polari-
zação urbana

Num quadro em que a maior parte do parque 
edificado nas áreas centrais de Lisboa é detido 
por particulares, a intervenção municipal no 
domínio da regeneração urbana incide predo-
minantemente no sistema de espaço coletivo e 
no suporte infraestrutural. Desse ponto de vis-
ta, poder-se-á falar com maior precisão de uma 
estratégia de revitalização urbana (Balsas, 2007, 
Mendes, 2013a), em que são preponderantes os 
domínios físico e de usos/atividades económi-
cas. Esta focagem resulta igualmente das balizas 
estabelecidas pelos programas de financiamen-
to da União Europeia que através de iniciativas 
como o Programa Polis, privilegiam as interven-
ções relacionadas com a qualificação ambien-
tal e com a promoção de novas formas de mo-
bilidade urbana (MAOT, 2000; SEAOT, 2008). 

um conjunto de terminais fluviais e rodoviários. 
Nas áreas adjacentes a estas novas estações, fo-
ram desenvolvidos projetos de qualificação do 
espaço público, contribuindo para uma estrutu-
ra urbana mais coesa e equilibrada.

Com particular impacte na organização da 
dinâmica turística, os interfaces do Terreiro do 
Paço, Rossio, Cais do Sodré e Santa Apolónia de-
sempenham um papel fundamental na mobili-
dade urbana. Até à intervenção de reformulação 
intermodal decorrida desde os finais da década 
de 1990, estas estações funcionavam de forma 
autónoma, como terminais das respetivas linhas 
ferroviárias ou fluviais, mas sem articulação entre 
si e com outras redes de transporte. Com o reforço 
da articulação intermodal, ficaram ligados à rede 
de metropolitano, definindo um novo patamar 
fundamental para uma mobilidade eficiente e em 
rede nas áreas centrais da cidade. Também signi-
ficativa, foi a qualificação espacial que foi assim 
proporcionada aos milhares de habitantes, city 
users e turistas que as utilizam, particularmente 
na relação urbana e paisagística com algumas das 
praças e espaços de estadia mais importantes da 
cidade e da sua frente ribeirinha.

A estação do metropolitano na Baixa-Chia-
do constituiu, aliás, um elemento fundamental 
na revitalização comercial da área envolvente. 
O processo de declínio acentuado da sua dinâ-
mica no último quartel do século XX, de que o 
grande incêndio de 1988 constitui uma memória 
marcante, só começou efetivamente a ser rever-
tido com a construção das ligações entre as cotas 
baixa e alta da colina de São Francisco, a partir 
das duas entradas da estação. A reconversão dos 
Armazéns do Chiado, situados sobre a estação, 
permitiu uma ligação complementar e uma ân-
cora importante num processo de recuperação 
comercial que se encontra hoje, não só consoli-
dado, como representa um destino incontorná-
vel para os visitantes da cidade.

O investimento nestes nós de transporte cole-
tivo constituiu um processo de inversão de uma 
tendência que se vinha sentido há décadas, de 
relativa indiferença do público e dos poderes po-
líticos face à perda de atratividade comercial e 
urbana dos bairros centrais de Lisboa. Os anos 
1970 e 1980 foram marcados por forças cen-
trífugas significativas, apoiadas no reforço das 
acessibilidades rodoviárias suburbanas, que se 
traduziram num forte declínio populacional nas 
freguesias centrais da cidade.

O censo de 2011 mostrou, contudo, uma li-
geira tendência de recuperação demográfica nas 
freguesias associadas ao centro antigo da cidade, 
nomeadamente na Baixa, Chiado, São Paulo e 

mercial mais diversificada (ATL, 2014). Para além 
do produto marcadamente urbano que o centro 
antigo de Lisboa oferece, também se reconhece 
uma maior dinâmica noutros domínios comple-
mentares: 

• a promoção do património cultural ima-
terial e de nichos criativos, de que se podem 
tomar como exemplo o reconhecimento in-
ternacional do Fado, a dinâmica associada 
às festas populares, a apropriação de espaços 
obsoletos para novos segmentos económicos 
de pequena escala ou a dinamização de asso-
ciações culturais ancoradas em ligações locais 
renovadas e com maior interação geracional e 
étnica;

• a requalificação da frente ribeirinha e de 
espaços de singularidade paisagística, quer na 
cidade (o caso dos jardins-miradouros) quer 
na área de influência metropolitana, nomea-
damente nos eixos de Sintra e de Cascais;

• a valorização progressiva de ofertas me-
nos massificadas e com maior expressão em 
territórios mais afastados do centro metropo-
litano, como o golfe, o eno-turismo, a caça e o 
turismo equestre, o bird-watching, os despor-
tos náuticos e outras atividades ao ar livre.

O desenvolvimento do sistema de 
espaço público e da rede de infraes-
truturas de mobilidade de lisboa

A última década configura-se como um período 
de transição dos estratos infraestruturais me-
tropolitanos de Lisboa para uma condição que 
pode ser caracterizada como um tecido conec-
tivo (Santos, 2012a). Este tecido é estabelecido 
através de: 1) recombinação multi-escalar de 
diversas redes de mobilidade, abastecimento e 
comunicação; 2) desenvolvimento de interven-
ções de requalificação espacial e reconversão 
funcional em espaços de articulação e de eleva-
da conectividade no tecido metropolitano; 3) a 
introdução de nós intermodais de transporte de 
elevada complexidade.

A conexão de nós metropolitanos no 
centro antigo da cidade

Neste período, evidenciaram-se transformações 
de âmbito mais local na cidade de Lisboa, como 
resultado da expansão da rede de metropolitana 
e sua interligação em novas estações intermodais 
com a rede ferroviária, com o aeroporto e com 
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Nestes padrões ganharam presença e protago-
nismo os que se relacionam mais com o turismo 
e o lazer do que os que resultam de relações de 
maior proximidade e envolvimento com as co-
munidades locais.

Os projetos de refuncionalização do Merca-
do da Ribeira e de criação de um mercado te-
matizado de cozinha e música internacional ao 
ar livre na praça do Martim Moniz constituem 
exemplos de soluções de gestão do espaço públi-
co e de equipamentos coletivos modelados dire-
tamente pela indústria do turismo e do lazer. O 
primeiro caso, um notável mercado abastecedor 
do século XIX, foi parcialmente concessionado 
a um grupo privado para nele desenvolver um 
projeto de revitalização funcional, baseado num 
programa diversificado de restauração, comér-
cio e animação alinhado com o panorama trend-
setter da capital. Também no Martim Moniz, a 
privatização da gestão da placa central daquele 
peculiar espaço urbano, orientou-se numa lógica 
de resposta a um público jovem e cosmopolita, 
essencialmente já integrado na vida urbana. Em 
ambas as situações, é oferecido um ambiente 

o carácter diversificado do seu tecido urbano, 
na relação sensual com a topografia e com o Rio 
Tejo e com a apropriação social dos seus lugares. 
Por outro lado, a qualificação global desta rede 
de espaços coletivos traduziu-se igualmente na 
alteração dos hábitos e práticas do seu usufruto, 
acompanhada pelo crescimento significativo da 
oferta comercial e de lazer.

Efetivamente, a maior parte destas inter-
venções no espaço público trouxe consigo um 
aumento dos estabelecimentos de restauração, 
bebidas e vestuário. Este perfil comercial reve-
la uma orientação prevalente para um público 
visitante, quer exterior à cidade (turistas), quer 
da sua área de influência metropolitana. O refor-
ço dos espaços pedonalizados foi acompanhado 
pela construção de diversos parques de estacio-
namento subterrâneos ou em silo, alguns sob 
espaços públicos importantes, numa lógica não 
isenta de contradições (Balsas, 2013). Tal como 
aconteceu com a oferta comercial, também es-
tas infraestruturas estão hoje direcionadas pre-
dominantemente para a resposta à procura de 
visitantes. Como se verá no ponto seguinte, a 
apropriação destes espaços renovados não se 
traduziu necessariamente em benefícios para os 
residentes locais ou para os utilizadores tradi-
cionais destas áreas da cidade. Reconhecendo-se 
a notável melhoria nas condições espaciais e de 
redes urbanas, os projetos em causa induziram 
novos padrões de utilização e de fluxos urbanos. 

constituição da Frente Tejo, SA em 2008 (Con-
selho de Ministros, 2008), uma empresa organi-
zada segundo o modelo – e com suporte técnico 
– da ParqueExpo, SA, vem reforçar o sentido 
de integração de projeto e de implementação de 
diversas operações na frente ribeirinha, entre o 
Cais do Sodré e Santa Apolónia.

Este processo estendeu-se a outras áreas, de-
finido progressivamente uma rede consistente 
de espaço público, de que se podem destacar três 
sistemas ou componentes:

• o sistema da frente ribeirinha (figura 
IV): Cais do Sodré – Ribeira das Naus – Ter-
reiro do Paço – Campo das Cebolas – Santa 
Apolónia;

• o sistema dos jardins e miradouros: 
Príncipe Real – São Pedro de Alcântara – 
Graça – Senhora do Monte;

•  o sistema de ruas e largos: Santa Catari-
na – Bica – Chiado – Baixa- Rossio – Martim 
Moniz – Mouraria – Castelo – Alfama.

A qualificação destes sistemas (figura 5) im-
plementada ao longo dos últimos quinze anos 
teve um impacte claro na atratividade de alguns 
dos espaços mais representativos da cidade mas, 
sobretudo, na definição de uma rede contínua e 
coerente de espaço coletivo. Para além dos mo-
numentos e sítios classificados, a atração turísti-
ca de Lisboa prende-se fundamentalmente com 

Figura 5 – A frente ribeirinha entre Santa Apolónia e a Ribeira das Naus.
Fonte: http://portugalfotografiaaerea.blogspot.com [acedido em 06-05-2016]

controlado, baseado na experiência gastronómi-
ca, quer das conceções de chefs de renome, quer 
da diversidade étnicas e cultural das diversas co-
zinhas do mundo.

Muito embora veiculem uma ideia de enrai-
zamento no tecido social e cultural que os envol-
ve – os vendedores do Mercado da Ribeira ou a 
comunidade multi-étnica do Socorro e Mouraria 
–, estes novos espaços mantém-se, em grande 
medida, alheados dessa dinâmica local, quer nos 
circuitos que mobilizam para o seu funciona-
mento, quer no público que os usufrui como pro-
duto comercial e de animação. Ou seja, o char-
me próprio que resulta do bulício da venda de 
peixe, vegetais e fruta da Ribeira ou a atmosfera 
migrante do Martim Moniz contribuem para o 
carácter diferenciador desta oferta comercial 
e de animação; a gestão e a apropriação do seu 
produto, estão, ao invés, relativamente distantes 
do tecido socioeconómico, apenas se cruzando 
superficialmente e temporariamente. São, no 
fundo, soluções onde o espaço público é parcial-
mente privatizado segundo lógicas de controlo 
e commodification, mesmo mantendo a abertu-

Figura 6 – Projetos de qualificação de espaço público e de infraestruturas 
de transporte na área central de Lisboa, de 2000 a 2015

Fonte: Desenho do autor, 2015
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por subtis códigos de partilha e respeito (Men-
des, 2011 e 2013b; Mendes, 2012). Num quadro 
de maior presença de visitantes e de uma popu-
lação que apenas temporariamente os habita, 
estes bairros têm vindo a sofrer uma pressão 
acrescida (Rodrigues, 2010: 257). Após décadas 
de congelamento e restrição à subida das rendas 
habitacionais, a subida dos custos do arrenda-
mento tem vindo a comprometer a continuidade 
dos residentes com menor capacidade económi-
ca. Num quadro de forte procura, face à exposi-
ção internacional de Lisboa, a competição com 
o mercado do alojamento turístico combina-se 
com o interesse do investimento em produtos 
direcionados para nichos de maior capacidade 
económica, resultando em processos que se po-
dem interpretar à luz do fenómeno da gentrifica-
ção. Entendida como “a process of socio-spatial 
change where the rehabilitation of residential 
property in a working-class neighbourhood 
by relatively affluent incomers leads to the dis-
placement of former residents unable to afford 
the increased costs of housing that accompany 
regeneration” (Pacione, 2001, p. 212), a gentri-
ficação pode ser lida em Lisboa como resultado 
do investimento imobiliário do sector privado na 
aquisição, conversão e posterior venda, arrenda-
mento ou prestação de serviços de alojamento 
dos imóveis antes utilizados para habitação pró-
pria. Neste quadro, destacam-se entre as múlti-
plas expressões do processo de gentrificação as 
que se relacionam com o turismo e com a valori-
zação patrimonial (Burne e Cain, 2008), envol-
vendo a lógicas de substituição da população e 
de usos existentes, por oportunidades de aloja-
mento e de oferta comercial associados a uma 
imagem ou valor turístico.

Conhecidos pela sua atmosfera pitoresca, 
caracterizada por uma escala de proximidade 
e vivência ativa da rua, estes bairros têm vindo 
a ser palco de uma transformação profunda no 
tipo de comércio local, substituindo lojas espe-
cialmente vocacionadas para a comunidade re-
sidente por outras que têm o turista e o visitante 
ocasional como público preferencial: mercearias 
gourmet, casas de chá e delicatessen, espaços 
de degustação e petiscos de autor, lojas de cria-
ções artesanais contemporâneas, armazéns de 
design vintage em segunda mão, para além das 
omnipresentes lojas de souvenirs produzidos em 
massa (Expresso, 2015). 

Confrontados com esta alteração de perfil 
comercial, o dia-a-dia dos residentes e os seus 
padrões de mobilidade enfrentam novos desa-
fios, obrigados a deslocações maiores para dar 
resposta a solicitações quotidianas, de emprego 

ções mecanicamente assistidas são uma recupe-
ração da tradição iniciada há cerca de 130 anos 
com a construção de elevadores e ascensores nas 
encostas íngremes da cidade. A grande novidade 
reconhecida na argumentação técnica e política 
que lhe está subjacente, é a combinação de uma 
estratégia de mobilidade local com estratégias de 
promoção da inclusão social, da multifuncionali-
dade e de uma lógica de revitalização urbana ba-
seada no respeito por elementos de valor patri-
monial e de reforço de uma estrutura qualificada 
de espaço público.

Lisboa slow and trendy: conflitos e 
oportunidades

Apesar de melhorias importantes da rede de 
transportes coletivos e de espaços coletivos à 
escala da cidade, os antigos bairros enfrentam 
problemas significativos de uma outra nature-
za. Para além de um tecido edificado degradado 
e frequentemente devoluto, também o tecido 
social é particularmente fragilizado, com níveis 
elevados de envelhecimento, pobreza e exclusão 
social, isolamento e perda de população residen-
te. Uma certa dinâmica recente de revitalização 
tem sido alavancada pela atividade turística, 
quer através de intervenções de maior escala, 
como hotéis e alguns programas de alojamento 
turístico em condomínio, quer através da multi-
plicação de micro-iniciativas baseadas em aloja-
mento local (apartamentos, bed-and-breakfast 
e pequenos hostels) e comércio de produtos tu-
rísticos (desde os souvenirs mais banalizados até 
à oferta de produtos manufaturados e de maior 
especificidade cultural local). Por outro lado, po-
de-se atribuir alguma dinâmica a um interesse 
de investimento estrangeiro no mercado imo-
biliário, mas que não se traduz diretamente em 
novos residentes. Neste contexto, têm surgido 
situações de crescente conflito com o tecido so-
cial atual, num quadro de mudança incremental 
da propriedade e usufruto residencial.

Entre residentes e visitantes: uma ques-
tão poliédrica

Os residentes tradicionais destes bairros apre-
sentam uma forte relação identitária com o seu 
espaço de vivência, um sentido de comunidade 
relativamente arreigado e formas de apropriação 
do espaço coletivo peculiares, onde as fronteiras 
entre o privado e público, o doméstico e o par-
tilhado ou o interior e o exterior, são regradas 

ascensores associou-se a uma refuncionalização 
e reabilitação estrutural dos respetivos edifícios 
– dois exemplares de arquitetura habitacional 
pombalina e o antigo mercado do Chão do Lou-
reiro –, tirando partido da sua localização sin-
gular para acomodar programas com interesse 
coletivo (sede da Junta de Freguesia de Santa 
Maria Maior, ateliers, supermercado, restaura-
ção e espaços comerciais). Para além dos ascen-
sores, esta ligação materializa-se ainda através 
de projetos de redesenho e requalificação do 
espaço público ao longo do percurso, discipli-
nando a presença do automóvel e procurando 
clarificar a sequência linear e os momentos de 
pausa e inflexão que lhe conferem singularida-
de. Numa leitura mais alargada e transversal ao 
vale da Baixa, este percurso pode ser reconsti-
tuído desde o Chiado, atravessando a estação de 
metropolitano e emergindo novamente na Rua 
da Vitória. A partir das cotas superiores da Costa 
do Castelo, é dado acesso à entrada principal do 
Castelo de São Jorge.

Os percursos da Sé, da Mouraria e da Graça 
ainda se encontram numa fase embrionária de 
implementação, e voltam a introduzir estraté-
gias de refuncionalização do edificado existente 
articuladas com a disponibilização de um ascen-
sor de uso público para vencer os declives mais 
acentuados. No caso da Mouraria e da Graça, es-
tão projetados dois meios mais pesados – esca-
das rolantes nas Escadinhas da Saúde, ao Martim 
Moniz, e um funicular entre a Rua dos Lagares e 
o Miradouro da Graça. Quando combinadas com 
a rede de espaços públicos dos tecidos em que 
se inscrevem, estas ligações verticais permitem 
ativar uma armadura sólida de acessibilidade 
multidireccional que poderá desempenhar um 
papel importante na promoção simultânea da 
mobilidade pedonal e da requalificação espacial 
dos tecidos históricos da cidade.

Uma das dimensões comuns às diversas fren-
tes deste projeto alargado é a de novas combina-
ções programáticas em estruturas edificadas. A 
par da manutenção de uma componente habita-
cional gerida pelo município, são introduzidas va-
lências comerciais e de dinamização local, novos 
lugares de estacionamento (numa área com gran-
des carências a esse nível) e novas oportunidades 
de usufruto do espaço coletivo e da paisagem ur-
bana (miradouros e terraços com esplanadas). 

Com a implementação desta rede de percur-
sos, poderá emergir uma topologia alternativa 
aos circuitos mais sedimentados – e sujeitos a 
maior pressão –, ativando novas dinâmicas lo-
cais e alargando as oportunidades associadas à 
mobilidade pedonal. De certo modo, estas liga-

ra ao exterior e algumas das suas componentes 
funcionais de equipamento coletivo. 

Finalmente, o Mercado da Ribeira e o Mar-
tim Moniz partilham uma forte relação com os 
projetos de dotação infraestrutural de grande 
escala que se têm vindo a implementar no centro 
da cidade: estações de metropolitano (novas e/
ou renovadas), parques de estacionamento sub-
terrâneo, qualificação dos arruamentos e espaço 
público na envolvente. Apesar das questões de 
maior controvérsia que têm vindo a ser coloca-
das a propósito da sua gestão privada e dos con-
flitos com atores locais, estes casos representam 
uma face visível de uma estratégia bem-sucedida 
de associação entre elementos-âncora de atração 
urbana e o sistema de espaço coletivo da cida-
de. Longe dos enclaves temáticos recorrentes em 
outras cidades fortemente transformadas pelo 
turismo, o espaço público de Lisboa mantém um 
nível razoável de equilíbrio no seu uso e disponi-
bilidade alargada para uma apropriação diversi-
ficada. De certo modo, continua a sentir-se em 
Lisboa uma lógica de continuidade na organiza-
ção do espaço urbano que, combinada com uma 
complexa promiscuidade funcional, lhe empres-
ta um carácter marcadamente mediterrânico. É 
sobre esse carácter que a transformação recente 
do espaço coletivo e do suporte infraestrutural 
continua a operar, mesmo quando apropriados 
por um racional de natureza mais comercial.

As ligações entre a Baixa e as colinas

Enquadrado numa estratégia mais alargada de 
melhoria das condições de mobilidade e acessi-
bilidade das áreas centrais da cidade de Lisboa, o 
Município tem vindo a implementar um conjun-
to de percursos mecanicamente assistidos entre 
as cotas mais baixas da Baixa, Alfama e Moura-
ria e cotas intermédias e elevadas da colina do 
Castelo. O projeto procura dotar a colina de uma 
rede de acessibilidade pedonal e pública, facili-
tada por dispositivos mecânicos – escadas ro-
lantes, elevadores e funiculares – que permitam 
uma mobilidade alternativa às íngremes ruas e 
escadinhas encadeadas nas encostas da colina. 
O projeto desenvolve-se ao longo de quatro li-
gações: Ligação Baixa-Castelo, Percurso da Sé, 
Percurso da Mouraria e Percurso da Graça.

A ligação Baixa-Castelo desenvolve-se numa 
continuidade entre a Rua da Vitória/Rua dos 
Fanqueiros, o Largo do Caldas e a Costa do Cas-
telo. Nesse percurso, criaram-se duas ligações 
por ascensor, integradas em edifícios adossados 
aos maiores declives da área. A instalação destes 
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constrangimentos que dificultavam a articulação 
metropolitana da cidade. Contudo, se num nível 
infraestrutural de interface urbano/metropolita-
no deteta-se uma notável progressão, a pressão 
turística tem vindo a sobrecarregar níveis mais 
locais das redes de mobilidade coletiva.

Algumas das principais atrações turísticas da 
cidade estão associadas, precisamente, a meios 
tradicionais de transporte urbano, como a frota 
de elétricos, ou a rede de elevadores e funicula-
res introduzidos no final do século XIX. A sua 
utilização com bilhete adquirido no local impli-
ca o pagamento de um valor cerca de três vezes 
superior ao que seria pago em caso de bilhete 
previamente adquirido. Longas filas, atrasos 
devidos à concentração de uma grande procura 
em alguns locais turísticos e a sobrelotação dos 
veículos têm vindo a afastar muitos utilizadores 
locais (Expresso, 2015, Público, 2015a). Contu-
do, a procura turística também proporciona uma 
fonte de receita fundamental face aos elevados 
custos da manutenção destes equipamentos. O 
declínio, década após década, da rede de elétricos 
urbanos deveu-se precisamente à difícil susten-
tabilidade económica da sua operação, agravada 
pela manutenção da rede de carris e catenárias, 
inexistentes numa operação de autocarros. 

Como já se discutiu, o investimento na rede 
de mobilidade tem privilegiado as interligações 
nas áreas centrais da cidade, em particular nos 
nós metropolitanos, mas também na mobilida-
de assistida e no espaço público das colinas en-
volventes à Baixa de Lisboa. Contudo, aos efei-
tos positivos deste investimento contrapõem-se 
também alguns mais problemáticos, nomeada-
mente os que resultam num conflito de uso do 
espaço urbano (Bloomberg Business, 2015, Pú-
blico, 2014 e 2015b): os tuk-tuk turísticos que 
atravessam ruidosamente as ruas estreitas dos 
bairros mais pitorescos, as excursões de auto-
carro que descarregam centenas de passageiros 
de navios de cruzeiro em praças, largos e outros 
locais singulares da cidade ou nas imediações das 
várias casas de fado, as filas de táxis que se for-
mam na expectativa de uma bandeirada turística.

Embora legitimados por um discurso consen-
sual sobre a necessidade de qualificação do espa-
ço público, de diminuição do peso da circulação 
automóvel e de redução da poluição que lhe está 
associada, muitos dos projetos descritos, muitos 
dos quais onde o Município tem um papel des-
tacado, são também indutores de efeitos indese-
jados noutras áreas da cidade. As restrições ao 
trânsito automóvel na Baixa, no Terreiro de Paço 
e na Avenida da Liberdade levaram a um redirec-
cionamento das lógicas de atravessamento para 

globais como o turismo e o investimento imobiliá-
rio, exige uma definição mais abrangente e mais 
matizada de quem é, afinal, Lisboeta.

No que diz respeito às redes de espaço pú-
blico e de mobilidade urbana, mais do que uma 
discussão relativa à resposta a grupos específi-
cos de utilizadores (residentes vs. turistas, por 
exemplo), afigura-se mais adequado perspetivar 
o seu desenvolvimento numa lógica de um sis-
tema multifuncional, multimodal e pensado a 
longo-prazo, que garanta o suporte a atividades 
e fluxos diversos e em permanente recomposi-
ção. A cidade sempre se construiu na interação 
e partilha entre locais e forasteiros. E, sempre 
que se introduz uma nova linha de acessibilida-
de, ocorrem transformações, não só na estrutura 
espacial, como também na composição social e 
económica. Até agora, os últimos quinze anos 
de desenvolvimento das redes infraestrutural de 
mobilidade e de espaço público no centro antigo 
da cidade de Lisboa têm permitido um reforço 
considerável daquele sistema partilhado de ruas, 
praças e interfaces de transporte. Um sistema 
onde convergem estratos muito diversos de pes-
soas, utilizações e atividades e onde se articulam 
múltiplos espaços e escalas territoriais. 

Numa perspetiva de ajuste entre recursos e 
oportunidades de desenvolvimento, mais do que 
uma orientação específica deste sistema de espa-
ço coletivo e de melhor mobilidade em função de 
um público-alvo, seria importante a adoção de 
mecanismos que reequilibrem o funcionamento 
do mercado habitacional e das valências da vida 
quotidiana da população residente. A recupera-
ção de mais-valias imobiliárias e a produção de 
externalidades ambientais, económicas e sociais, 
tópicos tão presentes na discussão relativa aos 
processos de urbanização e crescimento urbano 
na periferia metropolitana são, afinal, questões 
tão prementes quanto actuais no quadro da qua-
lificação espacial e infraestrutural dos tecidos 
centrais da cidade.

A sobrecarga da infraestrutura e meios 
alternativos

Após décadas de atraso e desadequação do siste-
ma de mobilidade urbana de Lisboa, as principais 
melhorias introduzidas nos últimos quinze anos 
permitiram reforçar o seu carácter reticular, atra-
vés não só da expansão (sobretudo da rede de me-
tropolitano), mas também da construção de nós 
intermodais. Apesar de uma pressão crescente do 
tráfego motorizado individual, a capacidade glo-
bal foi aumentada e permitiu ultrapassar alguns 

de áreas dos centros históricos de Lisboa e Por-
to coloca em evidência um conjunto de outros 
fatores que condicionam a avaliação dos seus 
impactes, nomeadamente: 1) a magnitude dos 
níveis de degradação e declínio do parque habi-
tacional das áreas centrais daquelas cidades, 2) 
a ausência de instrumentos legais que permitam 
aos Municípios uma intervenção eficaz na re-
versão dos processos de declínio espacial e so-
cioeconómico das áreas centrais, 3) a perceção 
de uma maior facilidade operativa e política de 
intervenção dos Municípios no espaço público, 
ao invés de intervenções no tecido privado e 4) 
a menor complexidade da intervenção física no 
espaço público e em equipamentos culturais re-
lativamente à reorganização administrativa de 
instituições públicas.

É no reconhecimento deste quadro, cuja dis-
cussão está para além do objeto e objetivos des-
te artigo, que se coloca a tónica nos contributos 
mais físicos e de qualificação espacial decorren-
tes das diversas operações de infraestruturação 
e intervenção no espaço público. Ou seja, se por 
um lado se reconhecem importantes limitações 
na redistribuição de mais-valias associadas ao 
investimento público nestas intervenções – por 
exemplo, através de uma concomitante qualifi-
cação do parque habitacional para as comunida-
des economicamente mais fragilizadas –, assu-
me-se um caminho argumentativo mais focado 
nos elementos capazes de conferir condições de 
estruturação urbana e territorial mais alargadas 
– as infraestruturas e os espaços públicos (Gre-
gotti, 1981: Portas et al., 2003; Borja, 2003; As-
cher, 2004; Marinoni, 2006; Neuman e Smith, 
2010; Santos, 2012a).

O processo de progressiva gentrificação que 
se retratou de forma breve nas linhas anteriores 
não deve, contudo, ser desligado de uma leitura 
multifacetada, na qual também se reconhecem 
traços de modernização, inovação e adaptação a 
novas realidades e a desafios prementes. O con-
tributo para uma redinamização económica do 
coração da cidade de Lisboa, em áreas sujeitas a 
décadas de perda de vitalidade, a par de um in-
vestimento considerável na manutenção, reabi-
litação e adequação de um também envelhecido 
parque edificado, não pode ser secundarizado. A 
avaliação dos impactes e repercussões constitui 
um exercício complexo e crítico, evitando a lei-
tura redutora de uma simples dualidade entre 
interesses dos residentes, por oposição aos dos 
visitantes e turistas. A complexidade da condição 
urbana, especialmente no caso de bairros situa-
dos no quadro de uma centralidade metropolita-
na alargada e sujeitos aos impactes de fenómenos 

e de fruição da cidade. No entanto, a resposta 
dada pelas melhorias no sistema de mobilidade 
são também contraditórias e com impactes dís-
pares na vida dos residentes. Se, por um lado, se 
reconhece a aposta na ligação das redes de trans-
portes metropolitanas aos núcleos mais antigos 
da cidade, a crescente restrição à circulação au-
tomóvel no centro da cidade impacta de forma 
desigual as populações locais. Com exceção de 
camadas de maior capacidade económica e com 
possibilidade de parqueamento privativo, a po-
pulação menos favorecida não tem capacidade 
de acesso a novas estruturas de estacionamento, 
nem a veículos menos poluentes. O processo de 
melhoria da mobilidade pedonal, se beneficia de 
forma abstrata e genérica a cidade, os seus ha-
bitantes e visitantes, também gera situações de 
disparidade para as quais não tem sido encon-
trada alternativa que reequilibre as assimetrias 
socioeconómicas existentes.

Este processo díspar enquadra-se numa ten-
dência amplamente reconhecida na literatura. 
A sistematização de Atkinson (2004) relativa 
às virtualidades e às desvantagens associadas 
aos processos de regeneração urbana no quadro 
da urban renaissance (Rogers, 1999, Roberts e 
Sykes, 2002) mantém-se particularmente úteis. 
No domínio dos impactes positivos, destaca a 1) 
requalificação (‘renewal’), mistura social e des-
concentração de bolsas de pobreza e 2) a valo-
rização do valor patrimonial, da base tributária 
e dos serviços locais. Contrapõe como impactes 
negativos 1) a deslocação de população residente, 
a perda de habitação acessível (‘affordable’) e o 
aumento da população sem-abrigo, 2) o aumen-
to de conflitos locais, de situações de despejo e 
de fenómenos de criminalidade e, finalmente, 3) 
a perda de população e a alteração dos padrões 
de prestação de serviços locais. Neste quadro, 
também o contributo de Kohn (2013) coloca em 
evidência a necessidade de avaliar os impactes 
da transformação socio-espacial num quadro de 
relação mais alargada com outras escalas e redes 
da cidade, o seu quadro organizativo e de intera-
ção de forças sociopolíticas. Salientam-se ainda 
dois aspetos da abordagem de Kohn: 1) o reco-
nhecimento de que a interpretação dos impactes 
da gentrificação sobre determinados espaços e 
grupos sociais numa área urbana não podem ser 
desligados de uma matriz ideológica, e 2) o papel 
relativamente limitado que as políticas públicas 
de intervenção urbana desempenham num qua-
dro matricialmente dominado pela dinâmica do 
sector privado numa economia de mercado.

No contexto português, a abordagem de Bal-
sas (2007) aos processos de revitalização urbana 
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valorização da diversidade, da co-presença e da 
partilha equitativa dos recursos sociais, econó-
micos e espaciais da cidade. Se perspetivados 
numa lógica que articule o desenvolvimento de 
redes infraestruturais de conexão global e de es-
cala metropolitana com a qualificação do espaço 
coletivo local, estes sistemas poderão matizar os 
efeitos das racionalidades baseadas na competi-
ção internacional e numa gestão quasi-corpora-
tiva das cidades.

No que respeita às responsabilidades do pla-
neamento, da gestão e do projeto urbano, é com 
renovada pertinência que se coloca a necessida-
de de implementação de operações que articu-
lem a valorização mútua entre suportes infraes-
truturais e uma estrutura comum, partilhada, 
acessível e democrática de espaço coletivo.

Num quadro de crescente mercantilização de 
diversas componentes da gestão e programação 
do espaço urbano numa lógica de valorização 
turística, a experiência de Lisboa revela, ainda 
assim, uma relativa resiliência do ponto de vista 
da diversidade de oferta e de partilha através do 
espaço urbano. Não obstante o surgimento de si-
tuações de potencial conflito e de fenómenos de 
gentrificação, a aposta na qualificação das redes 
de mobilidade e de espaço público permite uma 
maior transversalidade na apropriação social e 
coletiva das mais-valias urbanísticas desses in-
vestimentos. Provavelmente, será mais ao nível 
da regulação da dimensão privada da atividade 
turística – alojamento, atividades comerciais, 
qualidade do serviço, gestão da mobilidade indi-
vidualizada – que se poderá atenuar as tensões 
mais expressivas e que constituem um inegável 
desafio para a política urbana da cidade. Con-
tudo, a aposta numa dimensão espacial aberta, 
qualificada e partilhada parece confirmar-se 
como estratégia a continuar e reforçar.
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Conclusões
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imagem da cidade. Ou seja, a imagem urbana 
e arquitetónica que emerge de vivências em di-
versos contextos formais e informais atende a 
um conjunto de motivações sociais, ideológicas, 
simbólicas e económicas. Nesta metamorfose de 
experiências, são evidenciadas singularidades 
ou especificidades que, segundo Lynch (1960) e 
França (2003) permitem ampliar a compreen-
são das representações e práticas que definem os 
significados do dia-a-dia.

A partir deste contexto, reconhecemos a ideia 
de que, “a transformação da cidade é a história 
do uso urbano como significado da cidade. Sua 
vitalidade ensina o que o usuário pensa, sente, 
deseja e despreza, revela suas escolhas, tendên-
cias e prazeres” (Ferrara, 1988, p. 3). Neste diá-
logo entre o sensível (subjetividade) e o inteligí-
vel (objetividade), o espaço urbano comunica a 
intensidade das formas numa relação entre cor, 
luz, sombra e matéria, articulando os significa-
dos de determinada cultura e os significantes ge-
rais e próprios da condição humana e física. 

Contudo, nas últimas décadas, a evolução 
científica-tecnológica, os diferentes fluxos e as 
mutações sócio-culturais têm vindo a produzir 
alterações que afetam significativamente a ima-
gem das cidades. Como refere Aguiar (2002, p. 
111), “verifica-se uma impressionante homoge-
neização dos lugares e das arquiteturas, produto 
dos intensos processos de transformação, que 
uns chamam desenvolvimento e outros degrada-
ção cultural”. Isto é, verifica-se que, raramente, 
a utilização da cor e da luz obedece a planos com 
capacidade para perdurar no tempo, estando so-
bretudo sujeita ao improviso ou casualidade, a 
imperativos comerciais ou políticos, a efeitos de 
gosto, moda ou marketing e a mecanismos de 
distinção ou imitação social.

Como bem refere Lancaster, “Em princípio, 
a maioria destes usos pode ser justificada pela 
sua intenção, mas o efeito coletivo pode ser, e 
frequentemente é confuso. Existem duas razões 
óbvias para isso: a primeira consiste no grande 
volume de informação que é produzida; a se-
gunda consiste na dificuldade de conseguir uma 
coordenação eficaz porque estão envolvidas de-
cisões de design3 ” (Lancaster: 1996, p. 74). 

Apesar destas circunstâncias o conceito de 
geografia da cor desenvolvido por Lenclos 
(1989, p. 6) e a identidade cromática local ou 
colore loci defendido por Raimondo (1987, ci-
tado por Aguiar, 2002, p. 381) não perderam 
relevância. A influência geográfica, cultural, an-
tropológica e social continua a impor a sua pre-
sença. O conhecimento destas evidências têm 
legitimado o argumento de que os instrumentos 

Independentemente do avanço tecnológico 
e da complexidade de alguns projetos de inter-
venção concordamos com Lancaster (1996) e Ri-
beiro (2007) ao afirmarem que, neste domínio 
o fenómeno da luz e da cor requer de um maior 
“controle” na sua aplicação pois, geralmente, é 
confuso e ou desconsiderado nas diferentes es-
calas de perceção do espaço urbano.

Assim, tendo como objeto de estudo a Rua 
Cândido dos Reis em Cacilhas, desenvolvemos 
uma reflexão crítica sobre como está a ser consi-
derada a luz e a cor no processo de requalificação 
da imagem arquitetónica e urbana da paisagem 
diurna e noturna. Esta questão é fundamental 
porque ambas – a luz e a cor – tem uma presença 
constante na estrutura e configuração da paisa-
gem. Ou seja, assumem a relação dos indivíduos 
com o espaço e o tempo e alcançam diversas di-
mensões, designadamente, filosóficas, religiosas, 
sociais ou psicológicas que revelam, questionam 
e redefinem afinidades com o lugar.

A partir deste contexto, salientam-se, ao lon-
go do artigo, várias referências a autores que 
permitem contextualizar a problemática e refor-
çar a importância da adoção de uma metodolo-
gia de planeamento de cor e luz que impulsione 
práticas de re (construção) e (re) produção de 
conhecimento mas, também funções, ativida-
des e transformações sociais que possibilitem a 
sua salvaguarda e reabilitação. Para o efeito foi 
elaborada uma análise documental, análise de 
conteúdo (jornais e revistas locais) e uma pes-
quisa de campo, da qual retiramos os dados que 
formaram o conjunto da análise.

1.Luz e cor

Paisagem diurna

Detentora de uma presença significativa na 
paisagem, a cor inseparável da luz, constitui-se 
como um elemento cujas características, ao lon-
go dos séculos, têm admitido diferentes formas 
de estruturação, identificação e comunicação. 
Na sua representação permanente ou emergen-
te, abstrata ou concreta, reconhecemos a pre-
sença de uma realidade material e imaterial que 
influencia a experiencia percetual e sensorial dos 
indivíduos (Durão, 2002; Mahnke, 1996).

Variável mediante o contexto, o fenómeno 
da cor e da luz não se encontra sujeito a uma 
regra universal. A sua importância no passado, 
a sua influência na compreensão do presente e 
a sua contribuição para as ações do futuro de-
finem múltiplas dimensões que transformam a 

públicos e municipais no desenvolvimento de 
soluções que reúnam consensos e interesses de 
várias áreas disciplinares.

Frequentemente são desenvolvidas soluções 
materializadas em programas de planeamento, 
valorização ambiental e requalificação urbana de 
intervenção pública com recurso a parcerias com 
a administração local e investidores privados 
que têm como um dos principais objetivos atrair 
novos habitantes, visitantes e investidores (For-
tuna, 2009; Richards, 2001; Sánchez, 2010).

No entanto, os diferentes discursos refletem 
uma dualidade de considerações. Se, por um 
lado, autores defendem que perante a globaliza-
ção, a representação das cidades se uniformiza 
e, também, as influências sobre a sociedade. Por 
outro, outros autores defendem que as dinâmi-
cas criadas a tornam, em relação a outras, uma 
realidade comum, específica ou mesmo única 
(Fortuna, 1997).

Introdução

Fortuna (1997, p. 4) refere que “a cidade não é 
uma coisa. Ela reconhece-se simultaneamente 
como real e representacional, como texto e como 
contexto, como ética e como estética, como espa-
ço e como tempo, socialmente vividos e re (cons-
truídos)”. Nesta dinâmica um conjunto de ações 
influenciam a cultura, a memória, os compor-
tamentos coletivos e individuais, assim como, a 
imagem arquitetónica e urbana.

Nas últimas décadas, “a acelerada globali-
zação económica, industrial e tecnológica” tem 
originado profundas transformações que susci-
tam novas interrogações sobre a requalificação 
da imagem da cidade pós-industrial (Bezerra, 
2014, p. 45). Este tema extensivo ao planeamen-
to do território, ao desenvolvimento sustentável, 
à expressão cultural e histórica ou à estrutura 
social e comunitária, ocupa técnicos, decisores 

  

Resumo

A luz e a cor são elementos essenciais da ima-
gem da cidade, porém nas últimas décadas, 
têm vindo a surgir novas formas de expressão 
que permitem questionar a sua relação com o 
cidadão, especialmente nos processos de requa-
lificação urbana. Este artigo tem como objetivo 
apresentar uma reflexão sobre as estratégias de 
aplicação da luz e da cor, de iniciativa públi-
ca e privada, na requalificação em curso, da 
Rua Cândido dos Reis em Cacilhas, Almada. 
O estudo, permitiu-nos constatar que é dada 
importância à luz e à cor, mas percebemos a 
necessidade de integrar estes elementos numa 
metodologia de planeamento interdisciplinar.
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Abstract

Light and colour are essential elements of 
a city’s image, although in the last decades, 
new forms of expression have emerged that 
allow us to question their relationship with 

the citizen, especially in the processes of urban 
requalification. This paper aims to present a 

reflection on application strategies of light and 
colour, of public and private initiative, on the 

ongoing requalification of Rua Cândido dos 
Reis in Cacilhas, Almada. With this study we 

conclude that although importance is given to 
light and colour, we realized the need to incor-
porate these elements into an interdisciplinary 

planning methodology.
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bém à consciência, não se trata de copiar ne-
nhum modelo existente, mas de respeitar uma 
herança cultural e de promover, em cada caso, 
uma postura crítica de valorização da relação 
entre a poética e a técnica. Uma abordagem mul-
tidisciplinar e integrada que considere o desen-
volvimento de novos conceitos e tecnologias de 
interação entre a matéria, a luz, a sombra e a cor 
mas também a evolução de uma sociedade.

Assim, o objetivo da iluminação urbana não é 
apenas o de garantir melhores níveis de seguran-
ça e bem-estar para os cidadãos ou destacar refe-
rências culturais mas também, como menciona 
Gonçalves (2006, p. 11) de realçar as ambiên-
cias – o espaço arquitetonicamente organizado 
e animado que constitui, sob essa perspetiva, um 
meio físico, estético e psicológico, especialmente 
aparelhado que reflita o modo de viver, fazer e 
pensar das comunidades. “Dessa forma, as am-
biências revelam a cultura e o espírito do lugar 
como um ambiente personalizado em um mo-
vimento contrário à padronização das cidades e 
globalização da “lógica” da intervenção urbana”.

Neste contexto, a iluminação urbana não 
deve ser implementada sem a adoção de um ins-
trumento de planificação adequado, sem a de-
finição de uma estratégia global e coerente que 
evite o desenvolvimento aleatório percetível em 
muitas realizações, nomeadamente, sem uma 
identificação de áreas homogéneas de interven-
ção, sem uma orientação que promova um efe-
tivo controlo da poluição luminosa, proliferação 
desajustada e inconsciente de pontos de luz, sem 
uma política consistente de renovação do equi-
pamento existente. 

2.Rua Cândido dos Reis, Cacilhas

Contextualização

O município de Almada5  tem vindo a reunir vá-
rios instrumentos de gestão territorial e aderido 

Salt Lake City e Minneapolis (Estados Unidos); 
Sovico (Itália), Eindhoven (Holanda), Seoul (Co-
reia do Sul), Melbourne (Austrália) e Saint-Denis 
(França), são frequentemente citadas na literatura, 
como exemplos bem-sucedidos. 

Em Portugal, tem existido uma preocupação 
modesta neste âmbito. A qualificação do espaço 
pela iluminação é tratada de forma mais local 
(rua, praça, edifício, etc.) ou está associado a uma 
tendência de projetos pontuais, geralmente para 
situações específicas de valorização de conjuntos 
urbanos históricos e tradicionais, predominante-
mente desenvolvidos por arquitetos e urbanistas 
que abordam superficialmente as conceções que 
devem ser consideradas de forma integrada (ver 
figura 2). 

Por outro lado, frequentemente são criadas 
instalações ou festivais de luz que são geral-
mente implementados pelos departamentos de 
Turismo e Marketing Urbano ou por Organiza-
ções Artísticas, onde o objetivo principal ou mais 
evidente consiste na criação de ambiências que 
procuram uma relação estética entre a luz e a ar-
quitetura, a dramatização da cena arquitetónica. 
Em muitos destes projetos existe uma forte críti-
ca quanto ao “empirismo”, às soluções propostas 
e ao excesso de energia despendida para alcançar 
efeitos cenográficos que supervalorizam a arqui-
tetura e o espaço urbano (Caeiro, 2007, p. 118).

O tema é multidisciplinar e abrange a ciên-
cia no campo das políticas de proteção e pre-
servação do património ambiental urbano, do 
urbanismo, da sociologia, da antropologia e da 
fotometria. Na discussão que se impõe sobre 
a cidade, consideramos que deverá existir um 
maior debate de todas estas oportunidades, no 
contacto entre culturas profissionais, na partilha 
de conhecimentos técnicos e na celebração da luz 
com o motor cultural para as sociedades onde as 
narrativas do Humano possam encontrar palcos 
adequados às infinitas aspirações de todos nós 
(Ribeiro, 2007, p. 148-151; Jesus, 2010, p. 1). 

Impondo-se não somente ao olhar, mas tam-

projeto, na construção, na avaliação e na apre-
ciação que possam auxiliar na requalificação in-
tegrada e sustentável da imagem arquitetónica e 
urbana. 

Paisagem noturna

A iluminação desempenha um papel importante 
na dinâmica do movimento e da segurança, na 
eficiência energética e ambiental, no compor-
tamento cultural e social do espaço urbano. A 
paisagem noturna marcada pelos efeitos de luz 
e sombra afeta o espaço percetível. Como men-
cionam Miguez (2005) e Filho (2008), durante 
muito tempo, os atributos de iluminação urbana 
foram associados, maioritariamente, à função 
circunscrevendo princípios, como: a utilidade, 
a economia e a segurança, tendo sido aplicados 
desde a descoberta do fogo e utilizados desde 
então através da luz natural. Recentemente, os 
movimentos difundidos na Europa “L’Urba-
nisme Lumière” e na América do Norte “City 
Beautification” relacionam outras questões, tais 
como: a valorização do espaço, a preocupação 
com identidade cultural; a hierarquia e legibili-
dade de edifícios e espaços públicos; a criação 
de cenários urbanos e narrativas e a definição de 
ambientes psicológicos e simbólicos.

Diferentes na aplicabilidade, o modelo ameri-
cano enfatiza o desenvolvimento de um cenário e 
a valorização da cidade como um produto para in-
centivar o turismo e economia (Filho, 2010), o mo-
delo europeu destaca a preservação da ambiência 
e o embelezamento da cidade como um elemento 
de apreciação e característico do espaço urbano 
(Narboni, 2003). A adoção de muitos destes prin-
cípios nos planos urbanos de iluminação é, atual-
mente, uma realidade presente em muitas cidades 
do mundo. Cidades como Rosário (Argentina), 

de planeamento de cor e luz são cada vez mais 
importantes. Estes instrumentos ou planos apre-
sentam uma elevada complexidade, pois reque-
rem um conhecimento de múltiplos aspetos que, 
segundo Aguiar (2002, p. 382), se referem de-
signadamente a “três vertentes: as implicações 
da presença da cor, a distribuição da cor à escala 
urbana; e a distribuição da cor à escala arquitec-
tónica”. A dificuldade reside, na mediação entre 
o interesse coletivo e individual do controlo da 
imagem urbana e arquitetónica (ver figura 1).

Assim, com uma forte presença visual e à 
semelhança de outros instrumentos de planea-
mento, um plano de cor pode ser impositivo 
ou propositivo e de natureza monocromática 
ou policromática. Estes admitem como “classi-
ficações tipológicas mais operacionais: o Plano 
do Príncipe, o Plano do Filólogo e o Plano dos 
Cidadãos” (Raimondo 1987, citado por Aguiar, 
2002, p. 382-383). O Plano do Príncipe de cariz 
impositivo e monocromático depende das com-
petências de uma deliberação individualizada ou 
domínio político e, excecionalmente de um pro-
pósito coletivo. O Plano do Filólogo impositivo 
e de natureza policromática desenvolve-se fun-
damentalmente de acordo com uma perspetiva 
histórica e paisagística. O Plano dos Cidadãos, 
propositivo e policromático estabelece uma co-
municação interativa entre a norma e a realidade 
concreta, individual, de cada intervenção.

Neste sentido, reconhece-se a necessidade 
de adotar, uma metodologia interdisciplinar 
que defina parâmetros suficientemente aceites 
em ambas as tipologias de planos. Ou seja, que 
permitam beneficiar a comunidade num espaço 
e tempo específico, explorando novas possibi-
lidades de expressão da cor e da luz que redes-
cubram a componente física e social do espaço. 
Derivando, sobretudo do contexto onde se atua 
deverá mediar aspetos, na análise, na gestão, no 

Figura 1 – Porto, Lisboa e Almada 
Fonte: José Andrade, s. d.; Edilson Benvenutti, 2015; CMA, 20164

Figura 2 – Almada, Lisboa (Bruno Peinado, Lune - Luz Boa 2006), Guimarães (Cutileiro, Dom Afonso Henriques 2001) 
Fonte: João Pavão, 2010; António Almeida, 2006; Jean Philippe, 2013

4José Paulo Andrade (s. d. ), Viela do Buraco; Rua de Pena Ventosa, [Fotografia: Porto], Disponível: <http://www.pbase.com/jandrade/ruas_do_porto&view=slideshow> (Ace-
dido a 06 de Agosto de 2016]; Edilson Benvenutti (2015), Rua da Rosa, Bairro Alto [Fotografia: Lisboa], Disponível: <http://www.panoramio.com/user/190133> (Acedido a 
06 de Agosto de 2016]; Câmara Municipal de Almada (2016), Museu do Sítio - Núcleo Medieval e Moderno de Almada Velha [Fotografia: Almada], Disponível: <http://www.
malmada.pt/xportal/xmain?xpid=cmav2&xpgid=galeria_imagens&galeria_imagens_top_qry=boui=43899969&galeria_imagens_bottom_qry=classif=19876674&galeria_im-
agens_title_qry=boui=19876674> (Acedido a 06 de Agosto de 2016)

5 O concelho de Almada tem cerca de 101.500 habitantes (Bezerra, 2013/14), pertence ao distrito de Setúbal e esta dividida em 11 freguesias. Almada deixou de ser uma cidade 
industrial nos anos 1990, tem muitos espaços degradados, especialmente nas antigas instalações ligadas a indústria naval e outras indústrias nas margens do rio Tejo.
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regem o Programa Operacional Regional de Lis-
boa, o Plano Diretor Municipal e o Quadro de 
Referência Estratégico Nacional (QREN). A par-
tir deste contexto, foram definidas pela autar-
quia duas fases de intervenção. 

A primeira fase (2011-2012) de iniciativa pú-
blica, corresponde ao Plano de Requalificação 
da Rua Cândido dos Reis liderado pelo arquiteto 
António Olaio (ver figura 4).

Considerando as pré-existências do lugar, a 
proximidade e relação com o rio Tejo, a cidade de 
Lisboa e o interface de transportes fluviais e ter-
restres, o projeto consiste: na reconfiguração do 
percurso automóvel de forma a condicionar a sua 
circulação e presença; na redução do parquea-
mento e acréscimo do percurso pedonal de forma 
a reduzir a poluição ambiental; no aumento da 
permeabilidade do solo e no incremento de segu-
rança, inclusão e qualidade de vida do cidadão.

Para o efeito foi repavimentada toda a ex-
tensão da rua (com início junto ao largo Alfredo 
Dinis e termino no Largo dos Bombeiros Volun-
tários) em calçada portuguesa e lajetas de betão. 

Para valorizar a tradição e expressão cultural 
local, os desenhos remetem para temas alusivos 
às ondas do mar, aos barcos típicos do rio Tejo e 
aos golfinhos. 

As qualidades múltiplas e variáveis dos reves-
timentos, através das texturas, padrões e cores 
tradicionais (calcário vidraço branco, calcário 
vidraço azul-escuro, calcário vidraço beje-acasta-

a programas de financiamento com o propósito 
de transformar a estrutura urbana e consequen-
temente implementar uma mudança de imagem, 
a qual durante muitos anos foi associada a di-
versas atividades industriais (Moreira, 2004; 
Rodrigues, 2001). Tendo sido atribuída uma re-
levância essencial à reabilitação e regeneração ur-
bana. Neste âmbito, a freguesia de Cacilhas, uma 
das mais antigas da cidade, foi nomeada como um 
dos lugares para a implementação de um Plano 
de Pormenor análogo a um laboratório modelo de 
gestão do território (Pardal e Janeiro, 2015).

Enquadrado na primeira Área de Reabilitação 
Urbana (ARU) do país, o plano envolve processos 
de informação e participação pública que, abran-
gem o núcleo central de Cacilhas e a sua artéria 
mais importante, a Rua Cândido dos Reis (ver 
figura 3). Com o objetivo de melhorar a imagem 
urbana e arquitetónica da rua, foram definidas es-
tratégias que assentam na promoção do turismo 
associado ao lazer e à cultura, na valorização do 
comércio local e na requalificação do centro his-
tórico.

Processo de requalificação

Pardal e Janeiro (2015, p.1) referem que, para 
além dos apoios decorrentes dos benefícios fis-
cais e financeiros da ARU, a Requalificação da 
Rua Cândido dos Reis, integra os princípios que 

Figura 3 – Enquadramento territorial da Área Metropolitana de 
Lisboa e do perímetro da ARU de Cacilhas

Fonte: Adaptação e montagem de Simões, 2016

1    Interface fluvial e terrestre
2    Caís do Ginjal
3    Largo Alfredo Dinis
4    Rua Cândido dos Reis
5    Largo dos Bombeiros Voluntários

LEGENDAS:

1    Oceano Atlântico
2    Rio Tejo
3    Concelho de Almada
4    Cidade de Lisboa

Figura 4 – Plano de Requalificação da Rua Cândido dos Reis-
Fonte: Adaptação e montagem de Bezerra e Simões, 2016

Figura 5 – Diagrama de Análise Urbana I
Fonte: Elaboração própria, 2016

1    Largo Alfredo Dinis
2    Réplica do Chafariz de Cacilhas
3    Igregja da N. S. do Bom Sucesso
4    Poço de Cacilhas
5    Largo dos Bombeiros Voluntários
6    Centro Municipal de Turismo
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O registo do existente foi realizado, na pai-
sagem diurna, à mesma hora do dia, para mini-
mizar as transformações do espaço provocadas 
pela alteração da luz solar ao longo do ciclo dia/
noite; ciclo do próprio dia e o ciclo climático. Na 
paisagem noturna, foi realizado no final da tarde 
(mutação do dia para a noite) e noite (perma-
nência da noite).

Assim, na perceção global, foram considera-
dos vários fatores relativos ao lugar, nomeada-
mente, as condicionantes geográficas, geológi-
cas, climáticas e os materiais de construção que, 
contribuem para a criação de ambiências. Os 
valores cromáticos e lumínicos destes elementos 
atribuem qualidades à paisagem distinguindo 
particularidades na imagem local. Porém, verifi-
ca-se a tendência expressa por Lancaster (1996), 
para os edifícios funcionarem como elementos 
de publicidade, em virtude da sua ocupação, for-
ma, cor ou ambos.

Na perceção elementar, uma escala mais pró-
xima, foi observada a rua incidindo em fatores 
como a predominância visual e significativa das 
imagens existentes e emergentes (Cullen, 1983) 
que compõem a paisagem diurna e são referên-
cia na paisagem noturna. Destacando-se como 
elementos de perceção ou sensação do corpo, o 
pavimento em calçada portuguesa, os paramen-
tos pintados ou revestidos a pedra, cerâmica, e 
azulejos e as coberturas de telha cerâmica (de 
períodos históricos diferenciados) impõem uma 
presença que confere à envolvente qualidades 
percetíveis, através da cor, brilho, padrão e tex-
tura (ver figura 6).

É possível perceber que o reforço da função 
socializadora, recreativa e turística e a valori-
zação das atividades comerciais concebeu uma 
nova legibilidade à rua que estabelece contra-
pontos de intensidade cromática ou ruído visual 
que acompanham as influências do momento e 
alteram as cores dos revestimentos originais e 
tradicionais da arquitetura portuguesa.

A perceção de pormenor, agrega componen-
tes que tornam percetível a tonalidade da luz, a 
reprodução das cores dos objetos e das superfí-
cies permitindo criar os relevos, as texturas e os 
volumes dos diferentes planos visuais, nomeada-
mente, ambiência dos espaços interiores, signos 
informativos (sinalética), qualidades ambientais 
e estéticas da materialidade dos objetos. 

Na segunda etapa da análise (em atelier) foi 
elaborada uma síntese visual das “constantes” 
cromáticas e lumínicas encontradas. Esta foi 
feita a partir do mapeamento e codificação dos 
revestimentos dos edifícios, destacando-se as 
cores dominantes de acordo com as escalas de 

nhado da calçada e o cinzento-escuro das lajetas) 
e, sobretudo, dos resultados da iluminação (con-
traste entre claro/escuro, adaptação ao clima pela 
absorção e reflexão da temperatura do pavimen-
to) viabiliza um imaginário de memórias, ima-
gens e emoções a quem a vivência.

Esta evidência de reapropriação do espaço e 
do movimento (Cullen, 1983) é também reforça-
da pelas necessidades sociais, culturais ou comer-
ciais. Através da renovação das infraestruturas de 
saneamento, da ampliação de área de esplanadas, 
da renovação da luz artificial e implementação de 
mobiliário urbano são definidos diferentes tipos 
de ocupação na paisagem diurna e noturna.

A segunda fase (de 2011 à atualidade) de ini-
ciativa pública, corresponde às intervenções de 
restauro e reabilitação do Poço de Cacilhas, da 
Igreja da Nossa Senhora do Bom Sucesso e do 
Centro Municipal de Turismo e à recriação e re-
posicionamento do antigo chafariz do Largo Al-
fredo Dinis (ver figura 5).

Complementarmente, por iniciativa privada, 
através da ARU de Cacilhas e com o apoio do Ga-
binete Técnico da Câmara, tem vindo a ser recu-
perado o edificado existente que apresentava uma 
generalizada degradação por envelhecimento na-
tural, ausência de manutenção e limpeza. Nesta 
reconstrução da imagem urbana e arquitetónica, 
o ambiente propicia novas relações entre os cida-
dãos e a paisagem (Lynch, 1960).

As potencialidades e a aplicabilidade 
da luz e da cor

As dinâmicas cromáticas e lumínicas da pai-
sagem diurna e noturna resultantes da requa-
lificação em curso da Rua Cândido dos Reis, 
conduziu-nos ao desenvolvimento de uma aná-
lise na qual se integra o estudo dos fatores que 
influenciam a formação da nova imagem local. 
Assim, partindo dos princípios metodológicos 
de Lenclos (1989, pp.4-5) e Fiori (2000, pp.77-
88), foram considerados três níveis de perceção 
da escala urbana e arquitetónica: global (lugar), 
elementar (rua) e pormenor (objeto). 

Para a construção deste modelo de análise, 
numa primeira fase (pesquisa de campo), proce-
deu-se à observação in loco das cores, dos padrões 
e das texturas existentes no espaço urbano. Pos-
teriormente, foi efetuada a codificação destes ele-
mentos (Sistema NCS - Natural Colour System e 
Escala Temperatura de Cor – Kelvin), diversos re-
gistos gráficos e exercícios pictóricos, assim como 
fotografias que, enquanto documentos iconográ-
ficos permitiram a recolha da informação.

Figura 6 – Diagrama de Análise Urbana II
Fonte: Elaboração própria, 2016
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perceção (paleta geral e elementar) e os grupos 
do sistema cromático. Neste âmbito, foram con-
tabilizadas quarenta e sete cores nos paramen-
tos: quatro do grupo “Branco/Preto”, dezassete 
do grupo “Amarelo/Vermelho”, seis do grupo 
“Vermelho/Azul”, onze do grupo “Azul/Verde” 
e nove cores do “Verde/Amarelo”. Relativamen-
te aos socos, cunhais, molduras, cimalhas, pla-
tibandas e ornatos foram contabilizadas quatro 
cores no grupo “Branco/Preto” e duas cores no 
grupo “Amarelo/Vermelho”. Por outro lado, 
nas caixilharias e guardas as cores dominantes 
são cinco no grupo “Branco/Preto”, seis cores 
no grupo “Amarelo/Vermelho”, três no grupo 
“Vermelho/Azul”, duas no grupo “Azul/Verde” e 
quatro no grupo “Verde/Amarelo”. As cobertu-
ras estão distribuídas por duas cores no grupo 
“Branco/Preto” e quatro no grupo “Amarelo/
Vermelho”. Finalmente, os pavimentos apresen-
tam duas cores no grupo “Branco/Preto”, uma 
no grupo do “Amarelo/Vermelho” e uma no gru-
po do “Vermelho/Azul”. (ver figura 7)

Considerações finais

A análise da Rua Cândido dos Reis, a partir do fe-
nómeno da cor e da luz, permitiu estabelecer um 
diálogo com diferentes áreas disciplinares, assim 
como, constituiu uma oportunidade para refletir 
sobre os diferentes valores de estruturação, iden-
tificação e comunicação destes elementos. Embo-
ra existam múltiplas possibilidades de aborda-
gens foram aprofundados princípios que podem, 
a partir do planeamento e estudo integrado da cor 
e da luz, revelar um conjunto de valores que: ma-
nifestam a memória, a história e a cultura; con-
tribuem para a construção de uma imagem local; 
qualificam positivamente o espaço construído e 
vivido; e são essenciais no processo de requalifi-
cação da paisagem diurna e noturna.

França (2003, p. 18) refere que “a experiência 
cromática é uma dialética contínua entre razão e 
emoção, entre longitude de ondas, natureza de 
luz, sistema visual e nosso eu mais profundo. In-
clusão entre arte e ciência; entre física, psicolo-
gia e antropologia”. Nesta dinâmica residem as 
caraterísticas que definem os modos de vida e as 
apropriações espaciais.

Ao estimular a vivência e evitar que a rua se 
transformasse num lugar residual, o processo de 
requalificação, de iniciativa pública e privada, 
tem vindo a criar novos incentivos destinados ao 
lazer, cultura, turismo e comércio, articulados 
com a arte, o design, e a vegetação paisagistica-

mente concebida. A partir deste contexto, verifi-
ca-se um aumento do interesse relativo ao fenó-
meno da cor e da luz, embora a sua relação com 
o espaço arquitetónico e urbano necessite de ser 
mais aprofundada pois, frequentemente, está as-
sociada mais à experimentação e intuição do que 
à gestão ordenada e científica de princípios.

Assim, reforça-se que um plano de cor e de 
luz em operações de requalificação, não é ape-
nas de um instrumento de controlo das opções. 
É um instrumento de conhecimento e de projeto 
que abrange diferentes variáveis da materiali-
dade e formas de perceção onde se reaprende a 
interpretar a linguagem urbana e arquitetónica 
e a restituir outras possibilidades de leitura com 
maior qualidade cromática e lumínica.
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Abstract

This article aims to contribute to the discus-
sion of contemporary paradigms of urban 

intervention in peri-central and self-produced 
neighborhoods, particularly extensive in 

South cities, where more than one-sixth of 
the humanity is living today. It focuses on the 

virtues and vicissitudes of the qualification 
processes of different types of contexts and 

neighborhoods, programs and processes. 
Three situations were chosen as case studies. 

They are located in two Lusophone cities, 
from North, Lisbon (Portugal) and and South, 

Maputo (Mozambique), where the authors 
carried out action and research work: Cova 
da Moura and Vertente Sul de Odivelas, in 

the Metropolitan Area of Lisbon; and Max-
aquene-A in Maputo. Bearing in mind the no-

tion of Right to the City formulated by Henri 
Lefebvre (1968), nowadays very claimed, this 

critical reflection aims to contribute to answer 
the questions “what to do” and “how to do” to 

improve such self-produced urban fabric. 
The legal and urban framework prevailing in 
the two Lusophone cities frame the empirical 

and comparative analysis of the three situa-
tions focused on: land issue, centrality of the 
location, associative dynamics and territorial 
dynamics, urban programs and instruments 

that they were targeted. In a succinct and 
comparative approach, the article highlights 

the the factors that favored their qualification 
as well as the conflicts and contradictions that 

have delayed or prevented its achievement.

Keywords
Pericentral and self-produced neighbour-

hoods, Lusophone cities, (sub)urban qualifi-
cation; Right to the City

Resumo

Este artigo pretende contribuir para a discus-
são sobre os paradigmas contemporâneos de 
intervenção urbana em bairros peri-centrais e 
autoproduzidos, onde reside hoje mais de um 
sexto da humanidade, e que são particularmen-
te extensos nas cidades do Sul. O olhar foca-se 
nas virtudes e vicissitudes dos processos de 
qualificação de bairros em diferentes tipos de 
contextos, programas e processos. Elegeram-se 
como casos de estudo três situações localizadas 
em duas cidades lusófonas, uma do Norte, Lis-
boa (Portugal), e outra do Sul, Maputo (Moçam-
bique), onde as autoras realizaram trabalho de 
ação e de pesquisa: Cova da Moura e Vertente 
Sul de Odivelas, na Área Metropolitana de Lis-
boa; e Maxaquene-A, em Maputo. Tendo subja-
cente a noção de Direito à Cidade formulada por 
Lefebvre (1968), e hoje muito convocada, esta 
reflexão crítica visa contribuir para responder 
às questões “o que fazer” e “como fazer” para 
melhorar os tecidos urbanos auto-produzidos.
Para enquadrar a análise empírica das três 
situações, apresentam-se primeiro em traços 
gerais o enquadramento jurídico e urbanístico 
vigentes nas duas cidades lusófonas. Compa-
ram-se de seguida as três situações com enfo-
que para a questão fundiária e a centralidade da 
localização, a dinâmica associativa e as dinâmi-
cas territoriais, os programas e os instrumentos 
urbanísticos de que foram alvo. Na abordagem 
sucinta e comparada das três situações des-
tacam-se os factores que favoreceram a sua 
qualificação e os conflitos e contradições que 
retardaram ou impediram a sua concretização.
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no Rio de Janeiro em 1995, em que se procedeu 
ao realojamento in situ de famílias residindo nas 
áreas mais críticas destes territórios. 

Os programas de qualificação dos bairros 
autoproduzidos, que apostam no melhoramen-
to de infraestruturas básicas, equipamentos co-
letivos e espaço público, e por vezes, também 
do parque habitacional, tendem a apoiar-se no 
direito ao lugar e na melhoria do tecido urbano 
existente, embora sejam tendencialmente ações 
de menor escala. Em Portugal, no novo milénio, 
destacam-se pela sua aplicação nos territórios 
em estudo e suas proximidades, programas de 
escala nacional – como o Urban6 (1995 e 2000), 
o PROQUAL7 (2002)  e a Iniciativa Bairros Críti-
cos (2005)8 – e de escala municipal, como o BIP-
ZIP (2010)9. Em Moçambique, no novo milénio, 
não foram desenhados programas específicos 
de qualificação visando o direito ao lugar10, mas 
têm vindo a ser implementadas ações pontuais 
de melhoramento, geralmente por organizações 
da sociedade civil.

Tendo em conta o processo de produção do 
tecido autoconstruído ou autoproduzido e o 
investimento realizado pelos seus habitantes, 
tomamos como premissa que a dignificação 
da habitação supõe o direito ao lugar e o direi-
to à cidade, no sentido preconizado por Lefeb-
vre (2012 [1968]). Este direito não se limita ao 
acesso a infraestruturas e serviços básicos, ou ao 
regresso às cidades tradicionais. Trata-se de um 
direito à “vida urbana renovada” pelos próprios 
citadinos e contrária à ordem imposta, de um di-
reito à Obra (à l’Oeuvre), como refere o autor, 
ambos supondo o controlo direto dos habitantes 
pela sua forma de habitar. Também Harvey, na 

Introdução

Em contexto de (sub)urbanização acelerada e 
de globalização económica neoliberal, em que 
mais de um sexto da humanidade se concentra 
nas margens cada vez mais extensas da cidade 
urbanizada, urgem respostas mais adequadas, 
que garantam o acesso de todos a uma habitação 
condigna (Davis, 2006; Birch e Wachter, 2011). 
A energia e o investimento despendidos por mi-
lhões de habitantes na autoconstrução ou na auto 
ou coprodução3 do seu espaço de habitar, em 
regra, só à posteriori tem desencadeado alguma 
resposta privada ou pública. Esta tem assumido 
diferentes modalidades: desde a tábula rasa do 
tecido autoproduzido, geralmente visando a sua 
renovação urbana4 e associada à expulsão realo-
jamento e periferização dos antigos moradores; à 
sua qualificação5. 

A tábula rasa tende a estar ligada a processos 
de disputa de espaço e de gentrificação, que ne-
gam aos primeiros habitantes o acesso no local 
a uma habitação condigna. Mas este paradigma 
urbano também já esteve e pode estar associado 
ao realojamento in situ ou na proximidade quan-
do a operação visa o direito à habitação e à cidade 
e aposta na participação e inclusão dos morado-
res residindo em habitações muito precárias e/
ou em áreas de risco ambiental. Foi o que acon-
teceu no quadro do programa SAAL (Serviço de 
Apoio Ambulatório Local) lançado em 1974 em 
Portugal com o realojamento mais ou menos in 
situ das famílias residindo em bairros autopro-
duzidos, precários, nas periferias urbanas. Si-
tuação semelhante ocorreu duas décadas depois 
no quadro do Programa Favela-Bairro, lançado 

mesma perspectiva crítica, se refere à “cidade do 
desejo do coração” (2008, pp. 23-24), onde to-
dos os que nela habitam podem conduzir coleti-
vamente os processos de urbanização.

Os três casos aqui convocados – Vertente Sul 
de Odivelas, Cova da Moura e Maxaquene-A –, 
situados em duas cidades lusófonas – Lisboa e 
Maputo –, referem-se a distintas configurações 
fundiárias e sócio-territoriais; foram enquadra-
dos por diferentes regulamentos jurídicos e urba-
nísticos, objecto de diferentes programas e planos 
de intervenção, e seguiram diferentes engenha-
rias da sua gestão participativa. Todavia, apre-
sentam  todos eles uma localização pericentral11 e, 
nalgum momento, apostaram na qualificação dos 
tecidos existentes, fizeram recurso à participação 
dos seus habitantes e apostaram no seu direito ao 
lugar. E estes modelos de intervenção interactivos 
(Raposo, 2012) de que beneficiaram os três casos, 
confrontaram-se, no entanto, com referenciais 
conservadores, que marcam o seu processo e o 
seu desenho, bem como com interesses instala-
dos, a que não é indiferente a valorização fundiá-
ria destes espaços. Estes confrontos conduziram 
a mudanças mais ou menos drásticas dos pressu-
postos emancipadores preconizados. 

Num primeiro ponto, apresentamos, em tra-
ços gerais, o enquadramento jurídico e urbanís-
tico que estrutura as duas cidades e cada um dos 
casos. Num segundo ponto, restituímos, numa 
abordagem comparada, a questão fundiária e a 
centralidade da localização de cada um dos ca-
sos, a dinâmica associativa e a dinâmica terri-
torial, os programas e planos de intervenção de 
que foram alvo, as transformações inovadoras 
implementadas e os obstáculos com que se de-
pararam. Em conclusão, sintetizam-se os pontos 
considerados mais relevantes para futuras análi-
ses e abordagens de intervenção.

1. Quadro jurídico e urbanístico 
em Portugal e em Moçambique: bre-
ve voo histórico

Até meados da década de 1970, o mesmo sistema 
de planeamento, centralizado, hierárquico e tec-
nocrata, orientava a transformação urbana em 
Portugal e na então colónia moçambicana. Toda-
via, em Portugal, os planos tinham um carácter 
mais normativo e proibitivo e visavam conter o 

3 Com o conceito de “autoprodução” referimo-nos ao modo de produção de todo o espaço de habitar, na senda da noção de “produção do espaço” de Henri Lefebvre (1974), e 
não apenas à auto-construção da habitação. Pretendemos com esta  denominação chamar a atenção para toda energia despendida pelos “produtores” destes espaços, em vez de 
sublinhar, como os conceitos hoje dominantes de informal ou ilegal, o que estes lugares não têm. Ver: Groenewald, L.; Huchzermeyer, M.; Kornienko, K.; Tredoux, M.; Raposo, 
I.; Rubin, M. (2013); Raposo, I.; Jorge, S.; Melo, V.; Viegas, S. (2013); Raposo, I. (2012). Poderemos referir-nos na senda de Melo (2015) à co-produção quando vários actores 
intervêm na sua produção.
4 A noção de renovação urbana aqui convocada refere-se, como referem Guerra et al (2005: 17), à “demolição  do edificado e consequente substituição por construção nova, 
geralmente com características morfológicas e tipológicas diferentes , e/ou novas actividades económicas adaptadas ao processo de mudança urbana”. A renovação de áreas auto-
produzidas a que neste texto nos referimos está geralmente associada a processos de gentrificação do lugar e de periferização dos grupos aí previamente residentes.
5 Utilizamos a noção de qualificação de bairros autoproduzidos na acepção utilizada no documento da Iniciativa Operações de Qualificação e Reinserção de Bairros Críticos 
(https://dre.tretas.org/dre/189372/) que coloca o foco na reabilitação e  qualificação habitacional, urbanístico e ambiental (ponto 4c), mas também na criação de oportunidades 
de emprego (5a) e na integração social (ponto 5b), ou, como refere Guerra et al. (2005, p. 21) “na melhoria das condições de vida das populações” residentes.
6 A Iniciativa Urban visou “melhorar a qualidade de vida do ponto de vista das condições sociais básicas, da qualidade do espaço urbano e da valorização de elementos ambien-
tais locais” integrando também dimensões económicas e de valorização dos recursos humanos. A candidatura portuguesa foi aprovada em Julho de 1995, integrando seis áreas 
urbanas.  Ver: http://www.ifdr.pt/content.aspx?menuid=70 (consultado em Maio 2016). Na sequência desta Iniciativa foi lançada em 2000 a IC Urban II, visando “promover a 
melhoria da qualidade de vida das populações de centros urbanos ou de subúrbios”. Ver http://www.qca.pt/iniciativas/urban.asp (consultado em Maio 2016). 
7 O Programa Integrado de Qualificação de Áreas Suburbanas da Área Metropolitana de Lisboa, lançado em 2001, integrou-se na medida 1.5 (de Acções Específicas de valori-
zação Territorial) da Política de Requalificação Socio-Urbanística do Ministério do Planeamento tendo-se apoiado em instrumentos existentes como a Iniciativa Comunitária 
URBAN II. Ver http://www.ccdr-lvt.pt/pt/apresentacao-do-proqual---brandoa/713.htm (consultado em Maio 2016). O PROQUAL Visava especificamente a requalificação e 
revitalização dos subúrbios, como condição para o reforço da coesão social e espacial do território metropolitano. Ver https://issuu.com/ccdr-lvt/docs/proqual (consultado em 
Maio 2016). 
8 Iniciativa Operações de Qualificação e Reinserção de Bairros Críticos. Resolução do Conselho de Ministros n.º 143/2005, de 7 de Setembro. Ver https://dre.tretas.org/
dre/189372/ (consultado em Maio 2016).
9 A Carta dos BIP/ZIP – Bairros e Zonas de Intervenção Prioritária de Lisboa foi aprovada em 10 de Novembro de 2010. Ver: http://habitacao.cm-lisboa.pt/documentos/
1296662615J1eZT6rd0Bp48RL8.pdf (consultado em Maio 2016). Ver também o catálogo on-line de exposição: CML (2013) Dentro de ti ó cidade. Energia Bip-ZIP, Lisboa, 
MUDE, Câmara Municipal de Lisboa, Bairros e Zonas de Intervenção Prioritária. Ver: http://habitacao.cm-lisboa.pt/documentos/1372236607V3aCE0ce2Cd99EY7.pdf (con-
sultado em Maio 2016).
10 A noção de qualificação é utilizada em Moçambique na acepção de renovação e gentrificação (Raposo, I.; Jorge, S.; Melo, V.; Viegas, S. 2013).

11A localização “pericentral” destes bairros auto e co-produzidos, refere-se à proximidade a áreas centrais urbanizadas e ao facto destas áreas serem alvo de processos de valori-
zação pela sua localização estratégica do ponto de vista dos interesses mercantis (Raposo e Melo, 2013).
12 Só após a publicação do Decreto-Lei n.º 46673 de 29 de Novembro de 1965, que institui a figura do loteamento urbano enquanto operação urbanística promovida por par-
ticulares e estabelece expressamente a obrigatoriedade do licenciamento municipal destas operações de loteamento urbano, se pode com rigor falar de loteamento ilegal (ou 
clandestino). Oito anos depois deste diploma, o Decreto-Lei n.º 289/73 visa defender os “compradores menos cautelosos” e evitar a criação de novos loteamentos clandestinos 
(Introdução, ponto 2).

crescimento urbano, ignorando a afluência à ci-
dade dos migrantes rurais na sequência do forte 
êxodo rural que se densificava desde a década de 
1940 com a industrialização crescente. Referi-
mo-nos especificamente ao Plano da Região de 
Lisboa de 1964, elaborado pela Direcção Geral 
dos Serviços de Urbanização, que não tomou em 
consideração as dinâmicas territoriais que ocor-
riam na periferia (Bruno Soares, 2003, p.247; 
Raposo et al., 2011). No que respeita a Maputo, 
então Lourenço Marques, o seu Plano Director 
de Urbanização de 1969, tinha um carácter mais 
orientador da ocupação do solo, tendo delimita-
do de forma mais abrangente áreas de expansão 
urbana e definido uma estratégia para a regulari-
zação das áreas autoproduzidas a que chamou de 
“áreas subintegradas” de “habitações precárias e 
não disciplinadas” (Azevedo, 1969, p. 16).

Em Lisboa, muitos dos novos citadinos, sem 
recursos para acederem ao parque habitacional 
público ou ao mercado legal, ocuparam terre-
nos livres, maioritariamente públicos, nos in-
terstícios e nas margens do espaço urbanizado, 
configurando os então denominados “bairros de 
barracas”. Outros adquiriram a preços módicos, 
parcelas de terreno rústico, geralmente adquiri-
das em avos, configurando um “loteamento clan-
destino”, onde construíram a sua habitação mais 
ou menos precária (Rodrigues et al., 1989; Ra-
poso, coord., 2011). Estes “bairros de barracas” e 
loteamentos clandestinos embora não autoriza-
dos por lei12, cresceram à vista do poder público. 
Os conjuntos habitacionais então construídos 
pelo Estado para os grupos de menores recur-
sos, eram insuficientes face à crescente procura 
(Fonseca Ferreira, 1987). No caso de Lourenço 
Marques, os africanos de origem rural, servido-
res dos colonos, atraídos à capital, instalavam-se 
nos subúrbios – na “cidade de caniço” –, fora dos 
limites administrativos da cidade colonial urba-
nizada – a “cidade de cimento” –, em zonas con-
sideradas provisórias e de reserva para a expan-
são da cidade (Rita-Ferreira, 1967/68; Raposo e 
Salvador, 2007). 

Com o 25 de Abril de 1974, em Portugal, e a 
independência de Moçambique, um ano depois, 
abriu-se um breve período revolucionário, mar-
cado nos dois países pela implementação de pro-
gramas inovadores de qualificação dos subúr-
bios habitacionais semi-urbanizados, pautados 
por uma estreita interação entre os vários acto-
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ge da anterior residência, estes processos e pro-
jectos foram geradores de acrescidos problemas 
sociais e alvo de acesas críticas (Freitas, 1994, 
1998; Guerra, 1994, 1999). Em alternativa s este 
programa, foram esboçados, já no novo milénio, 
novos princípios de intervenção que previam a 
qualificação integrada dos subúrbios (Fonseca 
Ferreira e Lucas, 2002), e que se corporizaram 
numa nova geração de programas. Destes, entre 
os já referidos na introdução, destacamos a Ini-
ciativa Bairros Críticos, lançada em Setembro de 
2005 e implementada em três bairros piloto, en-
tre os quais o bairro da Cova da Moura, um dos 
casos adiante referidos. 

ii) A Lei n.º 91/95, de 2 de Setembro, mais 
conhecida como Lei das AUGI (Áreas Urbanas 
de Génese Ilegal), de cunho neoliberal, atribui 
o dever de reconversão aos (com)proprietários, 
retirando responsabilidade ao poder público, 
sobretudo central. Recorre a procedimentos tec-
nocráticos e burocráticos que tendem a estender 
o processo de reconversão ao longo de décadas 
(Raposo, 2011). Os cinco bairros da Vertente Sul 
de Odivelas adiante mencionados foram delimi-
tados como AUGI. 

Em Moçambique, com a abertura à econo-
mia de mercado na segunda metade da década 
de 1980, a pressão neoliberal traduz-se na im-
plementação de um programa de ajustamento 
estrutural, por imposição do Fundo Monetário 
Internacional e do Banco Mundial, e pela libe-
ralização política. É aprovada uma nova Consti-
tuição em 1990 que abre o país ao multipartida-
rismo, criando-se as condições para a realização 
de eleições multipartidárias, parlamentares e 
municipais, na sequência do processo de des-
centralização e municipalização (Oppenheimer e 
Raposo, 2007; Fauré e Rodrigues, 2011). 

Emergiu, neste contexto, nova legislação, de 
que destacamos a Lei de Terras de 199715. Ape-
sar das pressões do mercado, esta nova Lei reco-
nhece o direito de uso e aproveitamento da terra 
(DUAT) no caso de “áreas ocupadas pelas comu-
nidades locais segundo as práticas costumeiras” 
ou de “áreas ocupadas de boa-fé há pelo menos 
dez anos por pessoas singulares nacionais” (arti-
go 1, ponto 3 do Regulamento da Lei de Terras). 
Contudo, os requisitos burocráticos e financeiros 
para a obtenção do título de DUAT têm excluído 
grande parte dos habitantes dos bairros autopro-
duzidos, que ficam assim mais vulneráveis aos 
processos de especulação imobiliária, de gen-

res implicados - políticos, equipas técnicas e ha-
bitantes. Em Portugal, o SAAL, de escala nacio-
nal, assentou quase sempre no realojamento dos 
habitantes in situ ou nas proximidades do bairro 
precário onde residiam (Bandeirinha, 2007). Em 
Maputo, o caso específico do Projeto de Urbani-
zação dos bairros de Maxaquene e Polana Cani-
ço, apostou no reordenamento e melhoramento 
do tecido existente, com a abertura de vias e de 
pracetas e a instalação de equipamentos básicos, 
implicando, quando necessário, o realojamento 
in situ das famílias abrangidas por estas ações 
(Saevfors, 1986; Forjaz, 2006; Raposo, 2007). 
Em Moçambique, durante os primeiros anos de 
independência, de inspiração socialista, outras 
medidas marcaram a intervenção nos subúrbios, 
visando combater a cidade dual traçada pela ad-
ministração colonial e resultado da exploração 
e especulação fundiária e imobiliária e da des-
criminalização racial e social. Entre elas desta-
camos: a nacionalização da terra e dos prédios 
de rendimento13; e a inclusão dos subúrbios nos 
limites administrativos da cidade (Oppenheimer 
e Raposo, 2002).

Este período emancipador que se insurgia 
contra as práticas autoritárias, dualistas e buro-
cráticas anteriores foi rapidamente controlado 
ou refreado: em Portugal, com o encerramento 
do SAAL e a instauração da ordem democrática 
parlamentar em Novembro de 1975; em Moçam-
bique, com a burocratização do regime de inspira-
ção socialista que se traduziu numa organização 
hierárquica da cidade (em “bairros comunais”) 
e em estruturas de poder do Partido/Estado, até 
ao nível do bairro (grupos dinamizadores, secre-
tários de bairro, chefes de quarteirão e chefes de 
dez casas).

A partir de meados da década de 1980, os dois 
países são inseridos no paradigma neoliberal. 
Em Portugal, este marcou a nova legislação dos 
planos municipais de ordenamento do território 
(1990)14 e a implementação de dois programas 
habitacionais nos 1990, sendo (i) um direciona-
do para a erradicação dos designados dos “bair-
ros de barracas” e (ii) outro para a reconversão 
dos “loteamentos clandestinos”, a saber:

i) O PER (Programa Especial de Realoja-
mento), lançado em 1993, assentou na demoli-
ção dos “bairros de barracas” e no realojamen-
to da maioria dos seus moradores em grandes 
conjuntos habitacionais de promoção pública, 
de edifícios em altura. Em geral localizados lon-

trificação e de periferização desencadeados pelo 
mercado (Jenkins 2001; Jorge e Melo, 2014). 

Já no novo milénio, foram ainda aprovados 
em Moçambique o Regulamento do Solo Urba-
no16 (2006) e a Lei do Ordenamento do Territó-
rio17 (2007). Estes instrumentos enquadraram 
a elaboração do Plano de Estrutura Urbana do 
Município de Maputo, financiado pelo Banco 
Mundial (2008), bem como de alguns planos 
parciais de urbanização de Maputo, como o de 
Maxaquene-A. Alguns destes planos, nomea-
damente ao nível dos bairros autoproduzidos 
pericentrais, tendem a desvirtuar-se de alguns 
dos direitos consagrados na legislação vigente e 
a seguir o paradigma dominante de tábula rasa 
com vista à renovação e rentabilização do seu 
uso. Este enquadramento jurídico-urbanístico 
contextualiza a precariedade do caso de Maxa-
quene-A ao nível da (in)segurança fundiária e do 
direito ao lugar dos seus residentes, apesar da 
Lei de Terras reconhecer a sua ocupação (Serra 
e Carrilho, 2013). 

2. Experiências de qualificação em 
Lisboa e Maputo

Abordamos aqui alguns aspectos inovadores, 
bem como os obstáculos às intervenções de pla-
neamento participado e de qualificação nos três 
casos que servem de base à nossa reflexão. Deli-
neia-se em primeiro lugar a situação fundiária e 

a localização estratégica, seguindo-se a dinâmica 
associativa, para se abordar por último a dinâ-
mica territorial e os programas e instrumentos 
urbanísticos.

Situação fundiária e localização es-
tratégica

Entre os três casos de estudo aqui mencionados, 
a Vertente Sul de Odivelas, composta por cinco 
bairros autoconstruídos18, apresenta a situação 
fundiária mais favorável. Tratando-se, na ori-
gem, de “loteamentos clandestinos” – terrenos 
rústicos loteados ilegalmente –, a maioria dos 
residentes é (com)proprietária da sua parcela 
(comprada em avos), pelo que dispõe de legi-
timidade, de acordo com a Lei das AUGI, para 
legalizar e reconverter o bairro e condição para 
legalizar a sua casa construída sem licença. 

Em termos da sua localização, a Vertente Sul 
de Odivelas, apesar de pericentral como os res-
tantes bairros, não apresenta ainda um grande 
interesse estratégico para o mercado imobiliá-
rio: (i) embora faça fronteira com o município 
de Lisboa, está virada a Norte, não apresentando 
boa exposição solar; (ii) está dissociada do teci-
do urbano envolvente, a Sul (pela sua vertente 
inclinada e pelo cemitério de Benfica) e a Norte 
(pela via rápida do IC17/CRIL); e (iii) parte dos 
seus terrenos foram classificados como “não ur-
banizáveis” e de “manutenção temporária” pelo 

13 Através da publicação do Decreto-Lei n.º5/76, de 5 de Fevereiro. Foram neste quadro também nacionalizadas as construções de rendimento existentes nos subúrbios.
14 A elaboração de Planos Directores Municipais foi introduzida pela Lei das Autarquias em 1977 e regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 208/82, de 26 de Maio, substituída pelo 
Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março. Este impulsionará a elaboração dos PDM da Área Metropolitana de Lisboa, em que se inserem o da Amadora (município a que pertence o 
bairro da Cova da Moura) e o de Loures (município a que pertencia a Vertente Sul de Odivelas, hoje pertencente ao de Odivelas). 
15 Decreto-Lei n.º 19/1997, de 1 de Outubro.

16 Decreto-Lei n.º 60/2006, de 26 de Dezembro.
17 Lei n.º 19/2007, de 18 de Julho.
18 Vale do Forno, Encosta da Luz, Quinta do José Luís, Serra da Luz e Quinta das Arrombas ale do Forno, Encosta da Luz, Quinta do José Luís, Serra da Luz e Quinta das Ar-
rombas

Figura 1 – Vertente Sul de Odivelas (em primeiro plano) e sua (des)articulação com a zona Norte de Odivelas (pela via rápida, 
IC17/CRIL) - Fonte: elaboração própria, Raposo, 2012

Figura 2 – Cova da Moura e tecido envolvente - Fonte: Google Earth, 2012

Figura 3 – Maxaquene-A e tecido envolvente - Fonte: laboração própria, Jorge, 2013

(esq. para dtr.)



   Isabel Raposo   •   Sílvia Jorge   |  4342  |  Qualificação de bairros peri-centrais autoproduzidos em Lisboa e Maputo

3.3

peita à delimitação da linha crítica indicadora 
das zonas em risco (de cheias e geotécnico), sus-
ceptíveis de demolição.

Esta dinâmica conduziu à apresentação de 
uma candidatura ao financiamento da União 
Europeia, através do Quadro de Referência Es-
tratégico Nacional, com vista à regeneração do 
território, a qual foi aprovada em 2009. Incluin-
do uma rede alargada de parceiros, o Programa 
de regeneração apresentado previa, para além 
do apoio à elaboração do PU, um Programa de 
Ação Territorial (PAT), que apostou na criação 
de equipamentos e espaços públicos como con-
dição para a melhoria da qualidade de vida dos 
seus habitantes. Este instrumento visava uma 
intervenção a curto prazo, numa óptica de qua-
lificação, enquanto o PU visava uma intervenção 
a médio e longo prazo, sendo por isso vistos por 
alguns técnicos municipais como instrumentos 
complementares. Todavia, as acções identifi-
cadas como prioritárias neste PAT não haviam 
sido discutidas com as administrações conjuntas 
(dado o curto tempo para submissão da candida-
tura), pelo que este PAT era visto pelas comissões 
de administração conjunta e seus (com)proprie-
tários, como um instrumento menos relevante 
que o PU. Este era visto como a condição para 
alcançar o seu objectivo principal - a legalização 
e reconversão dos cinco bairros da Vertente Sul 
de Odivelas, classificados como AUGI.

O processo de implementação deste Progra-
ma de regeneração foi inovador devido a dois 
factores principais: a forte interação entre a Câ-
mara Municipal de Odivelas e as cinco comissões 
de administração conjunta, que se dispuseram a 
cofinanciá-lo quando o financiamento público 
faltou; e a diversidade de atores que integrou, 
incluindo universidades. Dentre estas, a Facul-
dade de Arquitectura da então Universidade 
Técnica de Lisboa (UTL), foi contactada através 
do Gestual20, que teve como missão dinamizar, 
entre 2010 e 2012, workshops de participação 
pública para debate dos dois instrumentos urba-
nísticos referidos e então em elaboração (PU e 
PAT) (Raposo, 2012).  

O forte envolvimento político por parte do 
executivo municipal na reconversão da Vertente 
Sul foi abalado em 2012 com a suspensão, pelo 
governo central, do financiamento de parte dos 
projetos elaborados no quadro do PAT. Alguns 
destes acabaram por ser financiados pelos (com)
proprietários por iniciativa das comissões de ad-
ministração conjunta, com o apoio da sua equipa 
técnica, o que permitiu a conclusão de várias das 
obras projetadas e a qualificação de infraestrutu-
ras e equipamentos destes bairros. Esta inflexão 

mas mantendo o seu papel na gestão comuni-
tária. Nas décadas de 1980 e 1990, estes grupos 
dinamizadores perdem poder mas mantêm-se 
em exercício como estruturas administrativas 
de base. No novo milénio, apenas a figura do se-
cretário de bairro permanece como membro do 
executivo municipal que gere a vida comunitária 
em articulação com os chefes de quarteirão e os 
chefes de dez casas, e estabelecendo pontes com 
outros líderes comunitários, pastores, curan-
deiros, dirigentes de associações locais. A sua 
capacidade reivindicativa permanece reduzida 
(Raposo, 2007).

Dinâmicas territoriais e instru-
mentos urbanísticos

Vertente Sul de Odivelas

Em 1994, grande parte do território da Vertente 
Sul foi classificado no Plano Diretor Municipal 
(PDM) de Loures como “Espaço Urbano sujeito 
à atribuição de estatuto de Manutenção Tempo-
rária” (artigo 54.º do regulamento), devido ao 
risco de cheias, junto ao rio da Costa, e ao risco 
geotécnico, na zona de pendente mais acentua-
da. A indicação de prioridade de realojamento 
das populações abrangidas por este tipo de terri-
tório (artigo 54.º) não foi implementada, dada a 
ausência de recursos públicos, mas também pela 
resistência da maioria dos proprietários, que 
passaram a preocupar-se cada vez mais com a 
legalização dos seus bairros.

Foi com este propósito que, em 2002, os pro-
prietários se organizaram e solicitaram à Câmara 
Municipal de Odivelas a delimitação de cada um dos 
cinco bairros como áreas urbanas de génese ilegal 
(AUGI). Pretendiam desta forma iniciar o processo 
da sua reconversão, constituindo-se, de acordo com 
a Lei das AUGI, em administração conjunta, tendo 
eleito a sua comissão de administração conjunta19 e 
contratado a sua equipa técnica. 

Em 2008, dada a dificuldade de contornar 
as condicionantes estabelecidas no PDM e a 
complexidade do processo e do território, as co-
missões de administração conjunta decidiram, 
com o apoio da sua equipa técnica e da Câma-
ra Municipal, iniciar a elaboração de um Plano 
de Urbanização (PU) para toda a Vertente Sul 
de Odivelas. Para o efeito, e mediante concurso, 
contrataram uma nova equipa técnica responsá-
vel pela elaboração do PU. Pretendia-se através 
deste instrumento acelerar o processo de recon-
versão das cinco AUGI e favorecer a procura de 
consenso entre os vários parceiros no que res-

lita o acesso às intervenções no bairro; e para os 
promotores e investidores privados, esta centra-
lidade constitui um factor de atração do inves-
timento para a sua transformação e renovação, 
com vista à criação de mais valias (Vivet, 2012; 
Groenewald et al., 2013). 

Dinâmica associativa

A dinâmica associativa é também distinta nos 
três bairros, sendo neste caso mais frágil em Ma-
xaquene-A e similarmente forte nos bairros da 
Vertente Sul e da Cova da Moura, embora com 
potencialidades distintas. Logo após o 25 de 
Abril de 1974, os habitantes dos cinco bairros da 
Vertente Sul mobilizaram-se e organizaram-se 
em associações em torno do direito à habitação 
e em defesa da urbanização do lugar. No final da 
década de 1970, as associações lograram com o 
apoio da Câmara Municipal de Loures, realizar 
algumas infra-estruturas urbanas e pequenos 
melhoramentos do espaço público. Hoje, cada 
bairro dispõe de uma comissão de administração 
conjunta, muito ativa, que conta com o apoio de 
uma comissão técnica (arquitecto e solicitador), 
umas e outras criadas em 2002 no quadro da Lei 
das AUGI, como se explica no próximo ponto..

Também os habitantes da Cova da Moura, 
originários do interior rural e imigrantes, maio-
ritariamente cabo-verdianos, desde cedo (1978) 
se organizaram em ativa Comissão de Morado-
res. Foi esta forte organização que deu origem a 
um traçado legível da estrutura urbana do bairro 
desde a sua génese (não obstante o seu adensa-
mento posterior). A capacidade reivindicativa 
deste corpo associativo e o diálogo com o poder 
municipal de então (Oeiras) criaram as condi-
ções para a implementação das infra-estruturas 
básicas, no final da década de 1970. Na década 
de 1980, duas outras associações locais foram 
criadas – Clube Desportivo (1983) e Associação 
Cultural Moinho da Juventude (1984) – que de-
senvolvem intensa atividade recreativa e socio-
cultural, substituindo-se a um Estado ausente 
(Gestual, 2013b). Em 2002, as associações orga-
nizam-se em Comissão de Bairro para se unirem 
na luta contra a intenção municipal de demoli-
ção do bairro. 

Em Moçambique, foi criada em 1974 a figura 
de Grupo Dinamizador para cada bairro visando 
fomentar o debate público, a animação cultural 
e a resolução dos problemas locais. A partir de 
1977, com a burocratização do regime, os seus 
membros passam a ser escolhidos pelo Partido 
Frelimo/Estado, para controlo das populações, 

Plano Diretor Municipal de Loures de 1994, não 
sendo portanto legalizáveis nesse quadro legal, 
requerendo estudos complementares e um tem-
po maior para lograr a sua reconversão. 

A Cova da Moura, resultante da ocupação 
desde a década de 1960, sem plano oficial nem 
compra legal, de um terreno rústico abandona-
do, em parte público e em maior parte privado, 
apresenta uma situação fundiária menos favo-
rável para o projecto de qualificação do bairro. 
Alguns dos moradores, residindo há mais de 
trinta anos no bairro, moveram em 2004 uma 
acção de usucapião, mas os processos não fo-
ram bem-sucedidos. 

O bairro, situado às portas da capital, apre-
senta ademais uma boa situação topográfica 
dispondo-se em suave colina virada a sul com 
boa vista sobre a paisagem urbana envolvente. 
Integrado num município com poucos espaços 
livres e em adensamento progressivo, o tecido 
urbanizado em torno do bairro tem-se também 
urbanizado, ganhando centralidade e melhor 
acessibilidade. Desta forma, o terreno em que o 
bairro está implantado tem vindo a adquirir uma 
localização estratégica para os interesses imobi-
liários e um crescente valor de mercado.

A situação fundiária do bairro de Maxaque-
ne-A foi durante algum tempo favorável à sua 
qualificação: sendo originário de uma ocupação 
rural dispersa e costumeira; o assentamento 
adensou-se e suburbanizou-se progressivamen-
te com o crescimento da cidade colonial sendo 
classificado como “provisório” e “clandestino” 
pela administração colonial; viria a ser reco-
nhecido como bairro “comunal” pelo primeiro 
governo independente de inspiração socialista; 
sendo posteriormente enquadrável pela nova 
Lei de Terras de 1997, em vigor, que promove a 
aquisição de DUAT pelos moradores dos bair-
ros auto-produzidos. Todavia, com a exploração 
crescente dos recursos naturais do país, no novo 
milénio, os interesses capitalistas hegemónicos 
têm-se afirmado e as forças políticas defendem 
o valor de troca destes lugares, a favor dos pro-
motores imobiliários, em detrimento do valor de 
uso, a favor dos seus residentes, defendido nos 
primeiros anos de independência. 

A localização privilegiada de Maxaquene-A, 
junto à cidade urbanizada e a duas das suas prin-
cipais vias de acesso, é vista como uma oportu-
nidade pelos seus vários atores, mas os seus in-
teresses são distintos: para os seus habitantes, 
constitui uma oportunidade de acesso ou proxi-
midade a serviços públicos e privados; para as 
organizações não governamentais (ONG) e para 
os doadores, a localização central do bairro faci-

19 Uma das limitações da Lei das AUGI, está no facto de impedir que os inquilinos integrem a administração conjunta que se restringe aos proprietários.
20 Grupo de Estudos Sócio-Territoriais, Urbanos e de Ação Local de que as duas signatárias são membros, sendo Isabel Raposo a coordenadora.
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nicipal logrou renovar algum controle sobre as 
dinâmicas locais: atribui a uma das associações 
a responsabilidade pela fiscalização das obras; 
e prometeu a outra associação novas instala-
ções para as suas actividades educativas. Estas 
benesses criaram divisões e contribuíram para 
a cessação da dinâmica coletiva da Comissão de 
bairro, retomando cada associação a sua dinâmi-
ca própria. 

A intervenção pública na Cova da Moura 
constituiu, tal como a implementada na Verten-
te Sul de Odivelas, uma experiência inovadora: 
integrou um conjunto diversificado de atores, 
apresenta um caráter intersetorial e integrado; 
acionou no primeiro momento uma forte dinâ-
mica participativa que se esbateu posteriormen-
te. Associações e habitantes foram chamados a 
participar nas discussões sobre o diagnóstico do 
bairro e nas ações a desenvolver. Sublinha-se a 
relevância da construção partilhada do diagnós-
tico e (embora menos consensual) do Programa 
de Intervenção, dinamizada pela equipa técnica 
(Malheiros et al., 2006; Vasconcelos, 2007), bem 
como, já no segundo momento, a elaboração do 
estudo coordenado pelo LNEC em estreita inte-
ração com a comunidade (Sousa, 2012; Gestual, 
2013a).  

Esta dinâmica interativa esteve associada à 
montagem de uma engenharia de participação, 
integrando uma grande diversidade de grupos 
com diferentes interesses e racionalidades, sob 
coordenação da administração central (Instituto 
de Habitação e Reabilitação Urbana - IHRU). A 
complexidade deste processo de participação jun-
tamente com a persistência de práticas hierárqui-
cas e burocráticas, com a dificuldade de gerir os 
interesses e visões contraditórias dos dois princi-
pais actores (executivo municipal e associações) 
sobre o futuro do bairro, com a dificuldade de 
integrar e potenciar as fortes capacidades e dinâ-
micas associativas locais e, também, com a inten-
sificação da crise e a mudança política nacional, 
contribuíram para o desmoronar da visão coletiva 
transformadora forjada inicialmente pela Inicia-
tiva.

Nas reflexões finais da Comissão de bairro de-
senvolvidas nos primeiros dois anos da cessação 
da Iniciativa, considerou-se que a abrangência do 
Programa de Intervenção 2007-2011, integrando 
oito eixos estratégicos com várias medidas ima-
teriais, que vinham sendo asseguradas pelas as-
sociações, fragilizou a capacidade de resposta da 
Iniciativa ao nível das problemáticas prioritárias 
da qualificação urbana: a regularização fundiá-
ria e urbanística (Gestual, 2013a). O facto de se 
ter atribuído a responsabilidade primeira destas 

tas no Programa de Intervenção, e cujo controlo 
foi assumido pela Câmara Municipal da Amado-
ra: a regularização da situação fundiária (para a 
qual não foi encontrada solução); e o lançamen-
to do concurso para a elaboração do PP. Este só 
foi lançado em 2010, três anos e meio depois da 
aprovação do Programa de Intervenção, tendo 
sido selecionada a mesma equipa de projeto, li-
derada pela empresa Vasco da Cunha , que reali-
zara a proposta de tábula rasa de 2002. 

Consideramos um terceiro momento, marca-
do pelo início da elaboração do PP, em Outubro 
de 2010, que se pautou pelo reacender das diver-
gências entre os dois principais atores: a Câmara 
Municipal, coadjuvada pela equipa do plano, de-
fensora da demolição da maior parte do edificado 
e da renovação urbana; e a Comissão de Bairro 
defensora da qualificação do existente e que con-
tou com o apoio técnico da equipa do Gestual da 
Faculdade de Arquitetura. Alguns meses depois 
do início dos seus trabalhos, o consórcio lidera-
do pela empresa Vasco da Cunha apresenta, para 
discussão com os vários parceiros, um Plano de 
demolições, reabilitação e conservação, centra-
do em critérios de demolição. Este Plano que, a 
ser implementado, conduziria à demolição da 
maioria do edificado foi imediatamente rejeitado 
pelas associações que requeriam a definição de 
critérios de reabilitação (em vez de demolição) 
como ponto de partida para a realização do PP. 
O consórcio não chegou sequer a concluir a pri-
meira fase do plano. 

O quarto momento, em curso, inicia com a 
suspensão pelo governo central da Iniciativa Bair-
ros Críticos, em Abril de 2012, como resultado da 
retirada do IHRU de coordenador da Iniciativa. A 
coordenação dos projectos em curso passa para os 
executivos municipais. Um ano depois, o da Ama-
dora põe termo definitivo à Iniciativa no Bairro da 
Cova da Moura, e uns meses mais tarde, suspende 
a elaboração do PP para o bairro. 

Nos primeiros dois anos de cessação da Ini-
ciativa Bairros Críticos, e de indefinição do papel 
da edilidade, a Comissão de Bairro ganha novo 
protagonismo: atrai novos aliados para a qualifi-
cação do lugar; participa activamente em deba-
tes internos e alargados sobre o futuro do bairro 
(Gestual, 2013a, 2013b); colabora na elaboração 
de propostas participadas de qualificação do es-
paço público (acessibilidades, espaços verdes e 
intervenções prioritárias) desenvolvidas como o 
apoio do Gestual da Faculdade de Arquitectura 
e discutidas com os associados e a população. 
Estas propostas foram apresentadas em 2014 
ao novo executivo municipal mas este não lhes 
deu seguimento. Na mesma altura, o poder mu-

bairros considerados “críticos”. O Bairro da Cova 
da Moura é escolhido como um dos três casos pi-
loto. Visava-se então promover a sua qualificação, 
o que era conforme às aspirações da maioria dos 
habitantes e do forte associativismo local. 

Com a inclusão do bairro na Iniciativa Bair-
ros Críticos, inicia-se assim uma nova fase na sua 
história, almejando-se a sua qualificação, num 
esforço de intervenção integrada e participada, 
incluindo diversos atores aos níveis ministerial, 
municipal, local e técnico. Identificamos nes-
te processo quatro períodos distintos (Raposo, 
2012). 

Num primeiro momento, curto (de Janeiro a 
Novembro de 2006) mas muito produtivo, reali-
zou-se um diagnóstico e um Programa de Inter-
venção 2007-2011 consensualizados. Este perío-
do foi marcado pela criação de forte expectativa 
de todos e pelo envolvimento do governo central, 
tendo contado com o bom desempenho de uma 
equipa técnica externa (grupo de apoio técnico 
– GAT) que fortaleceu a relação entre os vários 
parceiros e a aproximação ao bairro. Do ponto 
de vista das associações, não foram todavia sufi-
cientemente valorizados as capacidades locais e a 
versão final do Programa de Intervenção, condu-
zido pela equipa de coordenação do IHRU, não 
foi suficientemente negociada (Gestual, 2013a). 
Esbateram-se nesta fase - mas não se elimina-
ram - as divergências entre as duas principais e 
distintas posições: a da Câmara Municipal, que 
apostava na elaboração de um Plano de Porme-
nor (PP) conforme ao quadro normativo vigente 
concebido para a cidade moderna e urbanizada; 
e a da população que através da sua Comissão 
de Bairro defendia a concepção de uma norma 
mais abrangente que visasse o direito ao lugar e 
à cidade dos seus habitantes.

Com a assinatura do protocolo em Novembro 
de 2006, e a aprovação do financiamento pelo 
Mecanismo Financeiro do Espaço Económico 
Europeu em Setembro de 2007, entra-se num 
segundo momento, menos dinâmico, que visava 
a operacionalização do Programa de Interven-
ção. Neste período, ressaltam como positivas 
duas medidas: a elaboração em 2008 do estudo 
de caracterização das condições de habitabilida-
de e necessidades de reabilitação do edificado 
do bairro, coordenado pelo LNEC (Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil); e a implemen-
tação de algumas das ações do Programa Ime-
diato de Pequenos Melhoramentos (Pipem), de 
que se destacou a melhoria do sistema de reco-
lha do lixo e de limpeza das ruas. Os principais 
aspetos negativos deste período têm a ver com 
o fracasso das duas principais medidas previs-

reforçou a importância do PU, enquanto instru-
mento estratégico de definição do regime de uso 
e transformação do solo, como reclamado pelas 
comissões de administração conjunta que con-
sideravam a reconversão urbanística prioritária 
em relação à qualificação dos bairros realizada 
no quadro do PAT, por iniciativa municipal. To-
davia, a dependência do PU do parecer de en-
tidades externas, torna-o, ao contrário do PAT, 
muito moroso e centrado em aspectos burocráti-
cos e estritamente técnicos. 

Cova da Moura, na Amadora

No início do novo milénio, a Cova da Moura 
passou a ser alvo de interesses especulativos, 
sancionados pelo novo executivo municipal, 
que visavam a sua tábula rasa, renovação e re-
capitalização. Em 2002, a Câmara Municipal da 
Amadora, encomenda a um atelier privado, em-
presa Vasco da Cunha, a elaboração de um Plano 
de Pormenor com vista à renovação do bairro. 
A proposta apresentada propunha a demolição 
de cerca de 80% das construções do bairro. Este 
facto desencadeou forte reação por parte dos 
habitantes, através das suas associações. Estas 
constituíram-se em Comissão de bairro para tra-
var o avanço do plano o que lograram. 

Dois anos mais tarde, em 2004, parte dos 
alunos de uma turma finalista da Faculdade de 
Arquitetura da então Universidade Técnica de 
Lisboa, desenvolveu um plano para o bairro em 
interação com as associações locais, e visando a 
sua qualificação. Uma delas, a Associação Cultu-
ral Moinho da Juventude, organizou no final des-
se ano letivo, em Junho de 2005, no quadro da sua 
festa anual, Kola San Jon, um seminário, intitula-
do “A qualificação do bairro é possível”. As várias 
comunicações apresentadas neste seminário de-
fendiam a qualificação dos tecidos urbanos auto 
e co-produzidos.  Os estudantes finalistas, com 
apoio da sua professora, apresentaram uma sín-
tese dos seus trabalhos que assentava na mesma 
óptica da qualificação do existente e opondo-se à 
proposta de tábula rasa de 2002. Este encontro 
teve impacto mediático, dada a breve presença do 
Presidente da República, Jorge Sampaio, acom-
panhado, entre outros, pelo Secretário de Estado 
do Ordenamento do Território, João Ferrão. 

Três meses depois, em Setembro de 2005, o 
mesmo Secretário de Estado lança a Iniciativa 
Bairros Críticos, antes referida, que seria coorde-
nada pela administração central (Instituto de Ha-
bitação e Reabilitação Urbana – IHRU) e direcio-
nada para a qualificação e reinserção urbana de 
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na construção de novos empreendimentos imo-
biliários na área; argumentando que as indemni-
zações a receber pelos habitantes, em função da 
área do talhão e das características e dimensões 
da sua construção, lhes permitiria construir casa 
noutro local ou regressar à sua terra de origem. 

Os habitantes não foram chamados a pronun-
ciar-se sobre esta decisão política, nem tão pouco 
a participar na discussão pública do novo PPU, 
que foi redesenhado em função dos novos objec-
tivos políticos. O novo plano assentou na tábula 
rasa do tecido existente e direcionou o desenho 
dos edifícios de habitação plurifamiliar, dos es-
critórios, espaços comerciais e de alguns equi-
pamentos colectivos, para os grupos de maiores 
recursos. A implementação deste PPU penalizará 
os habitantes de dois modos adicionais: retira-
lhes o acesso ao direito de uso e aproveitamento 
da terra, previsto na Lei de Terras; subjaz o mon-
tante da indemnização a pagar pela deslocação 
forçada, aos interesses dos promotores e investi-
dores imobiliários, em vez dessa quantia refletir 
as perdas provocadas por este processo de de-
molição de bens e de deslocação de pessoas. 

Este novo plano foi rapidamente aprovado 
em Assembleia Municipal. Todavia, tendo em 
conta os elevados custos económicos, sociais e 
políticos implicados e a própria volatilidade do 
mercado imobiliário, a implementação do PPU 
tende a retardar-se. Neste quadro, os habitantes 
permanecem no bairro mas não beneficiam dos 
melhoramentos que estavam previstos na versão 
do plano de qualificação, e as condições de pre-
cariedade em que vivem têm-se vindo a agravar 
(Jorge e Melo, 2014). 

As três audiências à população foram muito 
participadas, tendo-se ensaiado algumas técni-
cas de promoção da participação: apresentaram-
se plantas, fotografias aéreas e montagens que 
simulavam o antes e o depois da intervenção; 
o coordenador da Comissão Técnica do Plano 
(figura 5), enunciou de uma forma interativa as 
ações consideradas prioritárias e sublinhou a 
importância do plano para a melhoria das con-
dições de vida e habitabilidade, bem como a re-
levância do envolvimento e da participação dos 
habitantes no processo; após a apresentação do 
plano, uma organização comunitária de base – 
a Kutenga – apresentou uma peça de teatro que 
visava reforçar a importância da participação 
dos moradores no plano; no final, abriu-se um 
período de perguntas e respostas. As questões e 
inquietações levantadas pelos moradores e ou-
tros participantes diziam respeito sobretudo ao 
problema da falta de saneamento e ao futuro dos 
habitantes que seriam afetados pelo alargamen-
to das vias, ou seja, às possíveis situações de in-
demnização e/ou reassentamento. 

Em contrapartida, na apresentação oficial ao 
Conselho Municipal de Maputo, os  políticos e 
técnicos presentes - presidente, alguns vereado-
res, chefes de direção e membros da Comissão 
técnica teceram várias críticas a esta versão do 
PPU que havia já sido discutida com a popula-
ção. Desta vez, o presidente do Conselho Munici-
pal, assessorado por técnicos municipais, defen-
deu que o plano deveria visar, não a qualificação, 
mas a renovação e gentrificação do bairro. Jus-
tificou a sua mudança de posição por dois mo-
tivos: pela localização estratégica do bairro para 
o investimento privado, dado o interesse já de-
monstrado por vários promotores e investidores 

Catalunha (ESF) – decide investir na infra-es-
truturação de alguns quarteirões do bairro de 
Maxaquene-A, através da construção de valas de 
drenagem e de latrinas melhoradas (figura 4). 
Para o efeito, contou com o apoio de uma ONG 
nacional – Associação Moçambicana para o De-
senvolvimento Concertado (AMDC) – bem como 
dos responsáveis do bairro (secretário de bairro 
e chefes de quarteirão).

Dois anos mais tarde, em 2009, com a pers-
pectiva de aumento de financiamento, as duas 
ONG decidiram elaborar um Plano Parcial de 
Urbanização (PPU), para estender as interven-
ções à qualificação do espaço público de todo 
o bairro. Para o efeito, foram envolvidos novos 
parceiros: o governo central, especificamente o 
Ministério para a Coordenação da Ação Ambien-
tal, o Conselho Municipal (equivalente à Câmara 
Municipal em Portugal), o Centro de Estudos e 
Desenvolvimento do Habitat, da Faculdade de 
Arquitetura da Universidade Eduardo Mondlane 
e uma outra ONG – a Water and Sanitation for 
Urban Poor (WSUP). 

Em 2010, foi assinado um memorando de 
entendimento entre o Conselho Municipal e a 
AMDC, coordenadora da ação, numa cerimónia 
que contou com a presença da comunicação so-
cial e do Presidente do Conselho Municipal. Este 
ressaltou a importância da qualificação do bairro 
e da melhoria da qualidade de vida dos habitan-
tes, seguindo a abordagem defendida publica-
mente pelo Centro de Estudos e Desenvolvimen-
to do Habitat (Forjaz, 2005; Forjaz, 2006). Para 
além da elaboração do PPU, este memorando 
previa a implementação de um conjunto de 
ações consideradas prioritárias, nomeadamen-
te a reabilitação das principais vias de acesso, a 
abertura de novas valas de drenagem, a instala-
ção de uma rede secundária de abastecimento de 
água, a regularização dos talhões habitacionais 
para posterior atribuição de títulos de direito de 
uso e aproveitamento da terra (DUAT).

Após a assinatura do memorando, foi cons-
tituída uma Comissão Técnica para elaboração 
do PPU e uma Comissão de Acompanhamento21, 
tendo sido elaborado o diagnóstico do bairro e a 
proposta do plano de qualificação de acordo com 
os objetivos enunciados. Foram sequentemente 
realizadas três audiências públicas, em Outubro 
e Novembro de 2010, para apresentação e dis-
cussão da proposta com os moradores; e, em Fe-
vereiro de 2011, foi realizada uma apresentação 
oficial da proposta ao Conselho Municipal.

duas questões ao executivo municipal, conhecen-
do-se a divergência da sua posição com a dos mo-
radores, não contribui para a construção de uma 
visão e vontade comum que lograsse qualificar 
o território e mudar o destino dos habitantes da 
Cova da Moura, permitindo-lhes conquistar o seu 
direito ao lugar e à cidade. 

Por outro lado, o PP, apenas iniciado, foi 
fortemente marcado por uma abordagem nor-
mativa, incapaz de integrar as potencialidades e 
oportunidades do lugar ou as dinâmicas locais, 
seguindo uma participação meramente consul-
tiva. 

Neste processo, a qualificação do bairro ficou 
suspensa, mas com a crise económica que o país 
atravessa, o paradigma da renovação ficou igual-
mente protelado.  

Maxaquene-A, em Maputo

Em Moçambique, a nova Constituição de 1990 
permitiu a entrada na cena urbana de novos ato-
res: sociedade civil, agências bi e multilaterais 
e privados. As ONG passam a intervir em ações 
pontuais e dispersas nos bairros autoproduzi-
dos em particular nos mais centrais (Raposo e 
Ribeiro, 2007). É neste quadro que, em 2007, 
uma ONG – os Engenheiros Sem Fronteiras da 

Figura 4 – Construção de valas 
de drenagem em Maxaquene-A.

Fonte: elaboração própria, Jorge, 2010

21 A Comissão Técnica era constituída por elementos da AMDEC, dos ESF, do Centro de Estudos e Desenvolvimento do Habitat, da WSUP e do Conselho Municipal de 
Maputo, nomeadamente da Direção de Planeamento Urbano e Ambiente e da Direção de Urbanização e Construção; e a Comissão de Acompanhamento juntava, para além 
destes organismos e organizações, membros da Administração do Distrito Municipal de KaMaxaqueni, do Conselho Consultivo de Maxaquene-A e da Direção Nacional de 
Planeamento e Ordenamento.

Figura 5 – Simulação do antes e depois de uma 
intervenção de qualificação do espaço público.

Fonte: elaboração própria, Jorge, 2012
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da população, face a um secretário de Estado de-
mocrata e de vontade firme, ou atualmente face 
à crise económica. 

Neste quadro, a Universidade tem um papel 
importante a desempenhar posicionando-se ao 
lado dos moradores nos caminhos da qualifica-
ção e na defesa dos seus direitos, pesquisando 
formas mais emancipatórias e inovadoras de 
intervenção. Mas a academia pode, a qualquer 
momento, ser cooptada pelo poder político e 
económico e servir ou reproduzir o sistema do-
minante, de alguma forma como se viu em Ma-
xaquene-A. O alcance da sua ação depende da 
sua capacidade de questionar o seu saber estru-
turado por normas instituídas e globais, de co-
locar o seu conhecimento e engenho ao serviço 
dos desígnios locais, de escutar e interagir com 
os habitantes e o lugar, com as suas associações 
e lideranças. 

Face aos obstáculos que resultam das inércias 
de modelos e atitudes enraizados, de políticas 
adversas ou interesses económicos dominantes, 
o papel, a capacidade de ação e a dinâmica inter-
ventiva das organizações locais são decisivas na 
luta pela qualificação do seu habitar, pelo direito 
ao lugar e à cidade, quer pela sua ação sociocul-
tural quotidiana, quer pela sua capacidade de 
resistência; mas é também variável segundo os 
contextos, as alianças e os aliados; a sua margem 
de manobra é mais reduzida em Maputo, que 
nas duas situações de Lisboa referidas, face ao 
peso de décadas de governação hierarquizada e 
clientelista daquele país do Sul. Os habitantes 
são nos dois contextos os mais marginalizados, 
só pontualmente ouvidos ou fazendo-se ouvir 
em Lisboa e tendendo a ser ignorados e silencia-
dos em Maputo (Raposo e Jorge, 2013). 

Como disse Bruno Latour (1995), das alianças 
que as associações sejam capazes de estabelecer, 
em torno dos interesses coletivos do bairro, com 
todos os moradores e com outros atores, locais 
ou exteriores – habitantes, outras associações, 
universitários, técnicos, políticos – dependerão 
os resultados das suas ações em prol da qualifi-
cação do lugar.
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Abstract

Sign and draw public spaces should imply nec-
essarily a reflection, both about their importance 

and the type of variables and assumptions that 
we must take into account in this analysis.

By definition, public space serves a set of individ-
uals with social and psychological characteristics 
that may be similar or very different. It is a chal-
lenge to imagine that this space can help to meet 

the expectations and the interests of, not one, but 
a set of people and also be a change to promote 
changes and new social dynamics that have an 

impact in the quality of life of its users. 
We follow the perspective that is not possible to 
separate the concept of urbanism of the society 

and social changes. 
In our case study, “O Vale do Rio Seco”, an urban 

territory of the city of Lisbon, we propose a re-
flection on the urban design. It became essential 

to implement a strategy in urban space, set in a 
historically important area that somehow was 
disconnected from this city. We used as exam-

ples, the experience of the “Passeio dos Clérigos” 
(Oporto) and the “High Line” in New York.

Despite of that, we should not separate the 
concept of urban development of the concept 
of society. Whatever the perspective adopted 

is, it will always mean, from our point of view, 
a position that matters defend and sustain or 

uphold and defend. 
There are different approaches to urban planning 
in response to a society that is constantly chang-

ing. This paper presents three authors who, in 
different ways, face distinct ways of thinking the 
urban design: François Ascher, French sociolo-

gist and urban planner, Richard Sennett, Ameri-
can sociologist and urban planner and Jan Gehl, 

Danish architect and urban planner.
We are interested in, particularly, find an ex-

planation that can, in some way, interweaving 
these viewpoints in our context of analysis.

Keywords
Public space, urban design, society, 

transformationRight to the City

Resumo

Projetar e desenhar espaços públicos deverá 
implicar, necessariamente, uma reflexão, quer 
acerca da sua importância quer acerca do tipo de 
variáveis e de pressupostos que devemos ter em 
linha de consideração nesta análise.
Por definição, o espaço público serve um conjun-
to de indivíduos com características sociopsico-
lógicas que poderão ser semelhantes ou muito 
diferenciadas. Constitui, portanto, um desafio 
imaginar que esse espaço poderá contribuir para 
corresponder às expetativas e aos interesses não 
de um, mas de um conjunto de pessoas e, cons-
tituir-se também como um espaço propiciador 
de mudança das vivências individuais e sociais. 
Assumimos a perspetiva de que não podemos 
separar o conceito de urbanismo do de sociedade 
e de mudanças sociais.
A propósito de um caso prático, o Vale do Rio 
Seco, um território urbano da cidade de Lisboa, 
propomos uma reflexão sobre o desenho urbano. 
Tornava-se fundamental implementar uma es-
tratégia urbana num espaço, situado numa zona 
historicamente importante da cidade lisboeta 
que estava dela desconectada. Usámos como 
exemplo, as experiências do Passeio dos Cléri-
gos, no Porto, e do High Line, em Nova Iorque.
Não obstante, é muito amplo o território da 
discussão de diferentes abordagens urbanísticas 
como resposta a uma sociedade que está em 
constante transformação. Neste artigo serão 
apresentados três autores que, de forma dis-
tinta, encaram diferentes formas de pensar o 
desenho urbano: François Ascher, sociólogo e 
urbanista francês, Richard Sennett, sociólogo e 
urbanista norte-americano e Jan Gehl, arqui-
teto e urbanista dinamarquês. Interessa-nos, 
particularmente, encontrar uma explicação do 
espaço urbano que possa, de alguma forma, 
entrelaçar estas visões e transportá-la para o 
nosso caso de estudo prático.
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solver os problemas de uma sociedade que está a 
mudar muito rapidamente, por outro lado, pro-
põe soluções que poderão ser demasiado radicais 
e que, de certa forma, parece colocar a sociedade 
toda no “mesmo saco”. E, principalmente no que 
diz respeito aos espaços públicos, estes parecem 
ganhar uma menor importância. 

Então emerge a seguinte questão: deverá a 
cidade responder e adaptar-se à sociedade desta 
forma tão ambiciosa, tão radical, tão individual 
e individualista? Será esta uma forma de urba-
nismo, moderna, eficaz e objetiva. Deveremos 
responder aos problemas da sociedade indo ao 
encontro dos processos de mudança que estão 
em curso ou podemos intervir na sua modela-
ção, direcionando-os numa perspetiva com mais 
senso do coletivo?

Em resposta à questão formulada, Sennett 
(1989) apresenta-nos uma perspetiva bastante 
interessante. O autor baseia-se num conceito de 
cidade e de urbanismo diferente que se centra, 
em particular, na questão do espaço público, 
para defender a perspetiva de que é a conceção 
do mesmo, atualmente, um dos grandes proble-
mas do desenho dos espaços urbanos.

Para Sennett, a perceção do espaço público, 
regra geral, não contempla quer a dimensão so-
cial quer a dimensão ética do mesmo. Um espaço 
é público, como por exemplo os shoppings, na 
medida em que serve para juntar um conjunto 
diversificado de pessoas que vão até lá para com-
prar coisas. No entanto, considera que o espaço 
público deve incorporar uma outra perspetiva 
assente em dois eixos. Por um lado, em valo-
res, em afetos e em relações sociais e, por outro 
lado, na discussão pública, na comunicação e na 
partilha. Este autor norte-americano, recorre 
ao exemplo do povo grego, para afirmar que o 
espaço público deve ser, hoje, um espaço para a 
sociedade como a ágora3 era para os gregos.

Público, para os gregos, significava “synoikis-
mos” que, quer dizer também, fazer cidade. De-
compondo a palavra, syn significava junção e 
oikos era a palavra para designar a divisão social 
onde as comunidades e as famílias estariam liga-
das social, económica, cultural e religiosamente. 
Uma espécie de tribo. A ágora, um lugar dedica-
do à conversação, reunião, cidadania, discussão 
e consumo era o local onde todas as atividades 
sociais se desenrolavam. 

O espaço público do shopping, por exemplo, 
não se apresenta como um espaço aberto a to-
dos como aconteceria na ágora e, apesar de ser 
possível o convívio nesse espaço, tudo se resume 
ao consumo. Sennet refere, ainda, a questão dos 
horários de funcionamento. Os shoppings fe-

víduos. E, desta forma, torna-se mais fácil acei-
tar que “as cidades são assim profundamente he-
terogéneas, refletindo uma sociedade complexa 
e de indivíduos com aspirações e com práticas 
múltiplas.” (Ascher, 2010, p. 105) 

Acrescenta que, contudo, o desenho urbano da 
cidade não está minimamente preparado para re-
ceber os indivíduos de hoje. Parece existir uma fal-
ta de sincronia entre a mutação social que é rápida 
e o processo de transformação e adaptação urbana 
que é lento. Este desequilíbrio carece de resolução. 

Face a estas premissas, podemos afirmar que 
as cidades geram problemas de urbanismo dis-
tintos e, consequentemente, necessitam de di-
ferentes respostas e soluções que se adaptem e 
readaptem aos mais variados contextos.

Em resposta ao problema, Ascher aborda a hi-
pótese da emergência e da implantação de um novo 
urbanismo baseado em dez princípios que, na nos-
sa perspetiva, se articulam de forma estratégica e 
pragmática com os problemas e as potencialidades 
sócio urbanas. O autor parece-nos responder aos 
problemas da cidade, evocando desafios maiores e 
esquissando maneiras de fazer frente à cidade com 
uma nova e radical perspetiva urbanística. 

Se, até agora, o urbanismo moderno pro-
curava soluções permanentes, heterogéneas e 
coletivas para responder à procura de edifícios 
dedicados à habitação, comércio e outros servi-
ços, Ascher defende que, se existe diversificação, 
então tem de haver necessariamente edifícios di-
versos com múltiplas funções. É como se, numa 
espécie de dança a dois, os parceiros necessitas-
sem de se moldar ao estilo um do outro. 

Ainda no que diz respeito à conceção dos 
lugares, em função das novas práticas sociais, 
estes também adquirem um novo sentido. O 
urbanismo separava o conceito de público e pri-
vado, de habitação e de serviços, mas com estes 
“novos” princípios, esta distinção deixa de fazer 
sentido para o autor. Os espaços já não são sim-
ples e únicos, mas sim múltiplos e diversificados. 
Não há separação entre espaço público e priva-
do, acesso livre e acesso reservado, interior ou 
exterior, equipamento ou serviço. 

Numa linguagem metafórica, o que o autor 
nos parece querer dizer é que, se a sociedade 
quer um estilo de vida onde o tempo, a velocida-
de e a qualidade contam. Se estamos perante um 
conjunto de indivíduos com motivações, desejos 
e interesses diferentes, então criemos espaços 
que abram a possibilidade de todos poderem fa-
zer as suas escolhas e de usufruírem de serviços 
adaptados porque oferecem múltiplas soluções. 

Esta perspetiva de urbanismo proposta por 
Ascher parece-nos que, se por um lado, tenta re-

significado emocional para os seus usuários.
Em segundo e último lugar, procurar-se-á ex-

plicar porque se deve investir na projeção de um 
espaço público que se pode localizar entre edifí-
cios habitacionais.

Aparentemente, poder-se-ia considerar que, 
o aspeto mais importante do projeto do Vale do 
Rio Seco, seria o edifício para ser habitado pelas 
pessoas. Todavia, a literatura mostra, claramen-
te, que, fora dos edifícios, existe um potencial a 
explorar na medida em que, esse espaço, se pode 
assumir como o “motor” de arranque para criar 
sociabilidades, encontros entre estranhos, maior 
relação com a natureza, entre outras potenciali-
dades.

A importância do desenho do espa-
ço público

Ascher (2010) refere que é necessário adaptar o 
urbanismo à consequente e atual modernização 
da sociedade ocidental. 

O autor assenta o seu ensaio na constatação 
de que o crescimento e o desenvolvimento da 
sociedade contemporânea estão ligados ao de-
senvolvimento de técnicas de transporte e de 
armazenamento de pessoas e bens: a individua-
lização, a racionalização e a diferenciação social.

A partir da análise da estrutura socioprofis-
sional em França, Ascher verificou que, naquele 
país, as mutações familiares estariam associadas 
a aspetos como a alteração dos modelos familia-
res (o aumento do número de pessoas que vivem 
sozinhas, o aumento significativo do número de 
divórcios, entre outros) e o incremento do poder 
de compra, do uso dos audiovisuais e das novas 
tecnologias. Este investigador defende, ainda, 
a ideia de que as mudanças nas sociedades oci-
dentais sempre existiram, mas estão, atualmen-
te, num processo de aceleração bastante rápido, 
de acordo com diversas variáveis. Aspetos como 
uma maior individualização e independência por 
parte dos indivíduos, relações interpessoais cada 
vez mais efémeras, superficiais e sustentadas na 
sua dimensão mais racional, e menos centradas 
nos afetos, nas histórias de vida, nas tradições e 
costumes, são alguns desses exemplos.

Ascher afirma que a modernidade não é um 
estado, mas sim um processo em constante evo-
lução e transformação que tem, inevitavelmente, 
implicações diretas na organização da vida social.

Em suma, o autor conduz-nos à compreensão 
de que as transformações que ocorrem na socie-
dade, sejam elas quais forem, estão a gerar uma 
maior multiplicação de diferenças entre os indi-

Introdução

No âmbito da cadeira de Laboratório de Projeto 
VI, foi apresentado à turma uma proposta de tra-
balho, num território urbano da cidade de Lis-
boa: o Vale do Rio Seco. Situado entre o coração 
da cidade (o Parque Florestal de Monsanto) e o 
rio Tejo, este território, marcado por um declive 
de elevada acentuação, apresenta-se como um 
local desconectado dos territórios envolventes e 
próximos e, também, da cidade no seu todo, à 
qual parece não pertencer.

A proposta especificava a necessidade de im-
plementação de uma estratégia urbana que per-
mitisse a conexão deste espaço com a cidade.

Seria também necessário criar um novo par-
que urbano que assumiria uma função de “man-
cha verde”, de um “novo pulmão” e uma zona 
central, do ponto de vista das vivências dos habi-
tantes da cidade de Lisboa.

Numa fase posterior, o terreno foi dividido 
em parcelas e foi atribuído a cada aluno da turma 
um território específico e que constituiu o local 
de intervenção para o projeto final de mestrado2. 

Neste artigo, apresentaremos a lógica de in-
tervenção que fomos adotando na construção 
deste projeto arquitetónico urbano, junto ao Pa-
lácio Nacional da Ajuda.

Em primeiro lugar, debruçamo-nos sobre a 
importância do desenho do espaço público.

Tendo em consideração a pesquisa bibliográfi-
ca realizada, concluímos que é importante anali-
sar as mudanças sociais que se vão verificando na 
sociedade atual, as suas implicações na qualidade 
de vida dos indivíduos e a relação que estes esta-
belecem com o espaço, quer pessoal, quer público.

Contrapõe-se diferentes pontos de vista. Por 
um lado, temos uma perspetiva que defende que 
o desenho urbano não consegue acompanhar a 
evolução da sociedade e, especificamente, os fe-
nómenos da individualização, da racionalização 
e da diferenciação social. Neste sentido, os pro-
jetos urbanos devem ser concebidos, tendo em 
linha de conta que, a diferenciação entre o que é 
público e o que é privado, não  faz sentido. Fran-
çois Ascher (2010), por exemplo, critica a conce-
ção tradicional dos espaços públicos, defenden-
do novos princípios para estes locais.

Contrariamente a esta perspetiva, autores 
como, por exemplo, Richard Sennett (1989) de-
fendem a importância do espaço público como 
estratégia para fomentar e promover as relações 
inter e intrapessoais. Nesta conceção do espaço 
público deve-se ter em consideração que, qual-
quer que ele seja, deve aproximar as pessoas, deve 
facilitar relações/atividades sociais e deve ter um 

2 Proposta Final de Mestrado para obtenção do Grau de Mestre em Arquitetura pela Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa intitulada “A Flexibilidade na Habi-
tação: realidade ou utopia? A propósito do Parque Urbano do Rio Seco”

3 Ágora: espaço livre para onde os cidadãos costumavam ir configurado pela presença de feiras, mercados e edifícios de caráter público. Enquanto elemento de constituição do 
espaço urbano do povo grego, a ágora apresentava-se como a expressão máxima da esfera pública, sendo o local dedicado à cultura, à política e à vida social.
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um fator determinante na criação de ambientes. 
Por exemplo, seria importante sabermos como 
nos podemos ou devemos comportar quando o 
nosso espaço pessoal é invadido pela presença 
de pessoas de cultura, raça ou etnia diferentes e, 
simultaneamente, perceber se o mesmo aconte-
ce com o outro indivíduo. Nesta lógica, podere-
mos questionar-nos acerca da possibilidade (ou 
não) de se criar, enquanto futuros arquitetos ou 
urbanistas, um espaço capaz de reunir e inte-
grar os diferentes cenários culturais possíveis? 
Ou assumimos que os espaços são cada vez mais 
multiculturais (como refere Ascher) e que nem 
sempre podemos agradar a todos os indivíduos 
porque a diversidade é absoluta. 

A verdade é que, independentemente do al-
cance (ou não) desse objetivo, a estruturação do 
espaço não deixa de influenciar as relações hu-
manas, as atividades e a afetividade. Daí ser ex-
tremamente relevante continuar a problematizar 
na construção arquitetónica o modo como o ho-
mem se relaciona com o seu ambiente e consigo 
próprio no pressuposto de que a maneira como 
o espaço é desenhado tem, inevitavelmente, um 
papel importante nas relações interpessoais. 

Sobre esse mesmo assunto, Gehl discute di-
ferentes maneiras de se pensar o desenho de um 
espaço urbano para que o mesmo seja atrativo e, 
desta forma, possibilitar a junção de pessoas, in-
tegrando-as e convidando-as a realizar atividades.

Gehl acrescenta que, o facto das pessoas esta-
rem ancoradas num determinado tempo e espa-
ço, é o primeiro requisito para que, qualquer coi-
sa, possa ocorrer nesse local. Porém, a criação de 
espaços em si mesmos, sem qualquer utilidade 
ou função, não é solução. Tem de existir condi-
ções de movimento para que a participação das 
pessoas ocorra. O espaço terá que ter significado 
para quem o usa. 

Assim, é muito importante considerar-se to-
dos os detalhes no desenho de um espaço públi-
co. Por exemplo, qual vai ser a utilização desse 
espaço, quem o vai utilizar e que tipo de ativida-
des poderá acolher. Só com este tipo de reflexão 
é que o espaço poderá ser um local de sucesso. 

Na perspetiva do autor, um lugar é encarado 
como convidativo, se aí observarmos pessoas a 
caminhar, a parar, a sentar-se, a ver, a ouvir e a 
conversar. 

Com o modernismo, foi-se perdendo o hábi-
to de caminhar pela cidade. Valorizaram-se os 
edifícios e as suas formas e atribuiu-se um papel 

O autor acrescenta que este tipo de situação é 
relativamente vulgar, no sentido de que a maior 
parte de nós já o experimentou, pelo menos uma 
vez na vida: a de nos cruzarmos com pessoas que 
têm uma dupla condição perante nós: a do des-
conhecido familiar. Uma pessoa é-nos familiar 
porque trocamos olhares ou outro tipo de cum-
primento com ela, mas, ao mesmo tempo, é-nos 
desconhecida porque não sabemos absoluta-
mente nada sobre a sua vida. É conhecer, não 
conhecendo. Por sua vez, quando observamos o 
exemplo dos jogadores de cartas de Paços d’Ar-
cos, esta tensão entre o desconhecido e o fami-
liar deixa de existir para dar lugar a um outro 
sentimento – o da familiaridade.

Assim, consideramos que ver e ouvir pessoas 
é muito importante no espaço da área residen-
cial, pois não só proporciona o contacto huma-
no, como oferece informações valiosas sobre o 
ambiente social em redor e sobre as pessoas que 
moram e/ou trabalham perto umas das outras. 

Numa outra linha de pensamento, Edward 
T. Hall (1986), antropólogo americano, fala de 
uma dimensão oculta no modo como o Homem 
comunica com o seu espaço envolvente e utiliza 
o neologismo proxémia5 para se referir ao modo 
como o homem interage com o espaço. O autor 
salienta que “indivíduos que pertencem a culturas 
diferentes, não só falam línguas diferentes, mas, 
o que por certo é mais importante ainda habitam 
mundos sensoriais diferentes.” (Hall, 1986, p. 13).

A seleção dos dados implica que, alguns ele-
mentos sejam eliminados e outros não, através de 
um processo de filtragem cultural. Por exemplo: 
árabes e americanos interpretam e combinam di-
ferentemente dados sensoriais, de maneira a que 
a experiência que o árabe tem do seu corpo em 
relação ao seu “Eu” é diferente da americana. 

Mas se os sistemas culturais fazem variar os 
comportamentos, Hall salienta, em função da 
sua experiência enquanto antropólogo, que há 
mecanismos e modelos internos comuns a todos 
os seres humanos. Por isso, é urgente “rever e 
alargar a nossa conceção de condição humana 
(…) temos que aprender a decifrar as mensagens 
«silenciosas» com tanta facilidade como as co-
municações escritas e faladas.” (Hall, 1986, p. 
14). Este autor salienta que existem três tipos 
de organização no modo como o Homem se re-
laciona com o espaço (rígida, semi-rígida e in-
formal)6,  que diferentes realidades culturais 
originam relações díspares e que, a cultura, é 

minado conjunto de atividades sociais, tem de 
existir, antes de mais, um grupo de pessoas que 
aí se reúna. Só assim as relações e as ações inter-
pessoais e sociais se poderão desenvolver. Crian-
ças a brincar, encontros de pessoas, atividades 
físicas ou jogos, são alguns dos exemplos que 
podemos apontar.

O autor afirma que, definir o que um edifício 
tem de ter para promover o relacionamento en-
tre as pessoas, é difícil. Contudo, salienta que, se 
oportunidades de encontro ou de atividades diá-
rias ocorrerem no espaço intra-edifícios, então aí, 
começar-se-ão a criar relações de afeto entre as 
pessoas. O espaço é o motor de arranque para o 
início das relações sociais. E, se não houver rela-
ções sociais, o espaço deixa de ter e fazer sentido. 

O autor utiliza uma imagem de tabela de escalas 
para determinar a quantidade de contato humano 
existente entre os edifícios. Se os edifícios não têm 
atividades sociais, o valor das relações será baixo 
ou praticamente nulo e o mesmo se passará em 
sentido contrário, se houver muitas atividades.

Para Gehl, as vivências que ocorrem nos es-
paços entre os edifícios permitem potencializar 
a oportunidade de convívio com diferentes pes-
soas: seja através de um passeio na rua seja uma 
ida às compras ou ao café. Até um simples olhar 
pela janela do edifício já é uma experiência su-
ficientemente gratificante. Um “stay in touch”, 
como diriam os ingleses e o próprio autor.

João Pedro Nunes (2010), sociólogo, designa 
este mesmo processo de “triangulação”. Isto é, 
quando qualquer coisa que acontece numa rua faz 
com que duas pessoas, até então desconhecidas, 
troquem entre si olhares ou frases, mesmo que de 
circunstância, inicia-se aquilo que o autor designa 
de troca sociável. Mais tarde este acontecimento 
pode proporcionar (ou não) a passagem para ou-
tro tipo de relações entre os intervenientes.  

O autor dá o exemplo de uma rua, no bairro J. 
Pimenta em Paços d’Arcos, onde, através de um 
grupo de jogadores de cartas, as pessoas vão co-
municando umas com as outras, desenvolvendo, 
entre si, as tais trocas de sociabilidade. “Portan-
to, são pessoas que estão, de alguma forma, con-
finadas àquele espaço público de proximidade. 
A criação de uma atividade visível e notada e de 
um papel social na rua permite-lhes afirmarem-
se: algo que faz também com que a sua própria 
presença adquira contornos, do ponto de vista 
relacional, diferentes daqueles que teriam se não 
o fizessem. Eles são procurados e oferecem-se 
para dar informações, constituem redes de ami-
zade e de apoio entre si e alargam o círculo de 
sociabilidades indo ao café, convidando pessoas 
para jogar às cartas.” (Nunes, 2012, p. 23)

cham durante a noite enquanto que a ágora era 
um espaço permanentemente usado.

Na mesma linha de pensamento, Manuel Graça 
Dias (2012) refere que a essência de uma rua está 
na “sobreposição de situações”. Isto é, numa rua 
podem acontecer diferentes tipos de atividades. 
Contrariamente, o mesmo não acontece numa au-
toestrada porque o tipo de “situações” que se tem 
no primeiro espaço não é o mesmo que se tem no 
segundo. Por exemplo, não se namora ou vende 
castanhas no separador de uma autoestrada.

O autor dá este exemplo para reforçar a ideia 
de que a rua de um shopping fica a perder em 
relação à rua da cidade na medida em que esta é 
“sempre, apenas, uma pálida imitação do espaço 
público”. (Dias, 2012, p. 33). 

Retomando o pensamento de Sennett, este 
salienta, ainda, que pensar na conceção de um 
espaço público dirigido à sociedade de hoje e as-
sente nos valores e nas ideologias do antigo povo 
grego, parece uma missão impossível. O autor 
considera que, existem dois tipos de ações possí-
veis de acontecer, caso tentássemos construir um 
espaço público de acordo com estas exigências. A 
primeira ação seria copiar as morfologias antigas 
pelo que, por não existirem as mesmas circuns-
tâncias sociopolíticas, tal se tornaria inválido. A 
segunda ação, por sua vez, passaria por uma “pri-
vatização do espaço público”, como refere o autor, 
que significaria arrastar tudo o que é habitação, 
comércio e serviços para um pedaço de terra vazia 
criando-se, assim, uma “mini cidade”. Uma espé-
cie de campus num espaço isolado que, o mesmo, 
considera errado e desumano. 

Sennett não conclui este exercício reflexivo 
sem nos fazer pensar sobre a melhor forma de 
se idealizar e conceber um espaço público. Para 
o autor, pensar e repensar as práticas urbanísti-
cas significa criar um espaço onde pessoas dife-
rentes conversem umas com as outras. E aqui, 
a palavra-chave é falar. Porque aqueles lugares 
que não são públicos são, de acordo com o autor, 
aqueles para os quais olhamos em silêncio4. 

Habitar o Lugar: caminhar, recor-
dar, viver e permanecer

Tornou-se particularmente relevante e interes-
sante acrescentar à proposta de R. Sennett, a 
perspetiva de Jan Gehl, arquiteto e urbanista di-
namarquês.

Para Gehl (2011), a vida entre os edifícios, é 
essencial e fundamental para o desenvolvimento 
de atividades sociais. Se existe um espaço que é 
público e nele queremos que ocorra um deter- 5 Neologismo criado pelo autor que aborda as distâncias que as pessoas mantêm entre elas num determinado espaço. 

6 Espaço de organização fixa: aspetos materiais que regem as cidades, os agrupamentos, e que variam conforme a cultura e a história e que assentam em “modelos mentais 
internos”, numa conjugação entre o biológico e o cultural.
Espaço semi-rígido: comportamento do indivíduo nos diferentes espaços, assumindo-se alguns contextos como “sociófugos” e outros como “sociópetos”, sendo os primeiros, 
espaços de afastamento emocional e, os segundos, de aproximação afetiva. 
Espaço informal: distâncias que observamos no nosso contato com os outros. 4 “The kinds of places that aren’t public are those that you look at in silence.” (Sennett, 1989, p. 83)
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Do papel para o projecto…

O local do projeto está localizado próximo do 
Palácio da Ajuda e da Torre do Galo em Lisboa, 
uma zona de interesse patrimonial, constituída 
por um conjunto de terrenos vazios (alguns fe-
chados entre muros), sem qualquer função ou 
utilidade no seu interior e descaracterizada e 
desarticulada do contexto territorial em redor. 
Corresponde a um vazio urbano.  

Em função dos problemas e das potencialida-
des encontradas no terreno, elaboramos o nosso 
programa no qual consideramos importante a 
requalificação do espaço público exterior.

De referir que, no terreno adjacente, a sudes-
te, existe uma zona de pendente muito acentuada 
que corresponde a uma antiga pedreira, um mo-
numento geológico natural com particular inte-
resse. Enquanto peça arqueológica natural, esta 
gruta deveria apresentar-se como um elemento 
único na natureza, mas acaba por sofrer uma ação 
negativa por parte do Homem com uma constru-
ção habitacional, no seu topo, de seis pisos, que, 
neste local, não deveria existir, na nossa opinião. 

Desta forma, dar-se-á a oportunidade de, nes-
ta zona da gruta, se poder acolher parte do novo 
Parque Natural do Rio Seco, resolvendo os pro-
blemas anteriormente referidos e trazendo qua-
lidade, quer ao espaço quer à vida dos seus habi-
tantes.

Assim, em função dos dados referidos, pro-
curou-se arquitetar, nesta zona de intervenção, 
dois blocos habitacionais: um deles servirá para 
realojar as pessoas que vivem próximo do local 
e o outro destina-se à criação de um espaço de 
habitação flexível. 

Entre ambos os blocos habitacionais, e ten-
do em conta a revisão bibliográfica anterior, 
dar-se-á particular relevo ao desenho do espaço 
público. Este local poder-se-á constituir como 
uma zona de convívio, de lazer, de vida e de re-
lações interpessoais. Desta forma, a interação 
entre espaço público e espaço privado pode ser 
uma abordagem interessante, no sentido de se 
compreender a interdependência entre ambos 
os espaços.

Para além da ideia de se trazer o novo Par-
que Urbano do Rio Seco à cota superior da gru-
ta, a nossa proposta urbana assenta, também, 
no pressuposto de se criar um caminho que une 
dois pontos cruciais do terreno: o parque e a 
zona junto ao Palácio Nacional da Ajuda. 

Procurando dar ênfase ao contexto sociocul-
tural e histórico da zona, o desenho do espaço 
público reflete também uma preocupação em 
promover e valorizar um património local.

senhou-se e “nasceu” um novo espaço capaz de 
colmatar a fratura da zona como um lugar apre-
ciado e vivenciado por todos. Um lugar que nos 
chama, que nos convida a visitar, a conhecer, a 
parar, a olhar, a viver. 

Por sua vez, o HighLine, projeto de autoria do 
atelier James Corner Field Operations em parce-
ria com o atelier DillerScofidio + Renfro, corres-
ponde a um parque suspenso em West Side Ma-
nhattan, na cidade de Nova Iorque, construído 
sobre uma antiga linha ferroviária.

Este projeto de reconversão procurou dar um 
novo sentido à antiga ligação industrial transfor-
mando-a num verdadeiro instrumento de lazer. 
Ao caminhar ao longo do HighLine somos con-
duzidos pela cidade e, simultaneamente, depara-
mo-nos com percursos que estimulam um con-
junto de atividades sociais e recreativas.

Quem caminha sobre o HighLine afirma que 
não há experiência igual. Elevado cerca de 25 
metros, este novo arruamento liberta-se da cida-
de que nunca dorme e proporciona experiências 
únicas. É um lugar que convida o transeunte a 
parar, a ver, a sentir e a habitar. Aqui, não exis-
tem semáforos e atravessar a cidade nunca foi 
tão fácil e tão agradável.

O projeto inclui zonas de passagem, zonas de 
descanso com bancos de madeira que se soltam 
da estereotomia do chão e espaços pensados, 
pontualmente, para o mais variado tipo de ativi-
dades e para diferentes idades. Atividades de gru-
po, visitas-guiadas, art performances, música ao 
vivo e peddypapers, são alguns desses exemplos.

Os casos de referência que acabámos de apre-
sentar, situados em locais completamente dife-
rentes: Portugal e E.U.A., procuram mostrar de 
forma muito concreta e específica o modo como 
o desenho urbano poderá ter consequências em 
ambos os casos, muito positivas na qualidade de 
vida da população que servem.

Os locais claramente sociófugos, utilizando a 
linguagem de E. Hall, passaram a espaços sociopé-
tos, promotores do relacionamento interpessoal.

A disposição das peças, o desenho dos jar-
dins, a criação de espaços de contactos socias 
permitiram a mudança da própria perceção das 
pessoas em relação a estes locais.

Ao longo deste trabalho, fomos tomando 
consciência de que, na conceção do espaço pú-
blico, é importante refletir sobre o modo como 
podemos contribuir para que ele seja, na reali-
dade, promotor de vivências e de trocas e rela-
cionamentos sociais positivos, pró-ativos e de 
qualidade para as pessoas que aí vivem.

secundário às pessoas. Perdeu-se a noção da es-
cala humana e o Homem deixou de ser o ponto 
de referência para dimensionar os edifícios. Daí, 
as consequências, em função desta perspetiva, se 
traduzirem num decréscimo das relações entre 
as pessoas, dum ponto de vista, quer quantita-
tivo quer qualitativo. Nos edifícios muito altos, 
as pessoas vêem-se pouco, à medida que se vai 
subindo em altura.

Michel de Certeau (1980) dá o exemplo do 
World Trade Center7. Para o autor, subir até ao 
topo deste edifício significaria ser removido do 
“aperto da cidade”. A elevação transfigura o es-
pectador e coloca-o à distância e, desta forma, a 
vontade de ver a cidade precede a vontade de a 
viver e satisfazer. “Do 110º andar do WorldTra-
deCenter, ver Manhatan. Sob a bruma varrida 
pelo vento, a ilha urbana, mar no meio do mar, 
acorda os arranha-céus de Wall Street, abaixa-se 
em Greenwich, levanta de novo as cristas de Mi-
dtown, aquieta-se no Central Park e se encape-
la enfim para lá do Harlem. Onda de verticais.”  
(De Certaeau, 1980, p.169)

Para o autor, o ato de caminhar está intei-
ramente relacionado com a cidade (ou com o 
sistema urbano), da mesma forma que a enun-
ciação está com a língua. De Certeau recorre a 
este exemplo metafórico para dizer que as ca-
minhadas pedestres revelam tanto de diferentes 
percursos quanto moldar uma frase combina 
diferentes estilos e diferentes usos. Só assim o 
Homem poderá transformar o espaço à sua ma-
neira. Ele organiza consigo um conjunto de dife-
rentes possibilidades: caminhos por onde pode 
circular e caminhos por onde não pode (um 
muro que o impede de avançar, por exemplo) e 
vai, à medida que se desloca, atualizando esses 
mesmos percursos. Deste modo, ele tanto faz ser 
como faz aparecer. Caminha, inventa e improvi-
sa idas e vindas, variando percursos, até encon-
trar aquele que quer fazer.  

Podemos concluir que para De Certeau e para 
Gehl é muito importante que se pense nos cami-
nhos pedestres e na relação positiva que estes 
estabelecem com o Homem.

Contrariando a proposta de F. Ascher, Gehl 
acrescenta que é importante que se comece a 
pensar em mais ruas e ciclovias e, não tanto, em 
estradas e autoestradas. Caminhar e pedalar não 
só faz bem à saúde, como também contribui para 
a defesa do planeta. 

Quantos espaços destes temos nós, hoje em 
dia? E, no caso particular de Lisboa e do Vale do 
Rio Seco, local de intervenção projetual para a 
presente tese final de mestrado, quantos lugares 
destes se conhecem?

O exemplo do Passeio dos Clérigos 
e do HighLine

Para a compreensão de algumas das decisões 
tomadas no projeto importa, antes de mais, en-
quadrá-las nalgumas das referências utilizadas 
para se aprofundar os conhecimentos acerca do 
desenho do espaço público.

Quando olhamos para um projeto, seja ele 
qual for, podemos reconhecer nele, aspetos que 
podem, aparentemente, lançar-nos pistas ou si-
nais reveladores da nossa intencionalidade. Sem 
este exercício ou esforço de procura de significa-
do, a leitura do projeto, do ponto de vista das op-
ções, que foram sendo tomadas, poderá parecer 
inócua ou desprovida de significado.

Poderíamos mencionar vários projetos para 
exemplificar aquilo que se pretende para este 
trabalho, nomeadamente para o desenho do es-
paço público. No entanto, destacamos dois que 
nos servirão, de exemplo, ao longo desta inves-
tigação. O primeiro corresponde ao Passeio dos 
Clérigos, na cidade do Porto, em Portugal, e, o 
segundo, à reconversão do HighLine, em West 
Side Manhattan, Nova Iorque.

O Passeio dos Clérigos corresponde a um pro-
jeto de requalificação urbana, na cidade do Porto, 
dos arquitetos “Balonas e Menano S.A.”.

Inaugurado em Setembro de 2012, e, apesar de 
muito jovem ainda, este projeto de arquitetura re-
velou, desde o início, ser um potencial regenerador 
do centro histórico desta cidade e, um exemplo de 
lugar que, através do desenho arquitetónico, vol-
tou a ser um espaço verdadeiramente habitado8. 

O sucesso deste projeto parece estar associa-
do ao facto de se ter assumido um novo arrua-
mento pedonal que, mais do que uma rua comer-
cial, passou a fazer parte do percurso que liga a 
Torre dos Clérigos, ex-libris da cidade, à Livraria 
Lello, uma referência arquitetónica e cultural 
importante. Uma espécie de ligação entre dois 
locais de visita absolutamente incontornáveis 
nesta cidade nortenha.

Para quem caminha na rua, este projeto não 
deixa ninguém indiferente. Naturalmente, ele des-
perta curiosidade e interesse aos que por aí passam 
e parece haver um convite implícito à nossa entra-
da e à sua descoberta. O espaço parece ter ganho 
um novo e diferente sentido e uma nova vivência.

Assim, e numa altura em que todos tendiam 
a olhar para este espaço com um certo desencan-
to e com desgosto de ver o tempo a transformar 
esta zona num local desagradável, eis, senão 
quando, tudo se altera. O Passeio dos Clérigos 
passou a ser um local central, do ponto de vista 
espacial e das memórias da cidade do Porto. De-

7 O WTC, antes do ataque terrorista de 11 de Setembro de 2001, era o complexo de edifícios mais alto do mundo (526,3 m na totalidade).
8 Localizado entre a Rua das Carmelitas, a Rua do Senhor Filipe de Nery e a Rua do Dr. Ferreira da Silva, o local de construção corresponde a um quarteirão que, no passado (mais 
precisamente em 1839), viu nascer o antigo Mercado do Anjo.
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seria possível a construção deste bloco habita-
cional. Pensámos, por isso, na possibilidade de 
manter este passeio como uma estrutura inde-
pendente. Este caminho faria a ligação dos di-
ferentes pontos do terreno. Na nossa opinião, 
fará todo o sentido porque, mesmo não havendo 
habitação, pode haver atividades de diversão e 
de lazer. O Passeio D’Ajuda é verdadeiramente, 
neste contexto, um espaço público.

Breve conclusão

Os projetistas e urbanistas dão, muitas vezes, 
uma grande importância ao espaço privado em 
detrimento do público.

Por outro lado, a literatura mostra, claramen-
te, que, fora dos edifícios, existe um potencial a 
explorar. 

O projeto que apresentamos pretende ser 
uma perspetiva de compromisso entre estas 
duas visões aparentemente antagónicas, defen-
didas por Ascher e por Sennett e Gehl, e, por isso 
também atribuímos uma significativa importân-
cia ao desenho do espaço público.

Existe uma vontade em equilibrar diferentes 
variáveis, diferentes perspetivas, para que, na 
perspetiva que assumamos sobre o problema, 
possa existir um compromisso, um equilíbrio 
entre o espaço pessoal e individual e o espaço 
de partilha com os Outros, o espaço público, tal 
como Sennett propõe. 

Não obstante a realidade e as alterações so-
ciofamiliares de que vamos tendo conhecimen-
to, e seguindo as ideias formuladas por Ascher, 
este trabalho procurou olhar em frente e inves-
tir em soluções para um espaço público que se 
constituiu como um local promotor de relações 
interpessoais de qualidade e de felicidade indi-
vidual. No final, pretende-se que os indivíduos 
usufruam dos espaços que a cidade lhes disponi-
biliza, que queiram voltar a esse local sempre e 
que usufruam da possibilidade de interagir e de 
criar novas e diferentes relações com os outros.
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Sennett (1989) e Gehl (2011) defendem, com-
plementarmente, o modo como se deve cuidar do 
espaço público, dando-lhe tanta ou mais impor-
tância como ao espaço privado e habitacional. 
Manuel Graças Dias (2012) salienta o quanto 
devemos valorizar as ruas pedonais. Contraria-
mente ao que pode ocorrer em espaços ocupados 
por automóveis, nesses locais, é possível que as 
pessoas parem, conversem entre si, que realizem 
atividades de cariz lúdico com os outros, uma es-
pécie de ágora, como Sennett refere. Hall diria 
que este espaço deveria ser sociópeto e que a sua 
conceção influenciará, certamente, a qualidade 
de vida dos seus utilizadores. E, ao fazê-lo, o pró-
prio espaço ganhará “vida própria”. 

Em Nova Iorque, com o HighLine, a trans-
formação da via férrea num passeio pedestre, 
também veio alterar a perceção que, as pessoas, 
tinham desse espaço. 

Ambos os exemplos relatados mostram que, 
a valorização do espaço público, pode ser funda-
mental no sucesso de um projeto. 

O nosso Passeio D’Ajuda, de forma também 
semelhante, visa constituir-se como um novo 
exemplo. Pretensioso, dirão alguns. Nós consi-
deramos realista.

Este passeio corresponde a um caminho lar-
go que atravessa os edifícios habitacionais e onde 
podem ocorrer vários tipos de atividades, tais 
como: caminhadas, atividades sociais ou despor-
tivas, feiras temporárias, peddypapers, art per-
formances, teatros de rua, concertos ao ar livre, 
entre outros. Pontualmente, vão surgindo zonas 
de descanso com bancos que se soltam da este-
reotomia do pavimento (construído em lajetas 
pré-fabricadas de betão) e, também, pequenas 
zonas com terra onde a vegetação poderá crescer 
e dar um novo tom e cheiro a este passeio. A la-
vanda, planta aromática, é um dos exemplos de 
vegetação a utilizar que pode sugerir, pela cor e 
pelo cheiro, relaxamento, frescura e qualidade de 
vida.

Este passeio pedestre eleva-se da cota do 
solo, parecendo estar suspenso num outro ní-
vel. É como se desse a hipótese às pessoas de se 
afastarem do seu mundo “habitual” e penetra-
rem num campo diferente de relaxamento e de 
descompressão. Os transeuntes podem, ainda, 
observar a cidade de Lisboa com o Cristo Rei e o 
rio Tejo ao fundo, neste “miradouro”. 

A iluminação foi pensada para cumprir uma 
dupla função: por um lado, para se criar pontos 
de iluminação e envolvência e, por outro lado, 
para funcionar como um espaço seguro, princi-
palmente à noite.

Imagine-se que, por razões diversas, não 

Procurou-se criar percursos entendidos não 
apenas como simples caminhos, mas como zonas 
capazes de oferecer condições de entretenimen-
to, de interação e comunicação, entre morado-
res e transeuntes, entre os diferentes pontos de 
interesse local.Constrói-se uma nova itinerância 
no espaço. Uma estratégia que propicia a criação 
de um caminho com princípio, meio e fim, capaz 
de se assumir como um espaço diferente. Novo, 
porque passa a ser apreciado por todos e, por 
isso, passa a ser uma “novidade”. Um caminho 
sem a presença dos carros, rejuvenescido porque 
rompe com o passado recente e nos convida a vi-
ver, a habitar, a trabalhar e a passear. Desenha-
se, assim, o nosso Passeio D’Ajuda. 

Lembremos o caso do Passeio dos Clérigos, na 
cidade do Porto, e do modo como a criação de um 
espaço a céu aberto veio alterar, radicalmente, a 
dinâmica desta zona, no centro histórico da cidade. 

Figura 1 – O Passeio D’Ajuda e a sua pormenorização
Fonte: Elaboração própria, 2015
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dia com quintal. Por isso, de acordo com Ferreira 
et al., citado por Jorge (2010b, p. 148) na adap-
tação à cidade, os residentes do clandestino não 
pretenderam “urbanizar o rural”, mas sim “ru-
ralizar o urbano”, de acordo com o seu habitus. 
Segundo Jorge (2010b), por trás destas ambições 
conseguem perceber-se valores simbólicos que 
assentam na noção de património e num ima-
ginário rural em que o retorno às origens revela 
muita importância.

Estas lógicas e dinâmicas sociais e económi-
cas, assentes em modos de vida entre o rural e 
o urbano e que estão na base da construção e 
constituição destes aglomerados habitacionais, 
não seguem nenhuma linha condutora unifor-
me e por sua vez, não houve preocupação com a 
existência/qualidade de infraestruturas. Conse-
quentemente o espaço público resultou do espa-
ço intersticial entre o edificado, sendo que, nem 
sempre estes vazios representam localizações 
eficazes e benéficas para a génese de espaços pú-
blicos de qualidade (espaços que favoreçam as 
populações, lhes permitam a prática de ativida-
des diversas e opcionais e que fortaleçam a rela-
ção de identidade população-bairro).

Neste sentido, torna-se importante que os re-
sidentes estejam cientes dos limites e fronteiras 
do seu bairro, que saibam o que lhes pertence e o 
que lhes é alheio ou estranho. Socialmente, a ter-
ritorialidade assume um papel muito importan-
te ao nível das interações, sendo que a partilha 
do mesmo espaço com vários indivíduos que lá 
pertencem pode fortalecer o sentido de identida-
de grupal na medida em que estão expostos aos 
mesmos estímulos, experiências e conhecimen-
tos comuns (Muga, 2006, p. 131).

A cidade contém uma diversidade de bairros 
que não resultam só de uma determinada locali-
zação no território e de um determinado tipo de 
edificado, devendo grande parte da sua caracte-
rização e reconhecimento à componente relativa 
aos seus residentes e às relações recíprocas entre 
eles e o espaço público que partilham. 

Por outro lado, a qualidade das acessibilida-
des, as características das ruas no que diz respei-
to à oferta de oportunidades para criar hábitos 
de permanência ou deslocação, a existência de 
espaços de lazer otimizados, de áreas de contem-
plação, de momentos excecionais, de serviços 
úteis à população residente e/ou às populações 
vizinhas e de comércio, assim como o reconhe-
cimento de uma centralidade, são elementos que 
contribuem para fortalecer um bairro.

Indovina (2002) considera que o espaço pú-
blico constitui um fator importante na identidade 
que os lugares adquirem através dos seus valores 

e tentar perceber a relação causa-efeito destes 
fatores com o isolamento dos residentes, princi-
palmente dos idosos, e com o afastamento das 
gerações mais novas.

O estudo teve como principais objetivos per-
ceber a imagem que os habitantes têm do seu 
bairro; entender as relações passado-presente 
dos indivíduos e/ou grupos, enquanto habitan-
tes dos bairros em questão; compreender a rua 
como espaço de sociabilidade; perceber o con-
tributo das relações de vizinhança no estímulo 
das relações de identidade população-bairro; e 
numa fase conclusiva, procurou-se esboçar algu-
mas estratégias de intervenção por parte da Ar-
quitetura sobre o espaço público e que possam 
contribuir para o aumento da qualidade de vida 
dos habitantes dos bairros em estudo.

Tendo por base a dissertação de mestrado em 
Arquitetura: O Bairro na Cidade-Génese de vida 
social de bairro nas AUGI apresenta-se uma aná-
lise em torno dos efeitos da falta de planeamento 
urbano, na constituição de espaços públicos de 
qualidade e consequentemente na limitação das 
práticas sociais e sociabilidades entre os habi-
tantes das AUGI, tendo como base alguns prin-
cípios identificadores da vida de bairro.

Áreas Urbanas de Génese ilegal e 
espaço público

Em Portugal, principalmente nos anos 60 do séc. 
XX, os bairros clandestinos cresceram significa-
tivamente devido às migrações internas e aos 
retornados da guerra colonial. A população que 
originalmente veio residir nas AUGI era na sua 
grande parte oriunda de meios rurais. Como tal, 
os seus hábitos e modos de vida relacionam-se 
estreitamente com as suas origens, experiências 
de vida e aprendizagens. Assim, de acordo com 
Jorge (2010b), as suas aspirações passam pela 
posse de um terreno e aquisição ou construção 
de habitação própria. As habitações de dimen-
sões reduzidas que caracterizavam os meios ru-
rais, bem como a falta de privacidade, quando os 
membros do agregado familiar eram muitos re-
lativamente ao espaço habitacional que tinham 
que partilhar, parecem estar na origem destas 
aspirações em torno da procura por espaço e pri-
vacidade, essencialmente aliada à busca de me-
lhores condições socioeconómicas.

Estas pessoas procuravam o contacto com a 
natureza e era nas periferias a custos mais acessí-
veis que encontravam a devida proximidade com 
o meio rural pelo que se constata que a maioria 
dos lotes nestes territórios apresenta uma mora-

os indivíduos vivem o espaço, especialmente em 
Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI), não 
planeadas e com grandes carências ao nível do 
espaço público, constituem o grande mote para 
uma investigação que pretende esclarecer de que 
modo as intervenções sócio urbanísticas em es-
paço público, podem reforçar a identidade e as 
relações de vizinhança dos residentes em AUGI.

Pelas características intrínsecas e muito parti-
culares das AUGI, pareceu interessante aprofun-
dar o conhecimento sobre quem são atualmen-
te os residentes nas AUGI; quais os principais 
problemas sociais e urbanos vivenciados nestes 
territórios, principalmente ao nível da carência 
de espaços públicos de qualidade, sejam edifica-
dos ou naturais, planeados ou informais; quais 
as necessidades e expetativas dos residentes face 
a possíveis futuras intervenções nestes locais; 

Notas introdutórias

Para muitos indivíduos, desde cedo que o bairro 
aparece como um elemento forte no suporte das 
suas vivências e consequentemente na construção 
de memórias, a elas associadas. O olhar sobre a 
rua, a maneira como esta é vivida, com diferentes 
pessoas e propósitos, são momentos que marcam 
a existência humana e vão definindo a represen-
tação individual e coletiva do bairro.

É por meio do espaço público que o bairro 
cresce, no que respeita à sua dimensão coletiva e 
social, e adquire um papel fundamental no pro-
cesso de aprendizagem e experimentação e na 
estruturação do lugar.

Neste sentido, a vontade de evidenciar a di-
mensão social do urbanismo e da arquitetura e o 
interesse em observar e perceber a maneira como 
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rio municipal e teve a sua origem nos anos 70 do 
séc. XX. A poente, encontra-se limitado pelo mu-
nicípio de Sintra e a norte pela A9-CREL que por 
sua vez, é o principal eixo de ligação viário entre 
Odivelas, Loures, Sintra, Amadora e Lisboa.

Esta zona é constituída por solos de topografia 
relativamente acidentada, o que acaba por isolar 
de certa forma o bairro. As vias não se apresentam 
diferenciadas, no que respeita ao seu carácter, 
e o edificado que compõe o Casal Novo é muito 
heterogéneo. Apresenta construções geralmente 
unifamiliares, de volumetrias variáveis entre um 
e dois pisos, muitas vezes com existência de ane-
xos, e nota-se a existência de muros a marcar os 
limites dos lotes. Não se verifica a existência de 
alguma regra unificadora. Pelo contrário, os lotes 
atuais são bastante semelhantes às parcelas agrí-
colas que lhes deram origem.

Por outro lado, o Bairro dos Peões (Figura 2) 
define-se como uma AUGI, adjacente à locali-
dade de Talaíde, que pertence ao município de 
Cascais, freguesia de São Domingos de Rana, e 
se localiza no extremo nordeste deste território 
municipal, a cerca de 20km do centro de Lisboa. 

Este bairro teve a sua génese na segunda me-
tade do séc. XX e afirma-se como um núcleo ha-
bitacional que ocupa cerca de 5ha constituindo 
uma parcela de uma vasta área de loteamento 
com cerca de 40ha de terreno. Localiza-se nas 
proximidades dos limites com os concelhos vizi-
nhos, Oeiras a este e Sintra a norte.

Esta é uma zona caracterizada por solos de 
topografia acidentada, ainda assim, a poente da 
estrada de Talaíde, é possível encontrar a antiga 

lidade estimula, em especial, as atividades op-
cionais, das quais dependem as relações sociais 
(Gehl, 1996). Em espaços públicos de qualidade 
reduzida, o indivíduo, ou grupo, só fazem o estri-
tamente necessário.

Por outro lado, a organização Project for Pu-
blic Spaces (1975) tem realizado diversos estu-
dos no sentido da qualificação dos espaços pú-
blicos que a cidade integra e especifica quatro 
principais atributos-chave para a análise da qua-
lidade dos mesmos: as acessibilidades e ligações 
- devendo os espaços públicos ser facilmente 
acessíveis e bem conectados com a envolvente; 
o conforto e imagem - devendo englobar espaços 
confortáveis e zelar pela boa imagem, arquitetó-
nica, urbanística e funcional do espaço em ques-
tão; os usos e atividade - na medida em que o 
espaço deve ser convidativo à prática das mais 
diversas atividades; e a sociabilidade - cujas ca-
racterísticas devem encorajar a permanência 
e o revisitar do lugar. Durante a investigação, 
seguiu-se, de certa forma, esta metodologia, na 
análise dos dois casos de estudo e na reflexão 
sobre as propostas de intervenção. No entanto, 
o método ajusta-se facilmente a um contexto de 
centro urbano, que abranja populações diversifi-
cadas e em maior número.

No caso das AUGI, é essencial ter em conta 
as fragilidades e condicionantes evidentes, pela 
sua localização, pré-existências, perfil da popu-
lação, aspirações e valores intrínsecos. Desta 
forma, torna-se essencial adaptar a metodologia 
a cada caso específico, atendendo às suas origens 
geográficas e sociais, reportórios culturais, expe-
riências pessoais e memórias dos habitantes e 
incorporando toda esta informação sensorial 
nos projetos urbanos, nomeadamente na quali-
ficação dos espaços públicos.

Otimizar o espaço público no Bair-
ro do Casal Novo e no Bairro dos Peões

Como referenciais empíricos de pesquisa, sele-
cionou-se duas AUGI com algumas semelhan-
ças, nomeadamente em termos de carências a ní-
vel de espaço público de qualidade, mas também 
com características dissemelhantes em termos 
de localização, morfologia, tipologia e dimensão. 
Concretamente, a escolha recaiu sobre o bairro 
do Casal Novo, no concelho de Odivelas e o bair-
ro dos Peões, no concelho de Cascais.

O bairro do Casal Novo (Figura 1) pertence à 
união de freguesias de Ramada e Caneças, locali-
zada no Município de Odivelas, abrange uma área 
de cerca de 80ha, localizada a Noroeste do territó-

um, dois ou, no limite, três pisos, normalmen-
te com garagem. Verifica-se a existência de al-
gumas moradias plurifamiliares quando alguns 
pisos são arrendados para rentabilizar o espaço. 
Algumas apresentam ainda pequenos anexos, 
aproveitados muitas vezes pelos proprietários, 
também para arrendamento. Assim, neste caso, 
o espaço público é de certa forma determinado 
por estes fatores. As pessoas têm geralmente 
espaço livre dentro do seu loteamento (quintal) 
e acabam por utilizar pouco o espaço exterior, 
dificultando ou, em alguns casos, impedindo as 
interações sociais. Ao nível da habitação pluri-
familiar assume-se como espaço público de ex-
celência as partes comuns dos edifícios, como os 
acessos e espaços de circulação.

No que respeita ao espaço público efetivo, é fre-
quente a inexistência ou deficiência de passeios; 
algumas ruas principais continuam por regulari-
zar; praticamente não existem espaços públicos, 
cobertos ou livres e existe escassez de mobiliário 
urbano; o sombreamento é decorrente da posição 
das habitações, existindo pouca arborização; e no 
geral, as redes de transportes não são suficientes 
para o acesso rápido ao centro da cidade.

É ao nível da rua que grande parte das práti-
cas sociais se concretiza e, de facto, constata-se, 
nestes territórios de génese ilegal, a predominân-
cia de espaços públicos lineares. Assim e como 
nem sempre existem lotes disponibilizados para 
cedência, ou esses lotes não são adequados às 
necessidades de génese de espaços públicos não 
lineares (pela dimensão, morfologia ou localiza-
ção), a rua representa o principal palco de inte-
ração, devendo ser-lhe atribuídos usos de acordo 
com as características da população (idade, mo-
bilidade, tempo de residência no bairro, etc.).

Para Gehl (2013), as cidades devem oferecer 
oportunidades e boas condições para que as pes-
soas se sintam bem ao caminhar, ao parar, ao 
sentar, ao olhar, ao ouvir e ao falar, ao habitar. 
Quando se dirige o olhar para o nível do bairro 
e especialmente para as AUGI, essas condições 
continuam indispensáveis para a existência das 
interações sociais, uma vez que a qualidade da ha-
bitação e do espaço, a nível visual, parece ser de-
cisivo para o melhoramento da qualidade de vida.

Em suma, as condições para a interação e so-
ciabilidade devem ser oferecidas e estimuladas 
pelo espaço, pela rua, uma vez que são indispen-
sáveis na formação do ser humano. Para Gehl 
(2013, p. 148) “ver e ser visto é a forma mais 
comum de encontro entre as pessoas”. O autor 
defende que a qualidade do espaço público se 
pode medir pela diversidade de atividades que 
o indivíduo lá pratica. Um aumento na sua qua-

simbólicos. Por outro lado, é assumido como o lu-
gar da palavra, da sociabilidade, do encontro e é 
aí que a sociedade encontra o seu espaço livre de 
expressão, através de grupos sociais, culturais e 
políticos, devendo por isso contribuir para a re-
presentação pessoal, cultural, social e política. 
Também Borja (2003) partilha a ideia de que o 
espaço público adquire uma dimensão sociocul-
tural muito importante, na medida em que é lugar 
de relações e identificações, de contacto entre as 
pessoas, de animação urbana e de expressão co-
munitária. Defende este autor que a própria di-
nâmica da cidade e os comportamentos dos seus 
habitantes podem gerar espaços públicos que não 
eram até ao momento considerados como tal, 
nem estavam previstos. Por outras palavras, o que 
define a natureza do espaço público é o uso que os 
indivíduos ou grupos fazem dele.

Pode agrupar-se os espaços públicos segundo 
dois tipos: os lineares – que correspondem a es-
paços de circulação como ruas, travessas, entre 
outros; e os não lineares – que são associados a 
lugares de permanência (Gehl e Gemzoe, 2000).

No caso específico das AUGI, como a principal 
preocupação dos habitantes assentou sobre o es-
paço privado, não houve qualquer intenção sobre 
o espaço público. “As populações tinham o sonho 
de construir uma casa, não ambicionavam cons-
truir cidade, o que condiciona a relação entre o 
individual e o colectivo, entre o espaço privado e 
o espaço público” (Jorge, 2010b, p. 148). Apesar 
disso, já se denota algum interesse, principalmen-
te por parte das gerações mais novas e de actores 
institucionais, face à existência de espaços públi-
cos (livres ou edificados), o que impulsiona, de 
certa forma, as intervenções no espaço público.

Mediante estas particularidades, torna-se 
pertinente aflorar o conceito de “espaço público 
incivil” (Levy citado por Castro, 2002. p. 58), na 
medida em que permite definir e distinguir al-
guns espaços que são efetivamente públicos mas 
que apresentam algumas falhas como “falta de 
serviços públicos e equipamentos; tratamento 
estético inexistente ou medíocre; não reconheci-
mento das especificidades locais; acessibilidade 
nula ou reduzida” (idem, ibidem).

Nestas áreas de génese ilegal, o espaço públi-
co decorre essencialmente da aparência exterior 
e da disposição do espaço privado. É notória 
uma intenção de embelezamento do espaço de 
entrada dos lotes através de vedações, mais ou 
menos permeáveis, com mais ou menos adere-
ços. Também se verifica o uso da cor, bem como 
a aplicação de material cerâmico (por exemplo 
azulejos), nas fachadas. No que diz respeito às 
tipologias, predomina a habitação unifamiliar de 

Figura 1 – Bairro Casal Novo - Odivelas
Fonte: Elaboração própria, 2015
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boral e a familiar não facilita o seu cuidado. Neste 
sentido, um centro de dia poderia ser muito útil ao 
apoiar as famílias nos cuidados aos mais idosos. 

Ainda dentro desta faixa etária há pessoas 
que já estão aposentadas ou sem trabalhar, por 
razões diversas, e ficou percetível, aquando da 
aplicação dos inquéritos, que este possível cen-

viabilize o convívio e interação entre os idosos. 
Também a crição de jardins e praças é muito 

requerida pelos habitantes dos dois bairros.
No caso do bairro Casal Novo (Figura 4) as pes-

soas concordam com a construção de um centro 
de dia. Algumas pessoas têm familiares próximos, 
idosos, a seu cargo e a conciliação entre a vida la-

pedreira, um núcleo de génese ainda ilegal onde 
se integram várias construções de cariz indus-
trial, um núcleo habitacional e na zona de cota 
mais elevada ainda existe um campo de jogos 
que pertence ao Grupo de Solidariedade Musi-
cal e Desportiva de Talaíde, que se mantém em 
atividade há 85 anos. No entanto, as pessoas op-
taram por se fixar na área onde os solos são mais 
regulares, na área correspondente ao núcleo his-
tórico, e lá construíram as suas habitações.

O edificado que compõe o bairro é muito he-
terogéneo, apresentando construções nucleares 
de volumetrias variáveis entre um e dois pisos, 
muitas vezes com existência de caves, sempre 
que o terreno o tenha permitido.

Tal como no caso do bairro do Casal Novo, 
também aqui não se diferencia o carácter das 
vias. A dimensão e configuração dos lotes tam-
bém não parecem seguir uma lógica uniforme, 
sendo que a área correspondente ao núcleo dos 
fundadores (Largo dos Peões e Rua dos Fun-
dadores) é aquela onde o emparcelamento e a 
forma de apropriação do solo são mais irregu-
lares, o que dificulta o enquadramento legal. 
Este é um bairro onde, em virtude das condi-
ções socioeconómicas de muitas das famílias, 
têm emergido, ao longo dos anos, segundos e 
até terceiros fogos dentro dos lotes primitivos, 
destinados a novos agregados familiares, regra 
geral para alojar os descendentes do núcleo fa-
miliar primitivo.

No sentido de conhecer o contexto urbano de 
cada bairro e a população residente, nomeada-
mente os seus comportamentos, opiniões, aspi-
rações, necessidades entre outros aspetos, a in-
vestigação que levamos a efeito cruza métodos 
quantitativos e qualitativos, tendo-se utilizado 
uma diversidade de técnicas de recolha e análi-
se de informação como a análise documental e 

cartográfica, entrevistas individuais e em grupo 
e o inquérito por questionário. Na aplicação des-
ta técnica delimitou-se uma amostra (não pro-
babilística e por conveniência) de 40 residentes: 
18 no bairro dos Peões, Cascais e 22 no caso do 
bairro do Casal Novo, em Odivelas. Também as 
conversas informais com os moradores e com as 
instituições e serviços com intervenção nos bair-
ros em causa, tais como Câmaras Municipais e 
Associações de Moradores, contribuíram forte-
mente para um melhor conhecimento sobre a 
realidade de cada bairro.

Pretende-se aqui apresentar alguns dos re-
sultados sobre o espaço público e sobre o uso do 
mesmo, por parte dos seus habitantes, derivados 
da análise dos inquéritos por questionário.

Nos dois bairros é percetível a falta de espa-
ços verdes e os problemas associados aos espa-
ços públicos prendem-se com as mesmas ques-
tões - pouca arborização/sombreamento, falta 
de mobiliário urbano e falta de manutenção.

No caso do bairro do Casal Novo, verifica-se 
que quem aponta estes problemas, na sua maio-
ria, não utiliza a rua, pelo que se pode pensar na 
possibilidade de constituir atrativos e incentivar 
as pessoas a saírem de suas casas e a desfrutar 
da rua através de arborização e sombreamento 
ao longo das ruas do bairro (Figura 3). Tudo isto 
aliado à implementação de mobiliário urbano 
em pontos estratégicos e tendo em conta a ne-
cessidade de manutenção, quer das próprias 
ruas, quer dos espaços públicos qualificados. 

Em contrapartida, no bairro dos Peões (Figu-
ra 4), as pessoas utilizam a rua para conversar e 
conviver com os vizinhos o que revela sobretudo 
a existência de uma maior coesão e maior nível 
de sociabilidade entre os habitantes do bairro e 
não propriamente a existência de espaços públi-
cos de qualidade. Quando questionados sobre 
a falta de espaços públicos, a maioria respon-
de que não necessitam de mais. Neste caso as 
pessoas encontram-se na rua, em alguns cafés 
e esse vem a ser um ponto-chave na elaboração 
das estratégias de qualificação, passando estas 
por privilegiar a rua e as utilidades que esta pode 
assumir.

Relativamente às principais necessidades dos 
espaços públicos, pode constatar-se as mesmas 
não variam muito de um bairro para o outro. 
Atente-se, por exemplo, nas respostas referentes 
ao grupo de pessoas com idades entre os 25 e os 
64 anos: no que respeita às principais necessida-
des, com exceção do centro cívico/multiusos, as 
carências prendem-se, nos dois bairros, com a ne-
cessidade de um lugar de aprendizagem e entrete-
nimento para as crianças e um centro de dia que 

Figura 2 – Bairro dos Peões - Cascais
Fonte: Elaboração própria, 2015

Figura 4 – Principais problemas associados 
aos espaços públicos do bairro (%) – Bº dos 

Peões
Fonte: Elaboração própria, com base no inquérito 

realizado, 2015

Figura 5 – Principais necessidades do bairro - faixa etária dos 65 ou mais anos (N) – Casal Novo
Fonte: Elaboração própria, com base no inquérito realizado, 2015

Figura 3 – Principais problemas associa-
dos aos espaços públicos do bairro (%) 

– Casal Novo
Fonte: Elaboração própria, com base no inqué-

rito realizado, 2015
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para as crianças e um centro de dia que viabilize 
o convívio e interação entre os idosos. Também 
a criação de jardins e praças é algo muito reque-
rido pelos habitantes dos dois bairros.

Neste sentido, as intervenções propostas, ape-
sar de ligeiramente distintas, assentam sobretu-
do na necessidade de se criar espaços públicos de 

bairro tenham possibilidade de participar, quer 
em formações sobre alimentação e culinária, 
quer na mostra de qualidades e competências já 
possuídas neste domínio; e ainda um ringue des-
portivo dentro dos limites do centro - de modo a 
envolver as pessoas através da concentração de 
diversas atividades.

No que diz respeito à intervenção no espaço 
público do Bairro dos Peões, destacam-se as se-
guintes estratégias:

1) A resolução da atual rede viária no interior 
do bairro, com a eliminação das situações de ru-
tura ou descontinuidade atualmente existentes, 
bem como a reformulação dos atuais sentidos de 
circulação no bairro, criando alguns arruamen-
tos com sentido único de circulação automóvel 
de forma a aumentar o espaço de passeio e a re-
duzir conflitos entre pedestres e veículos e a au-
mentar o sentimento de segurança no bairro.

2)A criação de uma zona pedonal correspon-
dente ao núcleo histórico do bairro, a qual, ao limi-
tar o tráfego viário fundamentalmente aos residen-
tes e ao impor reduzidas velocidades de circulação, 
constituirá um importante elemento dissuasor da 
penetração do automóvel no bairro (Figura 8). De-
finiu-se como estratégia intensificar a importância 
do núcleo histórico (largo dos Peões e rua dos Fun-
dadores), ao requalificar a área de maneira a que 
esta constitua a principal centralidade e referência 
no bairro. Para permitir essa otimização do espaço 
de permanência estritamente pedonal e aumentar 
a legibilidade do mesmo, atende-se ao desenho da 
separação entre o espaço de acesso viário e o es-
paço estritamente pedonal, através de um pequeno 
desnível, de uma eventual diferença de pavimen-
tação ou da aplicação de elementos de separação, 
naturais ou artificiais.

Considerações finais

Embora a génese das duas AUGI se tenha dado 
sensivelmente na mesma altura e por motivos 
aparentemente semelhantes, as relações inter-
pessoais e de enraizamento no lugar são díspa-
res de um bairro para o outro. Ambos os bairros 
são lugares deficitários em transportes públicos, 
em serviços, pequeno comércio, em atividades 
várias e em espaços públicos de qualidade, es-
paços verdes, havendo pouca arborização/som-
breamento, falta de mobiliário urbano e falta de 
manutenção.

No que respeita às principais necessidades, 
com exceção do centro cívico/multiusos, as ou-
tras necessidades são similares; a necessidade 
de um lugar de aprendizagem e entretenimento 

Esta constitui uma oportunidade de promover a 
sociabilidade, pretende definir-se um percurso 
pedonal, complementado por uma ciclovia, que 
otimize as ligações pedonais às áreas adjacentes 
- que aproxime todos os residentes, geográfica e 
socialmente, que atraia as pessoas a utilizar a rua 
e que sirva de elo de ligação entre os principais 
equipamentos propostos. Este percurso culmina 
no largo da igreja.

2) Mobilizar a população e oferecer a pos-
sibilidade da prática de atividades recreativas e 
culturais que evitem o isolamento e promovam 
a partilha de histórias, memórias e conhecimen-
tos, através da criação de um centro multiusos 
(Figura 7), localizado no principal vazio da rua 
do Brasil, bem como promover o envolvimento 
da população no seu funcionamento, a tempo 
inteiro ou parcial, através de uma eventual as-
sociação. Este pretende ser um espaço a ser uti-
lizado por pessoas de diferentes idades, consti-
tuindo uma referência para encontros de amigos 
e onde as pessoas, em geral, possam interagir e 
criar laços.

Este edifício inclui no seu programa salas de 
estudo, para crianças/jovens, associadas a uma 
pequena biblioteca e espaço lúdico integrados no 
mesmo centro multiusos. Também terá lugar um 
auditório e uma sala polivalente - onde se pos-
sam desenvolver workshops sobre temas varia-
dos e abrangentes, que dinamizem a população; 
uma área de cantina - na qual os habitantes do 

tro de dia é representado por estas pessoas como 
um centro comunitário onde poderiam conviver 
com outras pessoas da mesma idade e com uma 
situação social similar. É neste contexto que 
também apontam a necessidade igualmente evi-
dente de um centro multiusos.

No caso do Bairro dos Peões (Figura 6), 
acresce a necessidade de um equipamento públi-
co destinado a crianças, referida por quem tem 
filhos ou netos. As pessoas que têm familiares 
próximos, idosos e a seu cargo, referem o lar de 
idosos como equipamento muito útil na dispo-
nibilização de cuidados de saúde e outros indis-
pensáveis à qualidade de vida dos idosos mais 
sós, com menos autonomia.

Estratégias de intervenção sobre o es-
paço público

Com base na análise das respostas aos inquéri-
tos por questionário, foram esboçadas algumas 
estratégias de intervenção para o espaço público 
de cada bairro. 

No caso do bairro do Casal Novo entre outros 
pontos estratégicos, destacam-se as seguintes 
intenções:

1) Reforçar a malha geral do bairro, pela 
definição das ruas, vias e da sua envolvente pró-
xima e rever e alterar os sentidos de trânsito. 

Figura 6 – Principais necessidades do bairro - grupo etário dos 65 ou mais anos (N) – Bº dos Peões
Fonte: Elaboração própria, com base no inquérito realizado, 2015

Figura 7 – Proposta geral Bairro Casal Novo – Centro 
multiusos e percurso pedonal/cicloviário proposto

Fonte: Elaboração própria com base em documentos 

cedidos pela CMOdivelas, 2015

Figura 8 – Proposta de requalificação do Largo dos Peões 
– Bº dos Peões - Cascais

Fonte: Elaboração própria com base em documentos cedidos pela 

Unidade de licenciamento AUGI, CMCascais
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suas possibilidades de expressão, mas que esse 
exercício não tem de se transformar em finali-
dade per se, como chegou a acontecer em várias 
tendências do período moderno. Defende-se, de 
resto, que não é um determinado entendimento 
de abstração, isto é, a demanda de homogenei-
dade e isotropia, que torna o espaço arquitectó-
nico moderno... moderno. Para desenvolver este 
raciocínio procura-se acompanhar a reflexão de 
autores de referência que, desde finais do século 
XIX, desenvolveram o tema específico do espaço 
arquitetónico desde variados pontos de vista, e 
cujo pensamento comparado nos permite clari-
ficar noções essenciais para a compreensão da 
argumentação.

Em 1941, no seu livro Space, Time and Archi-
tecture, Sigfried Gideon identifica três estágios de 
evolução na conceção do espaço ao longo da his-
tória da arquitetura ocidental: no primeiro, que 
abarca a arquitetura no Egipto, Mesopotâmia e 
Grécia, este exprime-se apenas pelo jogo dos vo-
lumes e o espaço interior não é considerado; no 
segundo estágio, que começa no período romano 
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qualidade que estimulem o convívio, a conversa, 
a interação social; que ajudem a construir narrati-
vas que venham a constituir memória, que sejam 
referenciais na vida das pessoas que os habitam e 
que no conjunto com outros elementos caracte-
rísticos do bairro, contribuam para gerar orgulho 
e sentido de pertença. As intervenções propostas 
devem: i)gerar espaços lineares de qualidade- 
através do aperfeiçoamento das pré-existências 
atualmente eficazes ou, nalguns casos, da génese 
de novos espaços (ligações pedonais, percursos 
eficazes, definição dos carácteres das ruas); ii) 
promover o equilíbrio entre circulação pedonal 
e viária e a sua separação eficaz; iii) criar espa-
ços multifuncionais e adaptáveis a diversas ativi-
dades e faixas etárias; iv) propor a existência de 
equipamentos e elaborar um esboço de usos e in-
terações possíveis; v)e criar espaços não lineares, 
de permanência- ou otimizar os existentes quan-
do aplicável. Tudo isto adaptado a cada situação e 
população específicas.

Estas linhas orientadoras ajudam a gerar condi-
ções para que os “filhos do bairro” possam interagir 
e expressar-se em grupo e desenvolver memórias do 
seu “lugar de infância”, lugar que faz parte do pro-
cesso de crescimento e desenvolvimento humano, 
podendo refletir-se, nas relações identitárias face ao 
bairro e na transmissão desses elementos simbóli-
cos às gerações futuras e novos moradores.

Em jeito de conclusão, nesta linha de pensa-
mento, Borja (2003, p. 9) salienta que o espa-
ço público define a qualidade de uma cidade ao 
afirmar que não é só um indicador da qualidade 
urbana, mas também, um instrumento privilegia-
do na política administrativa para fazer cidade, 
servindo para clarificar periferias, renovar de an-
tigos centros, produzir novas centralidade, assim 
como, para coser e agregar tecidos urbanos, sim-
bolizando também a qualidade de vida dos seus 
cidadãos e a qualidade de cidadania dos mesmos.
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Abstract

This paper deals with the consciousness of 
space in architecture, and the evolution of its 
conception, particularly in the modern peri-

od. Pondering on texts of different authors 
we will attempt to trace a genealogy and to 

identify essential features of space in modern 
architecture. Finally, though accepting the 

necessity of an abstraction emergency in its 
development and though placing free plan as 

a fundamental achievement, we will try to de-
mystify the idea of the inevitability, and also 
the convenience, of a modern space that has 

to be homogeneous and isotropic.

Keywords
Space, free plan, modern architecture, ab-

straction

Resumo

Este artigo debruça-se sobre a evolução da 
consciência e da conceção do espaço arquite-
tónico, e particularmente sobre o seu enten-
dimento no período moderno. Confrontando 
criticamente o pensamento de vários autores 
procura-se traçar uma genealogia e determinar 
características específicas do espaço na arquite-
tura moderna. Finalmente, apesar de se reco-
nhecer a necessidade de um esforço de abstra-
ção no seu desenvolvimento e de se considerar a 
planta livre como uma conquista fundamental, 
procura-se desmistificar a ideia da inevitabilida-
de, e até da conveniência, de um espaço moder-
no necessariamente homogéneo e isotrópico.

Palavras-chave
Espaço, planta livre, arquitetura moderna, 
abstração

Tiago de Almada Cardoso Proença de Oliveira1

Space of modern architecture. Expression and abstraction
O espaço da arquitetura moderna. Expressão e abstração

Não é raro, quando a ele nos referimos de uma 
forma geral, descrevermos o espaço arquitetó-
nico moderno como um contínuo homogéneo 
habitado por volumes, regidos um e outros na 
sua composição formal por uma geometria espe-
culativa e sem base material. Este espaço distin-
guir-se-ia assim do espaço dito tradicional, com-
partimentado e qualificado na sua composição 
formal pelo recurso à figura. Enquanto este úl-
timo se considera concreto, estreitamente ligado 
a referências culturais partilhadas, o primeiro é 
reputado de abstrato e autorreferencial. Embora 
essa seja uma leitura possível do espaço moder-
no, que encontra confirmação em vários exem-
plos edificados, neste artigo defende-se a ideia 
de que a libertação da obrigação tradicional de 
referenciação permite explorar mais livremente 
as possibilidades expressivas do espaço e fazê-lo 
assumir por si valores concretos. 

Em suma, aceitando que o espaço é essen-
cial em arquitetura, a tese que aqui se procura 
fundamentar é a de que é através do exercício 
de abstração que se torna possível explorar as 

1 Doutor pela Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa com a tese “As Vicissitudes do Espaço Urbano Moderno ou o Menino e a Água do Banho - Os Bairros dos 
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mo e relativismo tenham lugar, abre caminho à 
discriminação e seleção de valores ou qualida-
des arquitetónicas específicos, o que em última 
análise corresponde a um processo de abstração, 
por curioso que nos possa parecer ver este termo 
aplicado ao século que se tornou emblemático 
pelo academicismo e pelo revivalismo histórico.

Apesar da controvérsia sobre a génese da 
consciência moderna, ou mesmo sobre a unici-
dade da sua essência, parece consensual que a 
consciência do espaço ganha protagonismo na 
arquitetura do século XX. Cornelius Van de Ven 
(1993) vai ao encontro de Gideon ao afirmar que 
é a ideia de espaço que, depois de difundida e 
aceite, permite estabelecer as bases de uma nova 
perspectiva e abolir o ecletismo ao fomentar um 
significado imaterial para o conceito de estilo. 
No entanto este autor identifica duas vias, uma 
funcional e outra estética, que terão surgido do 
desenvolvimento do conteúdo desta ideia, am-
bas emergentes da discussão novecentista sobre 
a natureza do belo. Enquanto a primeira, onde 
pontificavam Schmarzow e Semper, considerava 
a beleza uma expressão da função, que ligavam 
à ideia de espaço por esta incorporar as activi-
dades funcionais humanas nas três dimensões, 
a segunda, defendida por Riegl, Hildebrand ou 
Wölflinn, considerava a qualidade expressiva do 
espaço como resultado de uma vontade artística 
(Künstwollen). Encontramos nestas duas vias 
reflexos da oposição dialética entre idealismo e 
relativismo exposta por Colquhoun.

Assim, apesar de Giulio Carlo Argan (1973) 
fazer notar ainda em 19613 que o termo espaço 
em arquitectura não se refere a uma realidade 
objectiva, definida e com uma estrutura estável, 
mas a uma ideia com um desenvolvimento histó-
rico próprio cujas transformações são expressas, 
totalmente ou em parte, pelas formas arquitetó-
nicas em particular e pelas formas artísticas em 
geral, é no final do século XIX que assistimos 
à sua formulação e discussão teórica. Podemos 
por isso aceitar, como faz Ignazi de Solà-Morales 
em 19994 , que a noção de espaço como uma ca-
tegoria própria da arquitetura está ligada ao de-
senvolvimento da arquitetura moderna.

“A noção de espaço como uma categoria 
própria da arquitectura é uma noção moderna. 
Emerge na cultura centro-europeia ao mesmo 
tempo que, no âmbito da ciência, entra em cri-
se a concepção euclidiana do espaço como uma 
contínua, homogénea e estável determinação do 
universo tridimensional em que nos movemos. 
A partir do momento em que nem o espaço pode 
ser considerado como uma categoria a priori 

cura fundamentar a comunicação estética sobre 
uma teoria psicológica do sujeito e uma teoria 
racional de produção dos objectos. Assim, seria 
no momento em que se afirma a consciência de 
outros ciclos históricos e diferentes experiências 
arquitetónicas - e não existe autoridade para es-
tabelecer primazias entre eles - que se abate a 
teoria formal da ordem do homem e do cosmos 
fundada na referência permanente aos mesmos 
modelos, os da estética clássica. Daí decorre si-
multaneamente a instauração conjuntural do 
pluralismo - com a aceitação da validade de qual-
quer referência e a necessidade de estabelecer 
um código que defina a ordem e a segurança das 
referências - e a aspiração de fundamentar mais 
genericamente as novas formas que a arquitetu-
ra pode tomar, já não pela imitação do passado 
mas por adequação ao presente. Racionalismo e 
ecletismo seriam assim, na tese de Solà-Morales, 
dois aspectos do mesmo processo.

Também Alan Colquhoun (1991) tinha des-
tacado em 1985 outra oposição dialética que se 
constituí no século XIX. Se por um lado há uma 
visão historicista desde o final do século XVIII 
que torna aquilo que era «racional», e por con-
seguinte «natural» no pensamento clássico, em 
algo duvidoso e interpretável como uma ques-
tão de opinião, fazendo com que a beleza, antes 
sustentada pela razão absoluta, fosse agora vista 
como contingente, subjectiva e relativa, por ou-
tro lado há um idealismo que cresce em reacção 
a este relativismo cético que atribui à beleza um 
status de transcendência. Deste modo, o idealis-
mo e o relativismo histórico constituem-se tam-
bém como duas faces da mesma moeda, forman-
do uma tensão que na sua opinião ainda hoje se 
faz sentir. Segundo este autor, o modernismo 
do século XX terá tendido para uma abordagem 
historicista e relativista da arquitetura em que o 
espaço urbano é encarado como um epifenóme-
no da organização das funções sociais na cidade, 
e será apenas com os desenvolvimentos pós-mo-
dernos que se procura desanexar o espaço urba-
no da sua dependência das funções e encará-lo, 
pelo menos até certo ponto, como um sistema 
formal autónomo. Deixando para outra altura 
o debate sobre o espaço urbano moderno, não 
deixamos de notar que a análise de Colquhoun 
sobre o modernismo do século XX contraria as 
interpretações de Gideon e de Norberg-Schulz, 
que apontam para uma leitura mais idealista. 

Não é propósito deste texto o de aprofundar a 
discussão oitocentista sobre o belo, mas sim o de 
dar nota da percepção crítica desenvolvida nesse 
período que, ao dar azo a dialéticas como estas 
entre racionalismo e eclectismo ou entre idealis-

em 2000, em Principles of Modern Architectu-
re2, onde segue a linha de evolução traçada por 
Gideon: a “nova tradição”. De acordo com Nor-
berg-Schulz (2003), o Movimento Moderno, ao 
tomar a habitação como tema nuclear, terá tra-
zido para primeiro plano uma nova atitude de-
mocrática, em concordância com a estrutura de 
um novo mundo, em que as instituições públicas 
passam a considerar-se extensões da casa, indi-
cando a desintegração dos contornos fechados e 
seguros do passado e a exigência de novos mo-
dos de entendimento para as novas estruturas 
sociais e físicas. A arquitetura moderna surge 
assim como algo de radicalmente novo para aju-
dar o homem a sentir-se à vontade num mundo 
também novo, mundo em que os pioneiros terão 
procurado identificar propriedades estruturais e 
fazer do seu entendimento um ponto de partida, 
dando por assente que a arquitectura é a arte que 
exprime a sua espacialidade e centrando a sua 
atenção nesta nova conceção do espaço. O autor 
propõe noções que referem estruturas espácio-
temporais como “abertura”, “mobilidade”, “inte-
racção”, e “simultaneidade”, para indicar como 
se entende a novidade do mundo moderno.

Para Norberg-Schulz (2003) a nova concep-
ção do espaço emerge na 2ª metade do século 
XIX, quando o homem, privado de símbolos sig-
nificativos, deixa de se identificar com o contexto 
e perde o sentido de pertença. Já Gideon (2002) 
e Zevi (1992) minimizam o papel deste século na 
produção de espaço em arquitetura, a ponto de 
o considerar como um compasso de espera nas 
suas concatenações históricas. Zevi observa que, 
apesar da contribuição notável no âmbito da ur-
banística e do espaço exterior, nomeadamente 
nas experiências de algumas cidades-jardim, o 
século XIX não trouxe novas concepções de es-
paço interior, e Giedion, por seu lado, considera
-o como um período intermédio em que se mis-
turam os elementos das diversas fases do estágio 
precedente mas em que a anterior unidade es-
pacial se desvanece. Este último detecta na base 
deste eclectismo uma profunda dissociação en-
tre pensamento e sentimento, patente também 
na separação que se observava entre tecnologia 
e arte, que na sua opinião é apenas resolvido 
com o desenvolvimento de uma nova concepção 
do espaço, corporizada com as experiências das 
vanguardas artísticas no início do século XX.

Se esta visão da produção novecentista do es-
paço é questionável, restam poucas dúvidas da 
importância do século XIX para a sua teoriza-
ção. Em 1987  Solà-Morales (2003) remete para 
o início desse século a constituição de uma cons-
ciência moderna, racional e histórica, que pro-

e se prolonga até ao fim do século XVIII, a for-
mação do espaço interior “torna-se sinónimo de 
espaço interior escavado” (2002: lv) e assiste-se 
a importantes evoluções como a da descoberta da 
perspetiva na Renascença ou a da instauração de 
um espaço fluído no Barroco; no terceiro, que se 
inicia com o século XX, “as qualidades emanantes 
de espaço dos edifícios isolados podem outra vez 
ser apreciadas” (2002: lvi) em virtude da revolu-
ção ótica que vai abolir o ponto de vista único da 
perspectiva, e continua a verificar-se a preocupa-
ção com o espaço interior, agora com uma abor-
dagem profundamente diferente.

A sequência de Gideon será utilizada por 
Bruno Zevi em 1948, em Saper vedere l’archi-
tettura, para sustentar a ideia de que só há real-
mente arquitetura a partir do período romano, 
portanto a partir do 2º estágio proposto por Gi-
deon, uma vez que a presença de espaço interior 
é condição necessária para a sua existência. Para 
Zevi o espaço é o protagonista da arquitetura, 
ainda que as qualidades desta não se esgotem 
nas daquele e que a experiência espacial arqui-
tetónica não se limite ao interior de um edifício e 
se prolongue pela cidade “onde quer que a obra 
do homem haja limitado «vazios», isso é, tenha 
criado espaços fechados” (1996: 25). É interes-
sante notar este entendimento do espaço como 
vazio delimitado por formas físicas, como se fos-
se o negativo de um volume, ainda que o autor 
ressalve adiante que o espaço não é só cavidade 
vazia, um facto visual, mas também “sobretudo 
num sentido humano e integrado, uma realidade 
vivida” (ibid: 217).

Depois de caraterizar diversas idades do es-
paço arquitetónico – o “espaço estático” roma-
no, a “diretriz humana” cristã, a “aceleração 
direcional e a dilatação” bizantinas, a “métrica” 
românica, os “contrastes dimensionais e a conti-
nuidade espacial” do Gótico, as “leis e as medi-
das” do século XV, a “volumetria e plástica” do 
século XVI, o “movimento e interpenetração” do 
Barroco - o autor culmina no século XX com o 
espaço moderno que se fundamenta na planta 
livre e recupera qualidades espaciais de perío-
dos anteriores, nomeadamente a continuidade 
espacial do Gótico, o movimento volumétrico do 
Barroco e a métrica da Renascença. As duas cor-
rentes que identifica na primeira metade deste 
século, racionalismo e organicismo, diferem na 
interpretação que fazem da planta livre: “apenas 
racionalmente a primeira, organicamente e com 
plena humanidade a segunda” (ibid: 124).

A noção de planta livre como a resposta mo-
derna para a organização espacial no século XX é 
também defendida por Norberg-Schulz (2003), 

2 Edição revista de um texto anterior do autor, Roots of Modern Architecture, de 1988.

3Num curso ministrado no Instituto Universitário de História de La Arquitectura em Tucumán
4 Numa conferência em Paris com o título “ANYWHERE”. 
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“A visão próxima e remota, o tacto e o movi-
mento do corpo estabelecem as condições da ex-
periência do espaço, de modo que a produção de 
novos espaços e de novas experiências espaciais 
está indissoluvelmente ligada à exploração dos 
mecanismos perceptivos do sujeito humano. Da 
mesma forma que em certas correntes das ar-
tes plásticas se extremam as condições da per-
cepção para obter novos efeitos estéticos - (...) 
- também a arquitectura terá aberto o caminho 
da inovação espacial através da exploração de 
todas as possíveis vias psicológicas do sujeito” 
(Solà-Morales, 2009, p. 39).

Esta urgência de inovação espacial que se veri-
fica no início do século XX parece-nos justificável 
não só pela necessidade de adaptação ao «mundo 
novo», mas também pela constatação da obsoles-
cência de figuras arquitetónicas de uso corrente 
e longa tradição. Tal obriga naturalmente a um 
esforço de abstração que convida à consideração 
do espaço como uma entidade homogénea, mas 
como veremos não é pacífico que tenha de ser as-
sim. Uma coisa no entanto parece certa: se a con-
centração moderna na teorização do espaço não 
tem de implicar que ele anteriormente não fosse 
intuído, como lembrou Colquhoun, também a 
procura de inovação do espaço não significa que 
até ali ele não fosse manipulado.

Numa lição publicada em 200511 Pedro Viei-
ra de Almeida faz notar que “o material con-
cretamente empregue na arquitectura, ou o 
tratamento matérico da sua superfície influi de-
cididamente na definição espacial” (2005, p.83). 
Retomando aqui o tema que tinha tratado vinte 
anos antes, reafirma a tese de um espaço arqui-
tetónico como “campo tensional, de densidades 
variáveis que justamente são definidas pelo jogo 
das formas, pelo jogo dos materiais, pela cor, pe-
los jogos de luz” (Vieira de Almeida, 2005, p.77). 
E esta conceção de espaço entende-se como vá-
lida para a arquitetura desde sempre. De resto 
o autor já então tinha rejeitado a ideia de que a 
capacidade humana de apreensão do espaço sen-
so-comum se tenha alterado significativamente 
ao longo da história, embora reconhecendo que 
esta se tenha ampliado com a evolução tecnoló-
gica.

A identificação de uma mudança na concep-
ção da arquitetura como «representação do espa-
ço» para a de «definição do espaço» já tinha sido 
assinalada por Argan em 1961, mas reportada a 
um período histórico anterior, o Barroco. Segun-
do este autor (1973, pp.17-19), se o arquiteto de 
`500 ou inícios de `600 considerava representar 
no edifício uma realidade exterior a si próprio, 

assim ao entendimento de um espaço moderno 
abstrato, homogéneo e isotrópico

Para Josep Maria Montaner (2001) é exata-
mente no momento em que Schmarzow define a 
arquitetura como a «arte do espaço» e Riegl si-
tua o conceito de espaço como essência da arqui-
tetura que este mesmo espaço tornado agora ex-
plícito é superado. À semelhança de Colquhoun, 
este autor descreve a conceção desenvolvida pe-
las vanguardas do século XX como baseada num 
espaço “livre, fluido, ligeiro, continuo, aberto, 
infinito, secularizado, transparente, abstracto, 
indiferenciado, newtoniano“, que se distingue 
desse modo do espaço tradicional, “volumetri-
camente diferenciado, de forma identificável, 
descontinuo, delimitado, específico, cartesiano 
e estático“ (Montaner, 2001, p.28). No entanto, 
a diferenciação que aqui vemos descrita parece 
estar apenas na forma de compartimentar ou 
conformar um espaço que em ambos os casos se 
pode entender como homogéneo e isotrópico.

Segundo Montaner a nova modalidade de es-
paço, terá sido denominada por uns de «espaço-
tempo», por introduzir a variável do movimento, 
e por outros de «anti-espaço» por definir-se como 
contraposição e dissolução do espaço tradicional 
fechado, delimitado por paredes. Assim o espaço 
tradicional encontraria a sua máxima expressão 
no mundo unitário do Renascimento, onde não há 
separação analítica entre os elementos do espaço 
e da forma e onde a perspetiva cónica expressa a 
imagem do homem como centro, e o anti-espaço 
teria origem na revolução coperniciana da ciência 
do século XVII, quando começa a tornar-se inde-
pendente e relativo a objetos em movimento den-
tro de um sistema cósmico infinito.

Mas para Solà-Morales (2009) a noção de es-
paço arquitetónico adotada como guia pela cul-
tura e a crítica da vanguarda, propunha outras 
novidades fundamentais para a arte nascida da 
crise do classicismo. Nesta conceção, à diferen-
ça do que refere Colquhoun, o espaço já não era 
um ponto de partida prévio sobre o qual a obra 
do arquiteto intervinha, mas sim o que resultava 
de uma proposição arquitetónica. As múltiplas 
experiências espacio-temporais que a arquitetu-
ra podia criar, eram o objeto final da invenção 
artística na disciplina: “Não eram a causa mas 
a consequência, num universo em que a relati-
vidade não só físico-matemática, mas também 
biológica, psicológica e filosófica constituía um 
ponto de vista completamente novo para a con-
cepção da realidade” (2009, p.39). O autor faz 
ainda notar que esta criatividade espacial devia 
produzir-se fundamentalmente através de meca-
nismos psicológicos.

manifestar-se como uma entidade positiva dentro 
da qual as categorias tradicionais da forma tectó-
nica e da superfície ocorriam: “daí para a fren-
te os arquitetos pensariam o espaço como algo 
pré-existente e ilimitado, dando um novo valor a 
ideias de continuidade, transparência e indeter-
minação” (1991, p.225).

Esta distinção entre espaço intuído e espa-
ço teoricamente formulado remete-nos para a 
diferenciação que Pedro Vieira de Almeida faz 
em 19639 entre a noção de espaço científico, que 
decorre do conjunto de teorias que em determi-
nado momento respondem e explicam os fenó-
menos até essa altura conhecidos, e é portanto 
uma conceção, um espaço inferido, e a noção de 
espaço-senso comum, resultado de experiên-
cia e nulamente teórico, que é a matéria-prima 
do ato arquitetónico. O autor estabelece ainda 
uma terceira categoria, o espaço-cultura, que 
relaciona estes dois polos e que define como “o 
espaço-senso comum com a possibilidade de 
participação, de significado”, mas sublinha que 
é a experiência do espaço-senso comum que nos 
permite relacionar-nos com obras arquitetóni-
cas de culturas distantes.

“Quando no Renascimento se levanta a po-
lémica sobre as igrejas centralizadas, ou quan-
do Boullée projecta o monumento a Newton, ou 
quando Steiner constrói o Goetheanom em Dor-
nach, por muito profundos que fossem os argu-
mentos, as intenções ou as determinantes ínti-
mas, e quer se quisesse, ou não, o espaço com que 
poderia realizar uns e outros, era um espaço-
senso comum” (Vieira de Almeida, 1963, p.46).

Se Vieira de Almeida censura a Gideon a 
tentativa de estabelecer relações simples e di-
retas entre as artes plásticas e a física moderna, 
também contesta em Zevi a conceção de espaço 
como “negativo”, ou “molde de formas”, a que já 
fizemos referência. Neste longo ensaio o autor 
procura distinguir o espaço arquitetónico do de 
outras artes, definindo-o como como algo que 
não é externo ao observador mas que o envol-
ve, reafirmando assim premissas base enuncia-
das por Schmarzow em 1893 na sua conferência 
inaugural em Leipzig10, mas desenvolvendo para 
além disso a tese de um espaço arquitetónico ex-
pressivo e heterogéneo que estabelece diferentes 
graus de relação com o observador, opondo-se 

da nossa organização perceptiva, tal como no 
entanto Kant estabelecia na Crítica da Razão 
Pura, nem a sua determinação pode aceitar-se 
como um dado fixo e imutável inevitavelmente 
ligado às três coordenadas perpendiculares de 
largura, altura e profundidade, entra em crise 
uma concepção do espaço e, portanto, do lugar, 
de qualquer lugar cuja vigência e sobrevivência 
na cultura ocidental havia permanecido basi-
camente inalterada desde o pensamento aris-
totélico até à física newtoniana” (Solà-Morales, 
2009, p.37).

Será Hildebrand quem estabelece em 18935 a 
relativização do espaço artístico, especialmente 
da envolvente da escultura, ao determinar que a 
nossa visão distante e próxima cria situações ob-
jetivamente distintas na experiência de qualquer 
obra, e que é o espaço percebido que determina 
essa experiência. De acordo com Solà-Morales o 
seu pensamento, desenvolvido por Schmarzow6 e 
Riegl7 destruiria a estabilidade com que Semper 
tentava explicar a génese das artes a partir das 
condições materiais. Embora já tenhamos visto 
estes autores alinhados em fileiras diferentes 
por Van de Ven (1993), Hildebrand e Riegl pug-
nando pela primazia da concepção estética do 
espaço (Raumaesthetik) e Schmarzow do lado 
de Semper defendendo a tradição funcionalista 
(Sachlichkeit), interessa-nos para já a distinção 
proposta por Solà-Morales, que opõe pensamen-
to espacial a uma preocupação mais estrita com 
a compreensão da técnica e da lógica de produ-
ção, já que o objectivo a que nos propusemos 
neste artigo é o de defender a possibilidade de 
expressividade no espaço moderno.

Schmarzow, que terá sido o primeiro a formu-
lar a noção de espaço arquitectónico8, sustenta 
que movimento, visão e tacto atuam inseparavel-
mente produzindo uma experiência global, senti-
mental, o que segundo Solà-Morales significa que 
a realidade da obra arquitetónica é inseparável da 
perceção humana e dos seus mecanismos ativos 
frente ao mundo. Para Alan Colquhoun esta de-
finição de espaço é estritamente fenomenológica 
e psicológica - “antes de Schmarzow toda a gente 
intuía o espaço arquitectónico sem se aperceber” 
(1991, p.225) - mas apesar de considerar que ele 
apenas categorizou o que sempre tinha existido, 
reconhece que ele terá contribuído para uma alte-
ração na perceção do espaço, que passaria agora a 

11 Intitulada “Aproximaçâo do Espaço em Arquitectura”.

5 No seu livro Das Problem der Form in den Bildenden Künsten (O Problema da Forma nas Artes Visuais).
6 O Raumgefühl schmarzowiano apelava a um sentimento global no momento perceptivo que não podia reduzir-se a puros dados quantitativos, materiais, do espaço e dos 
objectos”. (Solà-Morales, 2009: 38).
7 “Em Riegl, a noção de Kunstwollen (vontade artística) significava que as obras de arte ao longo da história eram tais não pelas condições técnicas, geográficas ou dos materiais 
construtivos, como havia pensado Semper, mas que eram o resultado de uma vontade, de um desejo de manifestar uma visão do mundo não através de símbolos ou imagens mas 
de novas e cambiantes experiências pessoais” (Solà-Morales, 2009, p.38).(ver nota anterior)
8 Na sequência de uma crítica à teoria de desenvolvimento estilístico avançada por Heinrich Wölfflin no livro Renaissance und Barock de 1888.
9 Na sua tese de licenciatura intitulada “Ensaio sobre o Espaço da Arquitectura”.
10 Intitulada “Das Wesen der architektonischen Schöpfung  (A Essência da Criação Arquitectónica)”.
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dicional no período moderno tem amiúde como 
contraponto o interesse por outras referências 
figurativas, como por exemplo a máquina.

O espaço moderno é tanto mais homogéneo 
e abstrato quanto mais se refere apenas a princí-
pios e regras de composição gerais. Esta não nos 
parece a forma mais convincente de instaurar a 
espacialidade de um «mundo novo». Aceitando 
a ideia de simultaneidade como distintiva da 
espacialidade moderna, são talvez as noções de 
«definição do espaço» e de «liberdade de esco-
lha» que melhor qualificam a acção neste espa-
ço-cultura. Heranças do século XIX, estes prin-
cípios presidem ao desenvolvimento das lógicas 
concetuais do século XX, permitindo interpre-
tações diversas e obrigando apenas à ratificação 
racional e ao acordo com a realidade, estabele-
cendo a diferença com os sistemas do passado 
que se apoiavam na autoridade e na relativa 
continuidade de léxicos formais e de técnicas 
construtivas. Assim, se a liberdade de escolha e a 
aptidão para definir o espaço são ampliadas pela 
capacidade de abstração, são por outro lado me-
lhor descritas pela possibilidade de expressão.
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Mas não resta dúvida que, apesar da reacção 
aos modelos académicos, a tendência para a abs-
tração acompanha uma parte importante da in-
vestigação sobre a planta livre. Já em 1963 Pedro 
Vieira de Almeida tinha identificado em grande 
parte da arquitetura moderna um caminho que 
considerava enganoso no aspeto de investiga-
ção formal: “focando muitas vezes a continuida-
de como consequência imediata do plano livre 
deixou-se, por degradação progressiva, de ter a 
noção de que essa continuidade, era necessário 
referi-la permanentemente ao espaço, e não ao 
processo de o obter” (Vieira de Almeida, 1963, 
p.79). Daqui terá resultado uma quebra de ten-
são espacial que confere um caráter neutral a 
esta arquitetura. Neste ensaio o autor desenvol-
ve a noção de espaço de transição, que considera 
ausente na arquitetura moderna, e propõe a sua 
introdução entre as categorias primárias de es-
paço interno e espaço externo, ambas constituí-
das por espaço nuclear e espaço complementar. 

Vieira de Almeida elabora aqui uma teoria do 
espaço anisotrópico e defende que a verdadeira 
continuidade espacial só pode ser obtida através 
de espaços núcleo independentes que se interli-
gam. Assim, considera a contribuição espacial de 
Mies pouco potente, com a ausência de espaços 
nucleares e grandes envidraçados a resolver – ou 
a escamotear - o problema do contato entre inte-
rior e exterior, e refere como contraponto o exem-
plo de Wright, que define núcleos e modela espa-
ços de transição, para quem “a planta livre nunca 
foi o ponto de partida mas sim o resultado de uma 
criação de espaço” (Vieira de Almeida, 1963, p. 
79). Esta descrição da planta-livre coincide com a 
visão das vanguardas que encontrámos em Solà-
Morales, segundo a qual o espaço é resultado de 
uma proposição arquitetónica, mas contradiz a de 
Norberg-Schulz que, como vimos, defende a abo-
lição de qualquer distinção nítida entre interior e 
exterior e, como requisito prévio, a ideia de espa-
ço isotrópico. 

Pela nossa parte, vamos de encontro à posi-
ção de Vieira de Almeida, defendendo que um 
espaço contínuo não tem de ser isotrópico nem 
homogéneo. E mesmo que seja incontornável o 
caminho no sentido da abstração a que assisti-
mos no século XX, a abstração necessária para 
isolar a noção de espaço não obriga a que ele 
próprio seja considerado em abstrato, e é talvez 
através da consideração da sua expressividade 
que se consegue potenciar as suas qualidades., 
Dessa forma é possível incluir Wright (Vieira de 
Almeida, 1963, p. 79) na vanguarda da arquite-
tura moderna, mau grado o reportório figurativo 
que utilizava. De resto, o repúdio da figura tra-

a autoridade está ao alcance de todos” (Norberg
-Schulz, 2003, p.22).

A nova espacialidade convocaria a ideia de 
simultaneidade - que para o autor se exprime 
melhor num lugar concreto por uma abertura 
virtual, por uma forma pronta para a interação 
e não fechada e auto-suficiente - e daria assim 
importância primordial à abertura e continui-
dade em oposição aos lugares afastados e semi
-independentes do passado. A planta livre mate-
rializaria este novo conceito de espaço. Segundo 
Norberg-Schulz (2003) a planta livre representa 
uma reação contra as tipologias abstratas da ar-
quitetura académica. Mas embora o autor res-
salve que este é um conceito geral que não pode 
reduzir-se a nenhuma das suas possíveis conse-
quências, como a «flexibilidade», uma vez que 
a liberdade não implica a abolição da identida-
de e só pode existir em relação a um marco de 
referência definido, defende que a ideia de um 
espaço contínuo e isotrópico - que terá surgido 
com o Renascimento - é condição básica para o 
seu desenvolvimento.

“O seu espaço não está relacionado com cen-
tros dominantes e consiste numa interacção de 
zonas equivalentes (ainda que díspares). Por 
tanto, as composições auto-suficientes do pas-
sado dão lugar a uma simultaneidade de luga-
res integrada, que se transforma num estado de 
equilíbrio dinâmico. A coerência compositiva é 
assegurada por meio de continuidade e interpe-
netração, mais do que por sequência e hierar-
quia. Em termos mais concretos podemos dizer 
que a planta livre implica o estabelecimento de 
novas relações interactivas entre o interior e o 
exterior, e inclusivamente a abolição de qual-
quer distinção nítida; e é assim que manifesta 
a abertura global do mundo moderno” (Norber-
g-Schulz, 2003, p.46).

Não é claro se a obrigação de um espaço iso-
trópico a que se refere Norberg-Schulz é condi-
ção necessária para a definição de planta livre ou 
apenas o foi para o desenvolvimento dessa ideia. 
Em todo o caso é curioso que remeta para o pe-
ríodo renascentista – em que se poderia situar o 
recrudescimento de um pensamento abstrato no 
desenho arquitetónico - o nascimento deste es-
paço isotrópico e por outro lado associe a planta 
livre a uma reacção contra as tipologias abstratas 
da arquitetura académica. Fica assim esquecida 
a continuidade espacial do Gótico de que falava 
Zevi, e permanece indefinida a questão que pa-
rece fulcral: será que o espaço contínuo tem de 
ser isotrópico?

“uma realidade objectiva ainda que através de 
interpretações que podem ser formalmente mui-
to distintas”, no século XVII começa a aceitar-se 
a ideia de o arquiteto não representar uma reali-
dade que existe por fora dele, mas que esta rea-
lidade se vai determinando através das formas 
arquitetónicas. Assim se distingue uma “arqui-
tectura de composição”, com raízes no período 
renascentista, que parte da ideia de um espaço 
constante e objetivo, com leis bem definidas, e 
uma “arquitectura de determinação formal” que 
procura ser em si própria determinante do espa-
ço, rejeitando o a priori de um espaço objetivo. 
Mas Argan previne que não encontra na arquite-
tura barroca as bases da ideia espacial da arqui-
tetura moderna: “o que se pode encontrar nela 
é o esgotamento de uma concepção tradicional 
do espaço, e portanto a preparação de uma nova 
concepção espacial” (1973, p.134).

No mesmo ano, Vincent Scully faz notar que 
no período barroco, apesar de toda a plasticida-
de formal, é o espaço que governa o desenho e 
todo o movimento se dá em torno de pontos fi-
xos, denotando uma atitude paternal- que o au-
tor consideraria mais bem descrita como mater-
nal- em que apesar da aparente liberdade tudo 
é controlado e se procura “encerrar e abrigar os 
seres humanos, no sentido psíquico, para or-
dená-los completamente, de modo que possam 
sempre chegar a uma conclusão conhecida ao 
final de toda a jornada” (Scully, 2002, p.17). Já 
no espaço moderno, nomeadamente no caso do 
Supremo Tribunal de Chandigarh, os sólidos, 
não o espaço, são dominantes na forma: “o espa-
ço entre as formas naturais e as construídas pelo 
homem é essencialmente um vazio entre sólidos 
opostos, de modo que os seres humanos que o 
ocupam não estão nem abrigados nem são leva-
dos a uma conclusão única” (Scully, 2002, p.18).

À diferença de Argan, Scully interpreta a con-
ceção espacial do Barroco como um prólogo e 
não como um epílogo. Para este autor Chandi-
garh representa a conclusão tardia de um pro-
cesso que se iniciou com a explosão do barro-
co e que constitui o ethos da era moderna, em 
que o homem vacila entre “o desejo frenético de 
encontrar algo mais amplo a que pertencer e a 
paixão igualmente avassaladora para expressar 
a sua própria individualidade e agir por conta 
própria”. Esta última afirmação de Scully – que 
nos remete para as oposições dialéticas que Solà-
Morales e Colquhoun identificaram no século 
XIX – ecoa a ideia de novo mundo de Norber-
g-Schulz, cuja concepção do espaço retoma do 
Barroco as noções de mobilidade e extensão mas 
não a de centro simbólico: “no mundo moderno 
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dos do espaço europeu. Em 2050, de acordo com 
os cenários elaborados pelo INE, a proporção de 
idosos será entre 30% e 36% da população total, 
podendo vir a atingir os 395 idosos por cada 100 
jovens (INE, 2013).

Esta evolução associada a outras transfor-

sobre algumas Características do Espaço em Ar-
quitectura e Elementos que o Informam”. C.O.
D.A, Porto: ESBAP.

• Vieira de Almeida, Pedro (2005), “Da Teo-
ria. Oito Lições”, Porto: Escola Superior Artística 
do Porto

• Zevi, Bruno (1996), “Saber Ver a Arquitec-
tura”, São Paulo: Martins Fontes.   

Abstract

In the Active Ageing process, the quality of life 
of the elderly is influenced by environmental 

adequacy and adaptation capacity to progres-
sive physical and functional limitations.

In this article we explore the concept of Age-
ing in place and analyse the psychosocial ben-

efits and the major challenges for Portugal.
Ageing in place means the capacity of the el-

derly to live safely and independently in their 
homes and communities. This goal requires 

an interdisciplinary approach including archi-
tecture, planning, sociology and gerontology 

issues and the need for intervention at nation-
al, regional, community and individual levels.

Currently, Portugal faces particular difficulties 
due to social and economic constrains affecting 

the elderly and specific requirements as mainte-
nance and rehabilitation of public space, quality 

of housing and health and social services.
This study aims at identifying the main goals 

of Ageing in place, intervention areas, resi-
dential and institutional housing alternatives 
and, through literature review and statistical 

analyses, to promote the need of integrated 
national, regional and community actions for 
an effective improvement of quality of life of 
the elderly in their residential environment.

Keywords
Ageing in place, housing 

solutions for elderly, Portugal

Resumo

No âmbito do processo de envelhecimento 
activo, um dos aspectos que mais influencia a 
qualidade de vida dos mais idosos é a capaci-
dade de adaptação do ambiente a progressivas 
limitações físicas e funcionais.
Neste artigo exploramos o conceito de Ageing in 
place, benefícios psicológicos e sociais e os desa-
fios que se colocam a Portugal. Ageing in place 
significa a capacidade de continuar a viver em 
casa ou na comunidade ao longo do tempo, com 
segurança e de forma independente. Este conceito 
requer não só uma abordagem interdisciplinar 
nos campos da arquitectura, urbanismo, socio-
logia e gerontologia, entre outros, mas também 
uma intervenção em diferentes escalas: nacional, 
regional, comunitário e individual.
Portugal depara-se com dificuldades particula-
res atendendo às limitações existentes ao nível 
socioeconómico da população mais envelhecida, 
a que acrescem necessidades de manutenção 
e reabilitação do espaço público, promoção da 
qualidade das habitações e prestação de servi-
ços de saúde e apoio social.
Através da revisão de literatura e da análise de 
dados estatísticos esta análise exploratória pro-
cura justificar a necessidade de se promover não 
só alternativas residenciais - habitacionais e ins-
titucionais, mas também acções complementares 
tendo em vista a melhoria efectiva da qualidade 
de vida dos idosos no seu ambiente residencial.

Palavras-chave
Ageing in place, soluções residenciais 
para idosos, Portugal
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Introdução

No quadro do envelhecimento global da popu-
lação, as projecções da população residente em 
Portugal revelam um envelhecimento continua-
do, tornando-se um dos países mais envelheci-
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manecer em casa. Posteriormente, o conceito 
evoluiu para incluir a alternativa de permanecer 
em instituições como lares e residências assisti-
das (Lee, 2009). 

A opção de apoiar a manutenção dos ido-
sos nas suas habitações ou o desenvolvimento 
de soluções residenciais alternativas integra-se 
nas estratégias e políticas públicas nacionais de 
apoio social e que dependem de fatores como 
por exemplo, das políticas de apoio social for-
mal e informal, dos recursos económicos, dos 
rendimentos e das condições de habitação. Ac-
tualmente, nos países economicamente mais fa-
vorecidos, quando os idosos começam a perder 
autonomia e capacidades, a opção é muitas vezes 
a institucionalização; nos países economicamen-
te mais frágeis, o processo de ageing in place 
surge não como uma opção mas sim uma neces-
sidade dadas as limitações do sistema de segu-
rança social e serviços de apoio e consequente 
falta de alternativas institucionais (WHO, 2015). 
Este é também o caso de Portugal, onde os re-
cursos financeiros são limitados e a situação eco-
nómica da população idosa é maioritariamente 
precária no que respeita à incidência, severida-
de e intensidade da falta de recursos (Carneiro 
et al., 2012). Neste sentido, o apoio social para 
a manutenção da qualidade de vida dos idosos 
mais dependentes abrange apenas um segmen-
to residual da população. Em 2011, apenas 3,8% 
do grupo etário com idade acima dos 65 anos 
usufruía dos Serviços de Apoio Domiciliário e 

e apoiado pelas infraestruturas que resolvem as 
suas necessidades sociais e de saúde.

 No relatório do 2º Fórum Global da Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) sobre Inovação 
para Populações envelhecidas (2015), são identi-
ficadas as cinco principais áreas de intervenção 
no processo de Ageing in place: Pessoas, Lugar, 
Produtos, Serviços personalizados e Políticas 
de apoio social, trata-se dos 5 P’s - People, Pla-
ce, Products, Person-centred services, Policy 
(WHO, 2015).

A área de intervenção “Lugar” compreende 
todos os ambientes em que vivemos; abrangen-
do o espaço habitacional, os espaços envolventes 
e os transportes que devem ter como caracterís-
ticas principais a acessibilidade e a facilidade 
de uso, deve assegurar a segurança e o conforto 
mesmo para utilizadores com capacidades físi-
cas ou funcionais limitadas. Estes são, aliás, os 
princípios do Design Universal em que se inte-
gram os requisitos dos “ambientes amigos dos 
idosos”2. São ambientes que permitem aos ido-
sos potenciar e desenvolver as suas capacidades 
intrínsecas de acordo com o que for mais signi-
ficativo para si.

Relativamente aos espaços envolventes, in-
cluem-se os espaços exteriores a diferentes esca-
las, desde os espaços exteriores das habitações, 
ao meio circundante das habitações e do bairro, 
ao nível dos espaços públicos como praças, jar-
dins, arruamentos e transportes, até à escala da 
cidade, envolvendo questões de planeamento 
urbano e infraestruturas. Quanto 
ao espaço habitacional, factores 
que incluem os aspectos físicos 
da habitação como o número de 
pisos, qualidade da construção, 
existência e localização das ins-
talações sanitárias, acessibili-
dade e segurança no interior da 
habitação e nos espaços de vi-
zinhança, são requisitos neces-
sários para que os idosos vivam 
com autonomia e qualidade de 
vida. 

  
Envelhecer em casa 

versus envelhecer em ins-
tituições

AiP é um conceito recente no 
campo da gerontologia e tem 
evoluído ao longo do tempo. As 
definições iniciais referiam-se à 
preferência dos idosos em per-

sua qualidade de vida ao longo do tempo. 
A dimensão psicológica deste objectivo é evi-

dente nos resultados derivados de uma diversi-
dade de estudos que concluem que a maioria dos 
idosos deseja permanecer num ambiente que 
lhes seja familiar e, preferencialmente, perma-
necer na mesma casa e na mesma comunidade 
(Lee, 2009). Estão implícitos, sobretudo, o de-
sejo da continuidade e a capacidade de controlar 
muitos aspectos relacionados com a vida diária 
- rotinas, cuidados pessoais e outras activida-
des significantes para cada indivíduo; ou seja, 
mais do que a tradução literal de “envelhecer em 
casa”, a AiP traduz o desejo de envelhecer num 
ambiente familiar que se adapte às crescentes li-
mitações físicas e/ou funcionais. De notar ainda 
que, à medida que envelhece, o indivíduo pas-
sa mais tempo em casa e na comunidade próxi-
ma (Burton et al., 2011) reforçando esta relação 
afectiva e psicológica, dada a maior vulnerabili-
dade perante o ambiente que o circunda.

O processo de AiP traduz-se, assim, num pro-
cesso de adaptação ambiental que requer desafios 
a nível social, psicológico e ambiental (Lee, 2009). 
Outros investigadores enquadram este conceito 
na sua dimensão social, considerando-o como um 
fenómeno contemporâneo motivado pela respon-
sabilidade social em proteger os idosos, principal-
mente os mais vulneráveis, refletindo uma mu-
dança de paradigma nas políticas sociais de apoio 
aos idosos, ao considerar prioritária a vontade do 
idoso em permanecer no seu ambiente familiar e 
comunitário o maior tempo possível e de modo 
independente (Vasunilashorn, 2011).

O conceito de AiP representa, também, um 
desafio acrescido atendendo, à diversidade das 
necessidades individuais e dos ambientes pú-
blicos e privados. De facto, deparamo-nos com 
necessidades específicas para cada indivíduo, 
com diferentes níveis de recursos, preferências e 
necessidades a nível da saúde e do ambiente de 
vizinhança (Pastalan, 1999). Relativamente às 
necessidades de saúde, estas variam consoante 
capacidades e limitações ao longo do processo 
de envelhecimento e dividem-se em “alterações 
previsíveis” - redução de força muscular, perda 
ou declínio da capacidade visual ou auditiva, 
perda de memória, e em “alterações imprevi-
síveis” - acidentes, quedas ou outras (Fausset 
et al., 2011). Assim, as respostas devem apoiar 
as necessidades da comunidade em geral bem 
como as necessidades de determinado grupo ou 
indivíduo. No meio envolvente ao nível micro, o 
indivíduo idoso interage com os outros na sua 
casa e nas relações sociais próximas; ao nível 
macro, o indivíduo está activamente envolvido 

mações previsíveis como a maior diversidade 
das estruturas familiares (nomeadamente, o au-
mento de agregados de um ou dois elementos), a 
continuação dos movimentos emigratórios, a de-
sertificação rural, e as questões ligadas à reabi-
litação urbana como as condições precárias das 
habitações e a falta de infraestruturas sociais, 
determinam esta reflexão.

Se, até recentemente, nos referíamos ao “en-
velhecimento saudável” como a meta a atingir 
em 2002, a Organização Mundial de Saúde na 
Conferência de Madrid sobre o Envelhecimen-
to veio introduzir uma nova meta de “envelhe-
cimento activo” correspondendo não apenas à 
possibilidade de se chegar à velhice com saúde, 
mas também mantendo ou melhorando a qua-
lidade de vida. Nesta perspectiva os objectivos 
definidos passam essencialmente pela necessi-
dade de se desenvolver o bem-estar físico, men-
tal e social e, sobretudo, participar activamente, 
e em segurança, na sociedade em que se insere 
(WHO, 2002). 

O conceito de envelhecimento activo exprime 
a congregação de factores que o determinam, so-
bretudo no que respeita aos idosos mais velhos, 
salientando a importância dos aspectos psicoló-
gicos. Expressões como bem-estar subjectivo, 
satisfação de vida ou envelhecer com satisfa-
ção, num enquadramento psicogerontológico, 
constituem novas metas a par dos conceitos as-
sociados à qualidade de vida. Um dos aspectos 
relevantes com forte influência na manutenção 
da autonomia e da independência é a relação do 
idoso com o ambiente residencial, não só com a 
habitação como com o ambiente circundante. 

Neste sentido, as questões ligadas às carac-
terísticas do ambiente construído para idosos, 
as quais, inicialmente, encaravam o processo de 
envelhecimento atendendo apenas às fragilida-
des físicas e cognitivas e prestando particular 
atenção aos aspectos da mobilidade e acessibi-
lidade, defrontam agora o desafio de encontrar 
soluções que correspondam ao objectivo de pro-
mover a integração e qualidade de vida enquanto 
factor potenciador do bem-estar dos idosos.

O conceito Ageing in place

Ageing in place (AiP) significa ter saúde e apoio 
social necessário para viver, com segurança e de 
forma independente, em casa ou na comunida-
de à medida que se envelhece (WHO, 2015). A 
aplicação deste conceito implica a capacidade da 
adaptação do ambiente físico e social à vida quo-
tidiana residencial dos utilizadores mantendo a 

2 “age-friendly environments”

Figura 1 – Evolução das respostas sociais para as Pes-
soas Idosas, Continente 2000-2014

Fonte: GEP-MSESS, Carta Social 2014
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mentos ou moradias mais quartos. (Figura 1)
Por outro lado, relativamente ao grau de de-

pendência dos idosos que vivem nessas institui-
ções, 21% dos residentes são autónomos e 28% 
são parcialmente dependentes. De registar ainda 
que 50% dos residentes ficam na instituição du-
rante 3 ou mais anos, dos quais 12% permane-
cem mais de 10 anos (Carta Social, 2014).

Estes dados permitem concluir que os Lares 
albergam, por um longo período de tempo, uma 
percentagem considerável de idosos cujas con-
dições de saúde e de autonomia lhes permitiria 
viver numa solução residencial (institucional ou 
habitacional) com mais independência e auto-
nomia do que aquelas que são proporcionadas 
nestas instituições.

Intervenções no espaço construí-
do: adaptações nas habitações

A intervenção no espaço construído, com a adap-
tação das habitações às progressivas necessida-
des dos seus moradores, constitui uma das alter-
nativas menos onerosas e com menor impacto 
económico no processo de AiP. A diversidade 
de tipologias habitacionais, desde edifícios de ha-
bitação colectiva, a habitações unifamiliares, em 
contexto urbano ou rural e com diferentes esta-
dos de conservação, requer intervenções distintas 
quanto à sua natureza e abrangência. As neces-
sidades de manutenção e modernização do par-
que habitacional incluindo a actualização de infra 
estruturas e da qualidade construtiva, espacial e 
de conforto das habitações, devem concorrer para 

apenas 3,6% desta população residia em Lares 
ou Residências (Carta Social e INE, 2011) (ver 
figura 1). O apoio aos idosos é sobretudo pro-
porcionado pelas famílias, ao nível da realização 
das tarefas domésticas diárias ou em alternativa 
residencial. Por exemplo, no estudo de J. Gay-
mu e outros de 2008, no caso de mulheres não 
casadas dependentes com mais de 75 anos, 57% 
destas idosas estavam em situação residencial de 
co-habitação com outros, na maioria com fami-
liares. Tal situação é semelhante em países como 
a República Checa (42%) ou Itália (44%), en-
quanto noutros países da Europa, a alternativa 
residencial é a institucionalização, como na Ho-
landa (41%), Bélgica (40%) ou Alemanha (32%) 
(Gaymu et al., 2008). Em resumo, em Portugal, 
quando não estão reunidas as condições para vi-
ver de forma independente e surge a necessida-
de de mudança, a situação residencial de muitos 
idosos é determinada mais pela solidariedade 
familiar do que pela solidariedade social. 

Analisando a evolução das respostas sociais 
mais recentes em Portugal, verificamos um au-
mento progressivo na oferta da valência do apoio 
domiciliário, justificado pelas recentes políticas 
de apoio social e pelo esforço crescente em man-
ter os idosos em casa, potenciando a sua autono-
mia relativa (GEP, 2014).

Embora, tal como nos outros países, a maio-
ria dos idosos portugueses prefira permanecer 
nas suas habitações (Paúl e Fonseca, 2005), as 
condições físicas e de saúde ou o contexto fami-
liar, social e ambiental nem sempre o permitem. 
De acordo com 2005, nomeadamente aos dados 
relativos ao motivo de ingresso na instituição, 
66% dos idosos ingressaram no lar por incapaci-
dade em gerir as suas actividades da vida diária, 
num determinado momento da sua vida, coexis-
tindo esta incapacidade com a impossibilidade 
da família em garantir o apoio necessário. Neste 
contexto, 18% dos residentes apontaram como 
principal motivo o isolamento e 8% respetiva-
mente, a ausência de alternativa residencial e 
conflitos familiares. Ainda, de acordo com este 
relatório, “tem-se observado que, em alguns ca-
sos, o recurso ao Serviço de Apoio Domiciliário 
precede e retarda a efectivação da instituciona-
lização no lar, sendo esta, para muitos idosos, a 
última opção em termos de apoio à dependên-
cia” (GEP, 2005).

Na solução das Estruturas Residenciais para 
Pessoas Idosas (ERPI)3 verifica-se que a modali-
dade prevalente é a “tradicional”, ou seja, Lares 
com a tipologia de quartos como espaços priva-
dos. Apenas 3% são modalidades de apartamen-
tos e/ou moradias e soluções mistas de aparta-

3 Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI), substitui as designações - Lar de idosos e Residência para idosos (Portaria nº 67/2012, de 21 de março).

Figura 2 – Distribuição percentual da resposta 
Estrutura Residencial para pessoas idosas por 
modalidade de alojamento, Continente 2014

Fonte: GEP-MSESS, Carta Social 2014

Figura 3 – Distribuição percentual dos Utentes em respostas 
para as Pessoas Idosas por grau de dependência, Continente 2014

Fonte: GEP-MSESS, Carta Social 2014

uma utilização segura e confortável, obedecendo 
aos princípios da acessibilidade e dos requisitos 
mínimos da qualidade habitacional.

Em Portugal, a degradação habitacional e a 
incapacidade de proceder a obras de intervenção 
compromete o bem-estar e segurança, para além 
de dificultar o desempenho das actividades de 
vida diária e comprometer a mobilidade, obrigan-

do muitos idosos a permanecer longos períodos 
em casa. Esta situação aumenta o isolamento so-
cial, prejudica as actividades diárias como fazer 
compras, deslocar-se a serviços de saúde ou par-
ticipar em actividades sociais e de convívio. 

Acresce a esta dificuldade a necessidade de se 
fazer obras de reparação ou melhorias, uma vez 
que uma percentagem considerável dos idosos 

Figura 4 – Distribuição da população que vive em habitação
 não confortável no inverno por situação de privação material

Fonte: Eurostat 2012, Housing conditions (HC060)
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permitem dar resposta ao aumento progressivo 
de apoio de saúde, com o benefício de manter 
as relações de vizinhança e laços sociais e ainda 
uma vivência diária mais aproximada da expe-
riência residencial doméstica. 

Neste sentido, têm surgido recentemente no-
vas soluções residenciais, desenvolvidas por en-
tidades lucrativas e não lucrativas, baseadas no 
modelo de Residência Assistida. Com a tipologia 
de apartamentos, a caracterização ambiental des-
tas estruturas é mais semelhante a uma habitação 
do que a uma instituição; a filosofia subjacente é 
a de proporcionar, num ambiente residencial, um 
serviço que se adapte às progressivas necessida-
des dos seus ocupantes e em que a necessidade de 
relocalização se atrase indefinidamente.

Novas soluções residenciais

Em complemento às ações de intervenção no es-
paço construído (espaço habitacional e espaços 
envolventes) e da transferência para uma insti-
tuição, o processo de AiP compreende também a 
alternativa de outras soluções residenciais inseri-
das na mesma comunidade ou área de vizinhança. 

Na verdade, a elevada percentagem de idosos 
ainda autónomos, ou parcialmente dependentes, 
que necessitam de apoio diário contribui para a 
necessidade de encontrar soluções residenciais 
alternativas para os idosos que, não sendo possí-
vel permanecer nas suas casas, devem dispor de 
soluções residenciais baseadas em modelos ha-
bitacionais e não institucionais. Estas soluções 

Intervenções no espaço construído 
– Espaços exteriores

As características ambientais de vizinhança têm 
forte impacto na mobilidade, independência e qua-
lidade de vida dos idosos (Burton e Mitchell, 2011). 
Estas características, de relação com o lugar, com-
preendem aspectos funcionais (como a percepção 
da segurança pedonal ou rodoviária, perigo de 
quedas ou qualidade do ar), aspectos sociais (como 
sentido de comunidade, interacção social ou per-
cepção de segurança contra a violência) e aspectos 
emocionais (como satisfação com as relações de vi-
zinhança, auto-apreciação da qualidade de vida ou 
passear na envolvente). Quando os idosos sentem 
segurança e empatia com o ambiente circundante, 
o seu sentido de competência e controle são poten-
ciados, na medida em que lhes permite manter as 
relações sociais e as suas rotinas e actividades ha-
bituais (Schwarz e Brent, 1999). 

No nosso país, em inquéritos à população 
idosa, as questões de segurança foram referidas 
por 30% e a falta de acessos fáceis e regulares 
a unidades de saúde foram reportados por 32% 
dos habitantes entrevistados (Eurostat, 2004). 

O projecto internacional Cidades Amigas das 
Pessoas Idosas, lançado em 2007 pela Organi-
zação Mundial de Saúde, teve como objectivo 
principal adaptar as estruturas e serviços da ci-
dade de modo a serem acessíveis a pessoas mais 
velhas com diferentes necessidades e capacidades 
(WHO, 2007). Reconhecendo como principais 
áreas de actuação prioritárias os espaços exterio-
res e edifícios, transportes, habitação, participa-
ção social, respeito e inclusão social, participação 
cívica e emprego, comunicação e informação e 
por último o apoio comunitário e serviços de saú-
de, este programa teve como ponto de partida a 
realização de uma listagem, adaptada a cada cida-
de, que identificou e verificou as boas práticas em 
cada área de actuação identificada. Este projecto 
tem a particularidade de incluir os idosos em to-
das as fases da sua implementação, sendo, tam-
bém por isso, um exemplo de boas práticas.

Em Portugal, o projecto CIDADES foi um 
projecto de investigação-acção que, a partir des-
ta lista de verificações, desenvolveu um questio-
nário em que participaram mais de 1600 inqui-
ridos em 142 municípios do território nacional. 
Para além de terem escutado de viva voz a opi-
nião dos inquiridos, as conclusões apresentam 
os resultados para cada uma das áreas de actua-
ção e identificam boas práticas desenvolvidas 
pelos municípios portugueses.

é proprietária das suas casas, o que contribui, 
fortemente, para a relutância em mudar de ha-
bitação. De acordo com o Estudo de Avaliação 
das Necessidades dos Séniores da Fundação 
AgaKhan, realizado em 2008, 63,8% dos idosos 
residiam em casa própria e 30,3% residiam em 
habitação arrendada. Quanto à conservação das 
habitações, 40% encontravam-se em bom esta-
do, 37,2% em estado razoável, 17,4% precisavam 
de pequenas intervenções de recuperação ou re-
construção e 4,8% eram edifícios degradados. 
Este estudo indicava ainda que “as habitações 
que precisam de grandes obras de recuperação 
mostram uma correlação directa com o aumen-
to da idade”, acrescentando que “ao nível das 
infraestruturas essenciais ainda se encontram 
situações em que os seniores residem em habi-
tações sem cozinha, água canalizada, sistema de 
esgotos e/ou instalações sanitárias, o que cons-
titui um indicador de pobreza e exclusão social 
dos idosos na sociedade portuguesa” (BCG e CE-
DRU, 2008, p.81). 

Nos centros urbanos uma das soluções pre-
conizadas é a adaptação de edifícios colectivos, 
com a intervenção pontual em espaços comuns 
como entradas e acessos, adaptações nos inte-
riores das habitações principalmente nas insta-
lações sanitárias, e a inclusão de infraestruturas 
de apoio como espaços comuns de apoio e conví-
vio. O estudo de António Carvalho (2012), sobre 
a adaptação das habitações do Bairro de Alvala-
de em Lisboa, analisa as adaptações necessárias 
e possíveis nos edifícios habitacionais e nas áreas 
exteriores envolventes em 6 blocos habitacionais, 
de modo a permitir uma vida independente, con-
figurada num ambiente de residência assistida. 
Este estudo vem demonstrar a exequibilidade 
da transformação de espaços habitacionais, co-
meçando por identificar os elementos básicos 
indispensáveis que possibilitam uma vida in-
dependente e reduzindo ao essencial o impacto 
das intervenções. Em complemento, determina-
ram-se as intervenções necessárias nos espaços 
comuns e espaços exteriores envolventes visando 
a construção de ambientes que promovam o bem
-estar e a segurança (Carvalho, 2012).

Nos centros históricos, a realidade é, natural-
mente, diferente não só pela antiguidade de muitos 
edifícios habitacionais, em estado de conservação 
precário, pela falta de infraestruturas básicas em 
muitas habitações, nomeadamente instalações sa-
nitárias, bem como pela falta de acessos (rampas, 
elevadores ou sistemas de elevação alternativos), o 
que dificulta a realização das tarefas de vida diária 
com segurança, principalmente por parte das pes-
soas com dificuldades de mobilidade. 

Figura 5 – Unidade Residencial Madre Maria Clara em Outurela4  Arquitectura: CVDB arquitectos.
Conclusão da construção: 2007

Fonte: www.cvdbarquitectos.com; Foto: F.e S. Guerra

Figura 6 – Condomínio Residencial Domus Clube Junqueira, Lisboa5. 
Arquitectura: Frederico Valsassina arquitectos. Conclusão da construção: 2004
Fonte: : Frederico Valsassina, coleção Habitar, Caleidoscópio, 2005; Foto: F.e S. Guerra

4 Este complexo, de iniciativa da Câmara Municipal de Oeiras, é constituído por 45 apartamentos para ocupação permanente de idosos autónomos, casais ou 
isolados, e 15 apartamentos para estadias temporárias para situações de recuperação ou convalescença. Além dos apartamentos, este complexo tem um Centro 
de Dia e presta serviços de Apoio Domiciliário. Financiamento: 36% - capitais próprios da autarquia; 64% - financiamento público.       
5 Este complexo, de iniciativa privada, é constituído por 19 apartamentos de tipologias T1 e T2 para idosos autónomos ou parcialmente dependentes. Este 
condomínio residencial integra-se no complexo que inclui a Residência Assistidas usufruindo de espaços comuns para as 2 valências como áreas de apoio, cozi-
nha, ou espaços de apoio médico como gabinete médico ou fisioterapia. Financiamento: 70% - Grupo José de Mello; 30% - Associação Nacional de Farmácias.
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tâncias difíceis, com condições habitacionais 
precárias e apoio social insuficiente, diferentes 
estudos confirmam a preferência dos mais ido-
sos em permanecer nas suas casas. No âmbito 
do envelhecimento activo, reconhece-se ainda a 
importância de se promover a independência e 
a autonomia instrumental, proporcionando-se 
oportunidades para manter a interacção social e 
o acesso a serviços de saúde. 

As dinâmicas influentes nas futuras formas 
de vida e que identificámos como sendo o enve-
lhecimento geral da população, a alteração nos 
agregados habitacionais, a exigência dos mais 
idosos relativamente à manutenção do estilo e 
da qualidade de vida, com níveis de conforto mí-
nimos, e integrados na sociedade de uma forma 
activa, apontam para a necessidade de uma abor-
dagem complexa quanto aos diferentes níveis de 
intervenção que os objectivos do AiP acarretam.

A par da intervenção no património edificado 
(habitações e espaços exteriores), é necessário 
desenvolver novas experiências habitacionais, 
adequadas aos recursos económicos existentes, 
e que considerem, por um lado, as progressivas 
limitações físicas e funcionais dos seus utilizado-
res e, por outro, a manutenção da autonomia e 
participação na sociedade. 

No mesmo sentido, o desenvolvimento e im-
plementação de programas de assistência ao do-
micílio, incluindo programas de teleassistência, 
são importantes para reforçar a autonomia com 
impacto na qualidade de vida. 

Em resumo, esta nova realidade, que conjuga 
uma população cada vez mais envelhecida com 
a necessidade de respostas diversificadas, colo-
ca novos desafios à arquitectura, ao design e ao 
planeamento.

No actual contexto social e económico de Por-
tugal, e com uma maior restrição em termos de 
recursos privados e públicos, com reflexos na ca-
pacidade de resposta das políticas públicas, será 
indispensável desenvolver soluções inovadoras 
e interdisciplinares e acções concertadas a nível 
nacional, regional, comunitário e individual. Sub-
siste a necessidade de investigação adicional a fim 
de se compreender o impacto real e potencial do 
ageing in place, não só como conceito ideal mas 
sobretudo como estratégia de acção nacional de 
saúde e de políticas de apoio social, com impacto 
directo na qualidade de vida dos idosos.
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Estas novas soluções oferecem serviços con-
jugados para uma população com necessidades 
de apoio diferenciadas como Centro de Dia e 
Unidade residencial ou Condomínio residencial 
associado a Residência assistida ou medicaliza-
da, como nestes dois exemplos. 

Também a nível internacional, e com princi-
pal incidência nos países europeus como Suíça, 
Bélgica e Alemanha, têm sido desenvolvidas, 
nas últimas décadas, soluções residenciais para 
idosos com investimentos públicos, privados ou 
em parcerias ou ainda na modalidade de coo-
perativas. Estas soluções residenciais para ido-
sos refletem a nova ideologia de uma visão in-
tegradora, apresentando soluções mistas para 
diferentes perfis de ocupantes e que se pautam 
pelo pré-requisito fundamental da integração 
dos mais velhos. Nestas soluções, o objectivo é 
permitir a manutenção do estilo de vida, a par 
de um ambiente que suporte as necessidades de 
saúde e de segurança (Becker, 2013).

O conceito de Vida Integrada (Integrated li-
ving) traduz-se, assim, em soluções residenciais 
multi-geracionais, que potenciam a integração 
dos mais velhos na sociedade e na vida do dia-a-
dia. A maior diversidade de residentes, como fa-
mílias monoparentais, estudantes e idosos, cria 
a necessidade de reequacionar novas tipologias 
habitacionais. Os ambientes livres de barreiras 
arquitectónicas (barrier-free accessibility) e as 
novas tecnologias, como os sistemas de “cha-
madas” de emergência e produtos baseados nos 
princípios do Design Universal, contribuem para 
um ambiente de melhor acessibilidade.

Desafios para o futuro

Como verificamos, as necessidades dos idosos 
são tão diversas consoante as fragilidades físicas, 
necessidades sociais e económicas e as respostas, 
estatais e privadas, devem atender a essas neces-
sidades. De acordo com os estudos de Moreira 
(2008) e de Gaymu e colaboradores (2008), tere-
mos, nas próximas décadas, mais idosos a viverem 
sozinhos (consequência do aumento da longevida-
de), uma percentagem mais elevada de habitações 
com casais idosos (em consequência da redução da 
mortalidade masculina) e mais idosos a optar por 
alojamentos colectivos ou instituições (pelas mu-
danças na estrutura familiar e consequente falta de 
apoio pelos membros da família). 

Esta análise de caráter exploratório procurou 
evidenciar os benefícios de envelhecer num am-
biente familiar associado ao bem-estar e manu-
tenção da qualidade de vida. Mesmo em circuns-
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tuguesa, segundo uma perspetiva inclusiva do 
processo de envelhecimento, ou seja, responden-
do e respeitando tanto as suas características 
como as expectativas, promovendo, em simultâ-
neo, uma atitude positiva face à fase da velhice? 
Neste contexto, os dados recolhidos aquando do 
trabalho de campo podem ser agrupados segundo 
três pontos de vista face às respostas sociais para 

idade: Olhares e discursos em torno dos equipa-
mentos para pessoas idosas na cidade de Lisboa”, 
especificamente os dados decorrentes do trabalho 
de campo. Como ponto de partida para a inves-
tigação foi formulada a seguinte questão: Será 
que os atuais equipamentos para pessoas idosas 
existentes na cidade de Lisboa, estão preparados 
para acolher e dignificar a população idosa por-

peu, mais concretamente nos países da União 
Europeia. Por sua vez, os dados observados cons-
tatam a existência de disparidades demográficas 
acentuadas entre as várias regiões de Portugal, 
salientando-se o centro urbano de Lisboa, o qual 
se encontra fortemente marcado pelo envelheci-
mento. No que concerne às previsões demográfi-
cas até 2050, a população residente em Portugal 
continuará a envelhecer progressivamente, como 
consequência do aumento da esperança média 
de vida e das reduzidas taxas de natalidade e de 
fecundidade, que associadas a possíveis saldos 
migratórios negativos provocam o aumento da 
proporção de pessoas idosas.

O presente texto expressa de forma resumida 
um dos capítulos da dissertação final de mestra-
do em arquitetura intitulada  “Arquitetura na (C)

Introdução

Com o aumento acelerado da visibilidade dos do-
mínios da velhice e da pessoa idosa, urge a neces-
sidade de se instruir e orientar a sociedade sobre-
tudo nos âmbitos, científico, económico, político 
e social, bem como na gestão e organização dos 
centros urbanos, nos quais se concentra um gran-
de número de pessoas com 65 ou mais anos. 

Os dados demográficos mais recentes referen-
tes à estrutura etária portuguesa vêm confirmar a 
tendência do passado. Segundo os valores divul-
gados pelo INE (2011) a população jovem está a 
diminuir, enquanto o grupo dos mais idosos está 
a aumentar, o que se traduz no estreitamento da 
base da pirâmide etária e no alargamento do seu 
topo, tendência também registada a nível euro-
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Abstract

The analysis of the existing facilities for the 
elderly population in the city of Lisbon, preci-

sely in Ajuda and São Vicente, is the result of a 
deep study around the population ageing pro-

cess and the needs and expectations of its elder 
users. The ultimate goal of the study focused 

on the simultaneous identification of the major 
positive and negative aspects of the facilities 

which enclose the social responses defined by 
the Social Security Institute as social centers, 
day centers and residential structures for the 
elderly. Based on the collected information it 
can be said that the analyzed structures are 

not well prepared to shelter or dignify Portu-
guese elderly population, accordingly with an 

inclusive perspective of the ageing process.

Keywords 
Ageing; facilities; elderly person; Lisbon

Resumo

A análise dos equipamentos para a população 
idosa existentes na cidade de Lisboa, concreta-
mente nas freguesias da Ajuda e de São Vicente, é 
o culminar de um estudo abrangente em torno do 
processo de envelhecimento da população e das 
necessidades e expetativas dos seus utilizadores 
idosos. O objetivo último do estudo assentou na 
identificação simultânea dos principais aspetos 
positivos e negativos dos equipamentos dotados 
das respostas sociais instituídas pelo Instituto da 
Segurança Social, as valências de centro de conví-
vio, centro de dia e lar, atualmente denominado 
estrutura residencial para pessoas idosas. Dos 
dados obtidos pode afirmar-se que as estruturas 
arquitetónicas analisadas não se encontram, de 
modo geral, preparadas para acolher ou dignificar 
a população idosa portuguesa, de acordo com 
uma perspetiva inclusiva do processo de envelhe-
cimento. 
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Figura 1 – Equipamentos selecionados na Ajuda 
Fonte: Elaboração própria, 2015, tendo por base o 

mapa da Câmara Municipal de Lisboa, 2013.
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de dia, e os lares ou estruturas residenciais para 
pessoas idosas.

O trabalho de campo teve o seu início nas 
Juntas de Freguesia das unidades territoriais 
selecionadas, onde se realizaram entrevistas de 
carácter exploratório e informal com a duração 
aproximada de 1 hora aos técnicos responsáveis 
das áreas do apoio social e arquitetura e cuja área 
de ação se relaciona com os indivíduos com ida-
de igual ou superior a 65 anos de idade. A figura 
1 põe em evidência as estruturas arquitetónicas 
analisadas do total de equipamentos existentes 
na freguesia da Ajuda.

No caso da freguesia de São Vicente a figura 
2 põe em evidência as estruturas arquitetónicas 
analisadas do total de equipamentos existentes 
nesta unidade territorial.

1. O discurso do utilizador

Apresenta-se agora de forma sucinta alguma da 
informação obtida através da análise de 91 in-
quéritos, 55 na freguesia da Ajuda e 36 em São 
Vicente, administrados de forma indireta aos 
utilizadores dos equipamentos do caso de estu-
do. A sua aplicação assemelhou-se a uma con-
versa informal com duração média de 30 minu-
tos, durante a qual foram sendo introduzidas as 
questões do questionário no sentido de estabele-
cer uma maior proximidade com a pessoa idosa e 
assim recolher dados mais fidedignos. A análise 
dos dados recolhidos põe em confronto os dados 
das freguesias da Ajuda e de São Vicente com o 
intuito de se compreender a realidade da cidade 
de Lisboa, evidenciando similaridades e dispari-
dades entre os territórios. A figura 3 expressa a 
proporção de inquéritos por questionário reali-
zados em função do número de pessoas inscritas 
em cada equipamento.

Caracterização do utilizador3

No que se refere à idade dos utilizadores ques-
tionados existe uma semelhança entre as fregue-
sias da Ajuda e de São Vicente, o que pode ser 
explicado pela existência de equipamentos com 
valências semelhantes. O grupo etário predomi-
nante situa-se entre os 76 e os 85 anos, 41,8% 
na Ajuda e 38,9% em São Vicente, verificando-se 
igualmente uma presença relevante de indiví-
duos com idades compreendidas entre os 66 e 75 
e entre os 86 e 95 anos.

cação dos casos de estudo decorreu de uma cri-
teriosa formulação de critérios intimamente re-
lacionados com os objetivos da dissertação, dos 
quais se salientam os indicadores demográficos 
comummente associados às temáticas do enve-
lhecimento e da velhice, o posicionamento rela-
tivo das freguesias face ao centro histórico da ca-
pital de Portugal e a população residente. No que 
se refere à identificação dos equipamentos para 
pessoas idosas foram selecionadas as respostas 
sociais definidas pelo Instituto da Segurança So-
cial necessariamente desenvolvidas em equipa-
mentos, como os centros de convívio, os centros 

pessoas idosas e respetivos equipamentos ou 
estruturas arquitetónicas: a perspetiva da autar-
quia; o discurso do utilizador; e o olhar do inves-
tigador. No que se refere às técnicas de recolha 
de informação salientam-se as entrevistas ex-
ploratórias realizadas a alguns técnicos das fre-
guesias da Ajuda e de São Vicente, os inquéritos 
por questionário administrados aos utilizadores 
idosos dos equipamentos existentes nas mesmas 
freguesias e, por último, a observação direta le-
vada a cabo pelo investigador em torno dos mes-
mos casos de estudo. A seleção das freguesias da 
Ajuda e de São Vicente e consequente identifi-

Figura 2 – Equipamentos selecionados em São Vicente
Fonte: Elaboração própria, 2015, tendo por base o mapa da Câmara Municipal de Lisboa, 2013.

Figura 3 – Inquéritos por questionário aplicados 
por equipamento e freguesia

Fonte: : Graça (2015), Questionário aos Utilizadores.

Por seu lado, a proporção de utilizadores de 
sexo feminino é assumidamente maior do que 
a do sexo masculino, isto é, 80,0% na Ajuda e 
97,2% em São Vicente, em virtude da esperança 
média de vida ser significativamente mais elevada 
entre as mulheres conforme demostram os dados 
divulgados pelo INE (2012), mas também da sua 
maior afluência, segundo a informação disponi-
bilizada pelos diretores técnicos das instituições.

No que diz respeito à distribuição dos utiliza-
dores por nível de escolaridade, verificou-se que 
a maioria da população idosa inquirida possui o 
1º ciclo do ensino básico em ambas as freguesias, 
respetivamente 52,8% na Ajuda e 41,8% em São 
Vicente, ou não tem qualquer habilitação acadé-
mica, ou seja, 22,2% na Ajuda e 25,5% em São 
Vicente. Este facto pode ser justificado pelo pe-
ríodo histórico em que terão nascido os idosos 
do grupo etário mais expressivo. Neste sentido, 
aproximadamente 40,4% do total dos inquiri-
dos neste estudo nasceu entre os anos de 1930 
e 1939. Este momento é, sobretudo, caracteriza-

      
2 Este equipamento não pressupõe a inscrição formal da pessoa idosa como condição à sua utilização devido ao carácter informal do serviço prestado. Este 
espaço de convívio assenta na livre frequência diária dos utilizadores interessados, não existindo dados referentes ao número de inscritos, impossibilitando, 
deste modo, o cálculo da percentagem de inquéritos administrados.
3 Os dados decorrentes de algumas questões referentes à caracterização do utilizador não serão mencionados.
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2. O olhar do investigador5

Apresentam-se agora algumas imagens relativas às 
estruturas arquitetónicas analisadas com peque-
nas considerações adjacentes6, atendendo, por um 
lado, aos aspetos negativos ou vulnerabilidades e, 
por outro, aos aspetos fortes ou positivos. Salienta-
se que 90% dos ambientes arquitetónicos obser-
vados resultam da adaptação de antigos edifícios 
cujos usos iniciais nunca se relacionaram com as 
necessidades desta faixa etária, o que incrementa a 
sua inadaptação face às valências que encerram e à 
especificidade do seu público alvo.

Considerando o domínio ou esfera do con-
forto dos ambientes arquitectónicos analisados, 
constataram-se algumas disparidades entre os 
diferentes casos de estudo implantados em am-
bas as freguesias. Salientam-se agora apenas as 
vulnerabilidades ou aspectos negativos, embora 
tenham sido identificados alguns aspetos positi-
vos7. Os espaços interiores observados revelam 
reduzida preocupação para com a sua configu-
ração e organização espacial. Salienta-se o sub-
dimensionamento de alguns compartimentos e 
o excesso de ângulos e saliências espacialmente 
desconcertantes para o utilizador. Por seu lado, 
as questões relativas aos confortos acústico e 
visual são muitas vezes comprometidas, desta-
cando-se as seguintes vulnerabilidades: ausên-
cia de contato visual com o exterior em espaços 
significantes como zonas de atividades, de leitu-
ra ou de refeições (Figuras 4 e 5); consequente 
iluminação natural francamente insuficiente, 
colmatada quase sempre com iluminação fluo-
rescente; sobreposição de padrões ou materiais 
texturados (Figura 4); esquemas cromáticos in-
sípidos ou desarticulados (figuras 4 e 5). Quanto 
ao conforto térmico salienta-se, por um lado, a 
inexistência de sistemas de climatização em cer-
ca de 60% dos casos de estudo e, por outro, a 
deficiente ventilação de algumas das estruturas 
arquitetónicas. Sobre esta questão verificou-se a 
tendência geral para a utilização revestimentos 
desajustados à manutenção da temperatura am-
biente, tais como materiais pétreos ou cerâmicos 
(Figura 4). Adicionalmente, o conforto acústico 
é muitas vezes descurado, devido, sobretudo, à 
promiscuidade entre espaços ou à utilização de 
materiais inadequados. Neste contexto, os tele-
visores são importantes fontes de ruído quando 
as zonas de atividades, de leitura e de convívio 
se encontram agregadas, o que se verifica muitas 

são próximos uns dos outros. Sobre este assun-
to salienta-se que alguns espaços encontram-se 
excessivamente próximos, nomeadamente as 
instalações sanitárias ou a zona de refeições das 
zonas destinada ao convívio.

No que se refere à garantia de privacidade 
dos utilizadores, os dados indicam que a sua pri-
vacidade é respeitada no interior das instalações 
dos equipamentos e em ambas as freguesias, no-
meadamente por parte dos técnicos e restantes 
indivíduos idosos. Neste sentido, 65,5% e 52,8% 
dos utilizadores inquiridos nas freguesias da 
Ajuda e de São Vicente, respetivamente, concor-
daram com a afirmação. Por sua vez, 47,3% dos 
utilizadores da Ajuda e 72,2% de São Vicente sa-
lientaram a impossibilidade do recolhimento em 
privado devido à inexistência de um espaço ou 
compartimentos adequados.

No que diz respeito às atividades, os dados 
obtidos revelaram duas realidades contrastantes, 
isto é, a existência de equipamentos com ativi-
dades diárias variadas desenvolvidas em espa-
ços adequados e estruturas arquitetónicas sem 
atividades orientadas ou espaços propícios à sua 
prática. Neste sentido, tanto a freguesia da Ajuda 
como a de São Vicente contam com os dois tipos 
de equipamentos descritos, ou seja, 50,9% dos 
utilizadores da Ajuda salientaram a possibilidade 
de participarem em atividades variadas diárias, 
enquanto 47,3% discordaram dessa possibilidade. 
Por sua vez, 80,6% dos inquiridos em São Vicente 
concordaram com a possibilidade mencionada o 
que denota equipamentos mais atentos à prática 
de atividades por parte dos utilizadores. No que 
se refere à existência de um local adequado à sua 
prática, 49,1% e 41,7% dos utilizadores da Ajuda 
e de São Vicente, respetivamente, concordaram 
com a sua existência, em contraposição 50,9% 
dos idosos da Ajuda e 58,3% de São Vicente sa-
lientaram a sua inexistência.

Por último, embora tenham sido detetadas 
instalações sanitárias inadequadas ao grupo 
etário dos idosos, tanto os utilizadores dos equi-
pamentos da Ajuda (97,2%) como dos de São 
Vicente (91,7%) referiram que as instalações sa-
nitárias existentes são seguras. Esta tendência 
repete-se quando considerada a facilidade de 
utilização das instalações sanitárias, pelo que 
para 90,9% e 86,1% das pessoas idosas da Ajuda 
e de São Vicente, respetivamente, as instalações 
sanitárias são de fácil utilização mesmo quando 
não se adequam às suas necessidades.

quirida na Ajuda concordam com as boas acessi-
bilidades pedonais, enquanto 41,8% discordam. 
Por seu lado, os equipamentos da freguesia de 
São Vicente possuem acessibilidades pedonais 
mais desfavoráveis de acordo com 52,8% dos 
utilizadores, sendo que apenas 36,1% revelaram 
uma avaliação positiva.

Por último, constatou-se a existência de equi-
pamentos em bom estado de conservação e de es-
truturas que necessitam de recuperação mais ou 
menos urgente. As opiniões dos utilizadores de 
cada equipamento foram coerentes entre si, isto é, 
ou concordaram ou discordaram. Por outras pala-
vras, 69,1% e 66,7% dos indivíduos nas freguesias 
da Ajuda e de São Vicente, respetivamente, referi-
ram o bom estado de conservação, enquanto 21,8% 
das pessoas idosas da Ajuda e 33,3% de São Vicen-
te manifestaram uma avaliação oposta.

Caracterização do equipamento5

Quando questionados acerca da possibilidade de 
adaptação e modificação dos espaços consoante 
as características e limitações das pessoas ido-
sas, os utilizadores revelaram opiniões diver-
sas. Constatou-se que os espaços destinados aos 
utilizadores não são adaptados ou modificados 
consoante as suas limitações, segundo 30,9% e 
61,1% das pessoas inquiridas na Ajuda e em São 
Vicente, respetivamente. A freguesia da Ajuda 
parece contar com estruturas arquitetónicas 
mais preparadas para a receção de indivíduos 
idosos, mais concretamente as instalações sani-
tárias e os quartos, quando existem. Neste sen-
tido, 52,9% dos inquiridos na freguesia da Aju-
da concordaram com a sua adaptação, por seu 
turno, apenas 14,3% dos idosos em São Vicente 
partilharam de igual opinião. Por sua vez, 71,4% 
dos inquiridos nesta freguesia referiram a ina-
daptação das instalações sanitárias, consoante 
as características do utilizador.

Embora existam numerosos entraves à loco-
moção dos utilizadores idosos nos equipamen-
tos, a maioria dos indivíduos inquiridos, 81,8% 
na Ajuda e 75,0% em São Vicente, mencionou 
que a distância entre os espaços destinados aos 
utilizadores é confortável e fácil de percorrer. 
Relativamente à proximidade dos espaços apro-
priáveis pelos utilizadores verificou-se a mesma 
tendência, isto é, 89,1% e 83,3% das pessoas 
idosas das freguesias da Ajuda e São Vicente, 
respetivamente, mencionaram que os espaços 

do pela presidência do Conselho de Ministros de 
Portugal por António de Oliveira Salazar. Como é 
sabido, o combate ao analfabetismo não era uma 
prioridade do regime defendido por Salazar, o 
que se traduz nos dias de hoje na prevalência de 
baixos níveis de escolaridade entre a população 
mais idosa segundo os dados disponibilizados 
pelo INE (2011).

Por último, quando inquiridos acerca das 
principais dificuldades ou problemas quotidia-
nos, os utilizadores responderam de forma diver-
sificada. Os problemas de saúde foram os mais 
referenciados, tanto na Ajuda (36,1%) como em 
São Vicente (32,8%), seguindo-se as dificulda-
des relacionadas com a locomoção, com um total 
de 18,1% das respostas na Ajuda e de 19,0% em 
São Vicente. O isolamento ou solidão represen-
ta 18,1% das respostas na freguesia da Ajuda e 
11,2% na de São Vicente, enquanto a reforma ou 
pensão representa cerca de 8,3% e 18,1% das res-
postas, respetivamente. Assim, os utilizadores 
idosos dos equipamentos localizados na Ajuda 
possuem uma pensão ou reforma insuficiente de 
acordo com a sua opinião, sentindo-se simulta-
neamente mais isolados ou solitários do que os 
homónimos da freguesia de São Vicente.

Contextualização do equipamento4

No que se refere à centralidade da estrutura ar-
quitetónica, 83,6% e 91,7% dos utilizadores ido-
sos da Ajuda e de São Vicente, respetivamente, 
salientaram que a sua localização é adequada 
tendo em conta o centro e os limites da freguesia.

Existem, por sua vez, diversos indivíduos 
idosos desconhecedores de alguns aspetos ca-
racterizadores do equipamento, tais como a rede 
de transportes existente na sua envolvente, tanto 
na Ajuda (21,8%) como em São Vicente (11,1%). 
As estruturas arquitetónicas para pessoas idosas 
da freguesia de São Vicente parecem estar mais 
bem servidas relativamente aos transportes pú-
blicos, registando 72,2% de respostas positivas e 
apenas 11,1% de respostas negativas. Por sua vez, 
47,3% dos inquiridos na Ajuda concordam com 
a existência de uma boa rede de transportes pú-
blicos junto ao equipamento, enquanto uma per-
centagem significativa (29,1%) parece discordar.

Da análise dos inquéritos concluiu-se a exis-
tência simultânea de equipamentos com boas e 
más acessibilidades pedonais em ambas as fre-
guesias. Cerca de 50,9% da população idosa in-

      
4 Os dados decorrentes de algumas questões relativas à contextualização do equipamento não serão mencionados
5 Os dados decorrentes de algumas questões relativas à caracterização do equipamento não serão mencionados.
Os dados relativos à caracterização do equipamento assentam, ainda que de forma subentendida, nos domínios ou esferas do conforto, da saúde, da segurança 
e do prazer pela vida, considerados no documento original como o ponto de partida para uma visão integrada ao nível da concepção e desenvolvimento de 
estruturas arquitectónicas para pessoas idosas.

      
6 Considerando os constrangimentos que se impõem ao presente texto, os dados decorrentes de algumas questões relativas ao olhar do investigador não serão 
mencionados.
As considerações relativas aos olhar do investigador assentam nos domínios ou esferas do conforto, da saúde, da segurança e do prazer pela vida, considerados 
no documento original como o ponto de partida para uma visão integrada ao nível da concepção e desenvolvimento de estruturas arquitectónicas para pessoas 
idosas.
7 O método de observação direta fez-se acompanhar de uma grelha de observação concebida especificamente para o efeito
8 A informação relativa aos aspetos positivos identificados no domínio do conforto encontra-se expressa no documento original.
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diversas instalações sanitárias. O último aspeto 
negativo a salientar relaciona-se com os sistemas 
de segurança utilizados nos equipamentos face a 
hipotéticas ameaças exteriores. Embora as bar-
ras metálicas sejam recorrentemente utilizadas 
nos vãos de fachada, estas influenciam de forma 
negativa os ambientes interiores das estruturas 
analisadas.

do calçado e de produtos de cosmética, entre 
outros, são quase sempre partilhadas. Isto pres-
supõe que o roupeiro ou cómoda existente é uti-
lizado em simultâneo embora se proceda à sua 
divisão entre direita e esquerda ou por gavetas. 
A reduzida dimensão dos quartos traduz-se na 
inexistência de elementos de compartimentação 
adequados e na consequente excessiva proximi-
dade das camas (Figura 6). Assim, a privacidade 
é posta em causa devido ao uso conjunto de zo-
nas de arrumos ou armários em cada quarto. Ve-
rificou-se também, que a sociabilização, impor-
tante para a manutenção da saúde mental, é por 
vezes limitada devido à configuração das zonas 
de convívio. Estas são muitas vezes desconfortá-
veis, no sentido em que o utilizador não conse-
gue identificar-se com o espaço, o que acontece 
quando este se assemelha à comum sala de estar 
da antiga habitação do utilizador (Figura 7). Da 
observação constatou-se ainda a inexistência de 
espaços adequados ao convívio dos utilizadores 
e dos seus familiares e amigos por um lado, e por 
outro, a reduzida abertura das instituições face a 
eventuais voluntários, tendo-se encontrado um 
único indivíduo em regime de voluntariado.

No que diz respeito à esfera da segurança sa-
lientam-se as dimensões da segurança na mo-
bilidade e a segurança na utilização por parte 
da pessoa idosa. A segurança da construção e a 
segurança contra incêndio não serão menciona-
das uma vez que a maioria das estruturas arqui-
tetónicas analisadas possuem alvará o que signi-
fica que se encontram em conformidade com a 
regulamentação da Segurança Social. Neste sen-
tido, pressupõe-se que a generalidade dos equi-
pamentos garantem a segurança das coberturas, 
das escadas e rampas, das paredes interiores e 
exteriores e dos pavimentos, cumprindo igual-
mente a segurança contra incêndio e inundação, 
mencionada nas Recomendações Técnicas para 
Equipamentos Sociais elaborados pelo Instituto 
da Segurança Social. A respeito da segurança na 
mobilidade verificou-se a presença de acessos 
para pessoas com mobilidade reduzida não regu-
lamentares em diversos casos de estudo. Por seu 
lado, constatou-se que a segurança na utilização 
nem sempre é garantida devido à existência de 
alguns obstáculos fixos ou móveis dificultadores 
da locomoção, tais como tapetes ou escadas não 
regulamentares, e de dispositivos desadequados 
contra quedas. A ausência de dispositivos es-
pecíficos para pessoas idosas, como mobiliário, 
propiícia a ocorrência de acidentes, muitas vezes 
evitáveis. Sobre este assunto constatou-se a ine-
xistência de dispositivos anti-queda e a ausência 
de pavimentos antiderrapantes no interior de 

de estudo. Isto significa que a estimulação das 
capacidades cognitivas através de desafios quoti-
dianos ou da prática de atividades culturais e re-
creativas estimulantes é, muitas vezes, ignorada, 
sendo substituídas por atividades lúdicas simples 
que incrementam o sedentarismo e a passivida-
de, como é o caso do visionamento de televisão. 
Existem, no entanto, alguns programas de ati-
vidades pensados especificamente para o grupo 
etário dos idosos desenvolvidos pelos respetivos 
animadores sócio-culturais. Sobre este assunto 
constatou-se ainda que os contornos físicos dos 
espaços são, por vezes, impeditivos de atividades 
de qualidade ou mesmo da participação ativa 
dos utilizadores devido, por exemplo, à ausên-
cia de mobiliário adequado suficiente (Figura 7). 
Por último, mas não menos importante, surge a 
saúde emocional. Sobre este tópico importa re-
ferir que a privacidade individual é muitas vezes 
desrespeitada, devido à opção por quartos e ins-
talações sanitárias partilhadas nos equipamen-
tos com a valência de lar (Figura 6). Embora as 
recomendações internacionais sejam no sentido 
de unidades residenciais ou quartos singulares, 
com possibilidade de se tornarem duplos sempre 
que desejado, verificou-se a predominância de 
quatros duplos, cujas áreas são expressamente 
diminutas para este uso, tendo-se inclusivamen-
te observado um quarto triplo (Figura 6). Nestes 
casos zonas de arrumos destinados aos perten-
ces de cada idoso, nomeadamente do vestuário, 

vezes nos casos de estudo analisados. Por último, 
no que se refere ao conforto na utilização salien-
ta-se a recorrente inadaptabilidade dos espaços 
perante a alteração das necessidades dos seus 
utilizadores idosos. Neste contexto salientam-se 
ainda as seguintes vulnerabilidades: circulação 
dificultada devido ao subdimensionamento do 
compartimento ou à existência de obstáculos, 
como escadas, juntas de materiais (Figura 4) ou 
excesso de mobiliário; ausência de mobiliário es-
pecífico para pessoas idosas na grande maioria 
dos casos de estudo (Figura 5) e escassez de ilu-
minação apropriada a cada uso.

No que se refere à saúde, salientam-se agora 
apenas as vulnerabilidades ou aspetos negativos 
no âmbito das saúdes física, mental e emocio-
nal, verificados na maioria dos casos, embora 
tenham sido igualmente observados alguns as-
petos positivos8: escassez de programas de ati-
vidade física ou aulas de movimento; quando 
existem, os compartimentos orientados para a 
atividade física são quase sempre desconfortá-
veis ou encontram-se pobremente equipados; 
cuidados de enfermagem disponibilizados de 
forma muito pontual na maioria dos centros de 
convívio, centros de dia e lares analisados, em-
bora existam gabinetes ou pontos de enferma-
gem, os cuidados médicos raramente prestados 
nas instalações dos equipamentos. Por sua vez, 
a saúde mental nem sempre ocupa um lugar de 
destaque no interior dos equipamentos de caso 

Figura 4 – Centro de Actividades Informal – Zona de distribuição
Figura 5 – Lar – Zona de refeições

Fonte: : Elaboração própria, 2015.

(esq. para dtr.) 

Figura 7 – Centro de Convívio
Zona de atividades e convívio 
Fonte: Elaboração própria, 2015.

Figura 6 – Centro de Dia e Lar – Quarto triplo
Fonte: : Elaboração própria, 2015.

      
9 A informação relativa aos aspectos positivos identificados no domínio da saúde encontra-se expressa no documento original.
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procura atual por parte da população envolven-
te, embora a opinião dos utilizadores tenha sido 
assumidamente no sentido contrário.

Da observação direta dos casos de estudo ve-
rificou-se a existência de um só equipamento 
concebido especificamente para acolher pessoas 
idosas; tal realidade reflete grandemente inade-
quação dos espaços face às necessidades e expec-
tativas dos seus utilizadores idosos. Isto tende a 
ser verdade na medida em que a maioria dos edi-
fícios usados para centros de convívio, centros de 
dia e lares, entre outros, não foram desenhados 
em função das especificidades das pessoas idosas, 
o que se traduz, evidentemente, em contornos fí-
sicos e conceptuais rígidos e difíceis de modificar.

Pode por fim concluir-se, que os equipamen-
tos para pessoas idosas existentes na cidade de 
Lisboa não se encontram preparados para aco-
lher e dignificar a população idosa portuguesa, 
de acordo com uma perspetiva inclusiva do pro-
cesso de envelhecimento, ou seja, respondendo e 
respeitando as suas necessidades e expetativas e 
promovendo, em simultâneo, uma atitude posi-
tiva perante a fase da velhice.

De referir que o estudo no qual se insere o ca-
pítulo aqui divulgado possui um caráter interdis-
ciplinar e oportuno num domínio muito pouco 
explorado em Portugal em geral e pouco referen-
ciado a nível académico, mais concretamente no 
curso de arquitetura. Se não agirmos brevemen-
te em consonância com o inevitável fenómeno 
do envelhecimento e de acordo com uma con-
ceção integradora das diferentes fases da vida, 
corremos o risco de criar mais ambientes arqui-
tetónicos desigualitários e segregadores, incapa-
zes de responder às necessidades e expetativas 
da população idosa. Não será com certeza este 
o cenário que desejaremos para a nossa velhice.
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Notas conclusivas

Derivado dos contatos estabelecidos com as téc-
nicas dos departamentos de serviço social e de 
arquitetura e urbanismo das freguesias da Aju-
da e de São Vicente, foi possível constatar que a 
grande maioria dos esforços encontra-se direcio-
nada para a supressão de carências sociais ime-
diatas dos cidadãos idosos, embora se verifique 
uma preocupação generalizada para com o seu 
bem estar no futuro. Adicionalmente, são escas-
sos os fundos públicos específicos para a cons-
trução de novas estruturas ou para a capacitação 
de espaços pré-existentes. Quanto aos contornos 
físicos dos equipamentos para a faixa etária dos 
idosos, o excesso de directivas obrigatórias é 
muitas vezes limitador da concepção de “espa-
ços amigos” deste segmento da população, cujo 
cumprimento exato da lei não significa, neces-
sariamente, a garantia de espaços de qualidade 
e em consonância com as necessidades dos seus 
utilizadores.

No que concerne ao discurso da pessoa idosa 
perante as caraterísticas dos equipamentos para 
a sua faixa etária salienta-se que a conceção dos 
utilizadores idosos é mais favorável e positiva do 
que os dados recolhidos objetivamente. Aponta-
se como principal razão a menor consciência crí-
tica das pessoas idosas uma vez que se inserem 
num grupo social caraterizado, essencialmente, 
pela baixa escolaridade, por situações de isola-
mento e solidão, por núcleos familiares muito 
fragmentados e por apresentarem reduzida au-
tonomia e independência.

A respeito da contextualização do equipa-
mento destaca-se o desfasamento das conceções 
do utilizador e do investigador perante as aces-
sibilidades pedonais e viárias na envolvente e o 
seu estado de conservação. No que se refere à 
caraterização da estrutura arquitetónica verifi-
ca-se uma discrepância, sobretudo, nos tópicos 
da aparência do interior do equipamento e dos 
espaços destinados à sociabilização e às demais 
atividades e da variedade destas mesmas ativi-
dades. Surpreendentemente as pessoas idosas 
utilizadoras da valência de lar afirmaram que a 
sua privacidade é respeitada e que detêm contro-
lo e liberdade de escolha na gestão do seu quoti-
diano, embora se verifique a inexistência quase 
absoluta de quartos individuais, bem como o es-
tabelecimento rígido dos horários das refeições e 
das actividades disponibilizadas, respectivamen-
te. Finalizando, constatou-se ainda a existência 
de diversas instalações sanitárias desadequadas 
a pessoas idosas, assim, como a incapacidade de 
resposta dos equipamentos analisados perante a 

No que se refere ao domínio do prazer pela 
vida, é possível identificar alguns aspetos positi-
vos nos casos de estudo, embora não sejam recor-
rentes. Salientam-se, sobretudo, o contato com 
animais de estimação, vistas desafogadas para o 
exterior (Figura 8), presença de vegetação e mo-
biliário urbano na zona exterior pertencente ao 
equipamento (Figura 9) e caraterísticas físicas que 
fazem recordar o conforto geralmente associado às 
residências particulares, nomeadamente a presen-
ça de lareiras ou um aspecto exterior humanizante.

Figura 8 – Lar – Terraço
Fonte: Elaboração própria, 2015.

Figura 9 – Lar – Zona exterior
Fonte: Elaboração própria, 2015.
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